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 RESUMO  
 
O presente trabalho é uma investida sobre os mortos desconhecidos – aqueles que 
desconheço – pela perspectiva das Artes Visuais. Compõe-se com base nas vistas de um 
campo pessoal sobre a morte, o morrer, um fenômeno social que reflete no coletivo por 
intermédio da violência exercida nas diferentes comunidades civis e pela instituição 
governamental, abrangendo os campos públicos e privados. Nele está integrada uma 
metodologia permeável, transmetodológica, configurando as metáforas poéticas e 
estratégias na articulação de um processo de produção artística pessoal; para tanto, 
engendra referências visuais-históricas-teóricos-conceituais para colaborar numa 
travessia das perspectivas de diferentes áreas do conhecimento. Desse modo, a escrita é 
permeada pela produção visual correlacionando os campos. Compreende uma posição do 
artista em/na/para sociedade, no que tange a seu fazer perpassando liminaridades de 
territórios, a fim de desvendar vestígios visuais, documentais, históricos e sociológicos de 
uma existente ausência, causada pelos processos de sujeições integrados em nossa 
conjuntura. Apresenta conexões de referências artísticas contemporâneas e seus 
rebatimentos, incorporando ritos de vida e rituais de produção artística em processo/em 
formação, e experienciando o processo em deslocamentos territoriais e geográficos.  
 







The present work is about the unknown dead – those I don’t know – from the perspective 
of the Visual Arts. It comprises the views of a personal field on death, dying, a social 
occurrence that reflects on the collective through the violence exercised in different civil 
communities and by the governmental institution, covering the public and private 
territory. It is integrated a permeable transmetodological methodology composing the 
poetic metaphors and strategies in the articulation of a personal artistic production 
process, for this purpose, engenders visual-historical-theoretical-conceptual references 
to collaborate in crossing the perspectives of different areas of knowledge. In this way, 
writing is permeated by visual production correlating fields. It understands the artist's 
position in towards society with regard to his / her doing crossing territorial boundaries 
in order to unveil visual, documentary, historical and sociological traces of an existing 
absence caused by the processes of subjections integrated in our conjuncture. Presents 
connections of contemporary artistic references and their repercussions incorporated life 
rites and rituals of artistic production in process / in formation that experience the 
process in territorial and geographical displacements. 
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As pessoas que morreram sem identificação – os mortos desconhecidos – tomam 
corpo nesta tese com o intuito de incorporar tal fenômeno social aos processos de criação 
em artes visuais, com a perspectiva de gerar modos de existir em contraste com uma 
ausência instaurada pela característica que os mortos possuem de serem desconhecidos; 
ela é evidenciada nos registos, mas ressaltada nas lacunas de informações de documentos 
oficiais, as certidões de óbitos.  
Trata-se de uma investida pela perspectiva das artes visuais, na qual proponho 
uma investigação que lança mão de uma produção amalgamada à escrita a fim de refletir, 
discutir e tratar o assunto, dedicando-me a um delineamento crítico sobre onze mortos 
desconhecidos1; apesar de o número de registro em todo o território nacional apontar 
para milhares, procedi a uma seleção amparado numa relação pessoal, em minha cidade 
de origem, onde nasci.  
As certidões de óbito são tomadas como documentos/elementos disparadores da 
investigação, que se desenvolve num campo prático-reflexivo. Elas oferecem alguns 
desdobramentos, ora em texto, ora em trabalhos artísticos, e por isso são reproduzidas 
em sua integridade e tomam o espaço que precisam ocupar dentro do capítulo. 
Compreendo-as como elementos disparadores das ações realizadas.  
Trata-se de uma investigação que permeia uma condição social a partir de uma 
produção artística/reflexiva pessoal, transpassada por referências visuais, teóricas, 
históricas, sociológicas, antropológicas e filosóficas. Adoto, portanto, uma metodologia 
transdisciplinar, de modo a gerar fricções críticas do fazer artístico com os saberes nos 
quais estão contidos os fenômenos sociais que operam efeitos e possíveis mudanças na 
estrutura social e nos indivíduos que a compõem.  
Nesta perspectiva, a morte é colocada em evidência como acontecimento de 
recorrência refletida/apresentada/retratada em obras artísticas, e de outro modo 
compreendida também pelos meios formais e burocráticos (policial, médico, legal), 
absorvido de maneira empírica e sensível pelos indivíduos. A morte possui 
conjuntamente outros contornos no campo dos ritos em diferentes religiosidades, que 
 
1 Segundo o site Registro Civil, até a data atual são 98.241 óbitos desconhecidos. Porém, há indícios de que 
esses são os números contabilizados, pode haver mais mortes desconhecidas; ou seja, esse número pode 







As pessoas que morreram sem identificação – os mortos desconhecidos – tomam 
corpo nesta tese com o intuito de incorporar tal fenômeno social aos processos de criação 
em artes visuais, com a perspectiva de gerar modos de existir em contraste com uma 
ausência instaurada pela característica que os mortos possuem de serem desconhecidos; 
ela é evidenciada nos registos, mas ressaltada nas lacunas de informações de documentos 
oficiais, as certidões de óbitos.  
Trata-se de uma investida pela perspectiva das artes visuais, na qual proponho 
uma investigação que lança mão de uma produção amalgamada à escrita a fim de refletir, 
discutir e tratar o assunto, dedicando-me a um delineamento crítico sobre onze mortos 
desconhecidos1; apesar de o número de registro em todo o território nacional apontar 
para milhares, procedi a uma seleção amparado numa relação pessoal, em minha cidade 
de origem, onde nasci.  
As certidões de óbito são tomadas como documentos/elementos disparadores da 
investigação, que se desenvolve num campo prático-reflexivo. Elas oferecem alguns 
desdobramentos, ora em texto, ora em trabalhos artísticos, e por isso são reproduzidas 
em sua integridade e tomam o espaço que precisam ocupar dentro do capítulo. 
Compreendo-as como elementos disparadores das ações realizadas.  
Trata-se de uma investigação que permeia uma condição social a partir de uma 
produção artística/reflexiva pessoal, transpassada por referências visuais, teóricas, 
históricas, sociológicas, antropológicas e filosóficas. Adoto, portanto, uma metodologia 
transdisciplinar, de modo a gerar fricções críticas do fazer artístico com os saberes nos 
quais estão contidos os fenômenos sociais que operam efeitos e possíveis mudanças na 
estrutura social e nos indivíduos que a compõem.  
Nesta perspectiva, a morte é colocada em evidência como acontecimento de 
recorrência refletida/apresentada/retratada em obras artísticas, e de outro modo 
compreendida também pelos meios formais e burocráticos (policial, médico, legal), 
absorvido de maneira empírica e sensível pelos indivíduos. A morte possui 
conjuntamente outros contornos no campo dos ritos em diferentes religiosidades, que 
 
1 Segundo o site Registro Civil, até a data atual são 98.241 óbitos desconhecidos. Porém, há indícios de que 
esses são os números contabilizados, pode haver mais mortes desconhecidas; ou seja, esse número pode 




atribuem a ela uma característica inerente ao grupo no qual é compreendida e 
experimentada. Ela está emaranhada, no que toca aos mortos desconhecidos, à violência 
física objetiva, mas ainda à subjetiva e estrutural.   
Desse modo, compreendo o campo de estudo como uma condição limítrofe 
designada entre a vida e a morte, entre um campo material e um etéreo, formais e não 
formais, de maneira verticalizada e horizontalizada, burocrática e experiencial. Como 
parte do caminho metodológico, proponho como estratégia uma ação de permear um 
campo, o que denomino permeação é o entendimento de quais são os campos permeáveis, 
na ação do artista ao se deter nos assuntos os quais se propõe tratar; isso se fez presente 
ao embrenhar-me na investigação/produção dos trabalhos apresentados aqui. A 
permeação, bem como os campos permeáveis nos dão margem para pensar sobre um 
movimento que transita e atravessa caminhos, teorias, referências, de maneira 
transmetodológica (MALDONADO, 2013), perpassando os campos da arte, sociologia, 
antropologia, filosofia, entre outros que colaboram com a reflexão. Neste sentido, 
percebemos um lugar de limiar e podemos adentrar os campos permeando diferentes 
delineamentos sobre os mortos desconhecidos e seus processos. Atuo a partir das artes 
visuais, permeando os vários campos que a pesquisa reivindica, tomando-os como 
conducentes.  
No decorrer da pesquisa, deparamos com um caráter inacessível assentado sob 
os termos desconhecido/esquecido/ignorado, os quais nos suscitam o pensamento sobre 
um indivíduo que viveu, mas está ausente porque não foi reconhecido num tempo 
anterior e posterior à sua morte: a sua existência se dá por uma ausência. Um ser que 
passa pela vida sem ser percebido e morre sem ser identificado. Nesse sentido, a pesquisa 
aborda algumas questões a respeito de uma possível crise de identificação e identidade.  
Parto em busca das relações que esse assunto demanda numa produção em artes 
visuais, sobre os territórios que precisaram ser atravessados e suas zonas de contágios 
para que a pesquisa pudesse acontecer; de maneira mais geral, uma posição de um artista-
professor-pesquisados na vida pela arte, o que torna mais específico os fenômenos 
oriundos da sociedade que se remontam numa posição artística, mas também política. 
Questiono-me, a partir de uma produção: Como o encontro com os mortos desconhecidos 
demanda uma produção visual, e quais são seus desdobramentos? Como esse fenômeno 
pode ser percebido pela perspectiva das artes visuais? De que maneira esses campos tão 





reverberações sociais, conhecimento, fruição, força, resistência, denúncia? Como as 
informações no processo de criação culminam em manifestações? Qual a potência do 
encontro com meu objeto de pesquisa e tema de estudo, motivo do trabalho e inspirações 
poéticas e políticas? Como essa relação pode gerar um discurso visual?  
Tomado por estes questionamentos, apresento um arranjo de quatro capítulos, 
constituídos por subcapítulos. O primeiro deles explicita uma relação pessoal com a morte 
num contexto familiar, denominado “Quando a morte nos atravessa”, no qual evidencio 
uma condição vivida empiricamente que pôde ser articulada como uma produção visual. 
Para tanto, retomei escritos, desenhos, fotografias que realizei com o intuito de poder 
compreender os aspectos da morte nas possibilidades expressivas visuais. Evidencio um 
modo pelo qual o artista pode se relacionar com o que vive, tendo como referência Flávio 
de Carvalho e a constituição da Séria Trágica, 1947 (fig. 2). Um registro de observador que 
age, lida e transfigura a experiência na qual está imerso.  
A relação pessoal com a morte – e com os mortos – se alarga para um espaço 
coletivo, quando encontro os outros mortos que desconheço. Embora eu não tenha 
estabelecido ao longo dos anos relações afetivas com eles, isso se dá no momento da 
pesquisa: vinculo-me fortemente com eles, afetado pela ocorrência e por sua condição de 
desconhecidos. Apresento-os como parte integrante em um subtítulo do capítulo 1.  
Nos movimentos de articulações, podem existir algumas relações que levam em 
conta o tempo e o espaço, bem como os conhecimentos que se articulam entre eles. 
Algumas ocorrências da vida, numa percepção usual, se dão de forma linear e segmentar; 
porém, se pensarmos melhor sobre eles, notaremos sua capacidade de torções, dobras e 
sobreposições não sequentes dos espaços temporais, o que pode proporcionar fendas, 
rupturas, suspensões, acelerações e pausas, que traçam relações dissimétricas. As 
possibilidades entre os tempos, espaços e ocorrências me fizeram compreender um 
Campo Limiar, tratado no subcapítulo 1.1., com base em conceitos de Ileana Diéges 
(2016), Victor Turner (1974) e Walter Mignolo (2008).  
Um limiar pode oferecer vistas de Campos permeáveis (subcapítulo 1.2.), ou que 
podem ser permeados por atravessamentos teóricos-práticos-metodológicos, o que 
compreende a adoção de uma Transmetodologia de Alberto Efendy Maldonado (2013), 
que não está desapegado da posição de um artista-pesquisador. E uma escolha que 
correlaciona conceitos de hibridismo de Nestór García Canclini (2000), que advém de um 
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torna um ser embreante, conforme conceito de Anne Cauquelin (2005). Ele pode traçar 
características a fim de compreender o meio e os seres que nele estão inseridos, algo 
aproximado da ideia do artista como um etnógrafo, apresentada por Hal Foster (2017) ao 
analisar os escritos de Walter Benjamim (1934) sobre o papel que o artista assume na 
sociedade sob o ponto de vista político.       
Ao compreender que o artista é atravessado pelas experiências e que a 
constituição do artista-pesquisador se dá em processo/em construção, revisito produções 
precedentes para entender quais são as raízes que entranharam neste terreno, ou quais 
as águas passadas que desaguaram no curso atual da pesquisa. Apresento os processos 
antecedentes no subcapítulo 1.3., que denomino como “Vestígios desconhecidos”. Nele 
articulo a figura de um ser ausente e desconhecido, a partir de percepções sobre a 
memória, baseado na teoria de RICOEUR, 2007, HUYSSEN, 2000, e BERGSON, 1999, 
delineando os desdobramentos até chegar aos mortos desconhecidos.  
Adoto uma estratégia poética e também metodológica que denomino como “subir 
o rio corrente”, uma ação em contrafluxo de tempo e espaço, que está evidenciada nos 
meus deslocamentos do Sudeste para o Nordeste, fazendo um caminho de subida na busca 
pelo trabalho, pela educação e pela produção em arte. Procuro entender o que é 
contrapor-se ao que é constante, tanto na produção conduzida e estrangulada pelos 
regimes mais bem evidenciados do circuito e do capital que envolvem a arte, quanto na 
vida e nos seus processos ordinários. Evidencia-se assim, a importância de uma ação 
invertida.    
Para que essa relação seja completa, é preciso voltar-me para as referências de 
trabalhos artísticos já realizados. Por isso, busco relações com outros artistas que se 
posicionam a partir de uma produção contemporânea, cujos trabalhos se tramam em 
diálogos com a proposta desta pesquisa. Denomino o subcapítulo como 1.3, “Outros 
vestígios que nos ajudam a pensar sobre a morte e a violência em produções artísticas 
contemporâneas”.  
A segunda parte desta tese dedica-se às possíveis relações dos mortos 
desconhecidos com a ausência e a violência, o que concerne a uma revisitação teórica ao 
conceito de que a arte pode dar/marcar/inscrever no tempo visualidades ou visibilidades 
para a violência que existe na sociedade desde tempos anteriores. De maneira crítica, 
proponho-me a pensar no termo “inscrição” (SELIGMANN-SILVA, 2014), para 





Tomo, portanto, o fazer do artista no campo da experiência (DEWEY, 2010). Nesse 
capítulo, denominado “Ausência e violência”, apresento uma produção autoral, presente 
em trabalhos como Falanges (fig. 37) por exemplo.  
Ao passo que a violência existe, e a ausência das pessoas pode ser decorrente dos 
processos violadores em determinado contexto, ou seja, dentro de uma 
comunidade/sociedade, procuro compreender uma existente estratificação social, que 
consiste em considerar ou desconsiderar os indivíduos em graus de importância (LE 
PARC, 2009; BECKER, 1978) e qualificá-los como “Os ordinários: estado de sujeição”, o 
que dá nome ao subcapítulo 2.1. Nesse contexto, o poder exerce fundamental papel em 
confronto e se estrutura em bases históricas e sociológicas permeadas por pobreza e 
indigência eminentes, conforme se vê nos estudos de Sônia Rocha (2006), em dados 
circunstanciados e publicados no Atlas da Violência 2019, em estatísticas do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). As ações decorrentes da violência são parte 
de uma performatividade social (BUTLER, 2003), tal performance pode causar no artista 
uma atitude insurgente, desvelada em trabalhos artísticos realizados e em seus contextos.  
Se os processos violadores fazem parte da sociedade, eles são compreendidos 
como conjunturais, porque existem em/na sociedade. O subcapítulo 2.2., “A violência 
conjuntural”, é estruturado a fim de compreender melhor seus meandros e as distinções 
entre um campo objetivo e subjetivo pela perspectiva de Pierre Bourdieu (2001), que 
destaca um contorno simbólico da violência; está em consonância com Slavoj Zizek 
(2014), que trama o conceito de violência subjetiva, que determina um sistema que se 
retroalimenta (Milton Santos, 2001) a fim da manutenção de um poder e dos seus 
processos violantes.  
Tais processos são tomados como geradores em potencial para que haja uma 
existente ausência, de que trato no subcapítulo 2.3., “Ausência e presença”: este remonta 
a uma memória e a uma história saturadas ou em saturação, conforme o conceito de 
Robin, 2016. Ao refletir sobre presença, seus registros, memórias e histórias, é preciso 
pensar em identidade e identificação apoiando-se no conceito de David Le Breton (2018) 
e Stuart Hall (2011, 2013), que apresentam um panorama do sujeito e seus intricados 
processos identitários a partir da pós-modernidade.     
A presença e a ausência podem se dar a partir do corpo ou de uma condição de 
corporalidade. Desse modo, adentro em alguns conceitos sobre o corpo físico e simbólico 
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o conceito de Guiraldelli (2008), tendo em vista os campos de significação e a 
possibilidade simbólica que o corpo pode conter (LE BRETON, 2016). Apresento também 
uma perspectiva do corpo nas artes visuais (MATESCO, 2005; COCCHIARALE, 2005) pelos 
processos e procedimentos artísticos que demandam, significam, apresentam o corpo. 
Metaforicamente, procuro compreender como incorporar o que não tem corpo no campo 
das artes visuais. Tal reflexão integra o capítulo 3, “Incorporar sem corpos”.  
A concepção do corpo que existe ou não é abordada no subcapítulo 3.1., “Corpos 
inexistentes/existentes”, que articula como, quando e para quem o corpo existe dentro de 
uma estrutura, ou seja, sociedade; como o corpo pode ganhar identificação e assumir a 
condição de existência sob um ponto de vista médico-legal que certifica ou não seu estado.  
As denominações e as certificações correspondem a um meio pelo qual uma 
pessoa se faz existir, ao passo que as falhas de um processo burocrático podem desnudar 
e colaborar com a condição de inexistência e ausência de um indivíduo e de suas 
informações identitárias. É o que tramo no subcapítulo 3.2., “Lacunas: certidões inexatas”.  
Tais documentos se estabelecem na sociedade numa “Condição firmada”, título 
do subcapítulo 3.3.: às vistas do documento e dos seus órgãos reguladores, gera-se a 
condição de existência do desconhecido – um paradoxo. Trata-se ainda do 
estabelecimento do poder exercido sobre e por uma comunidade que tem traços de 
necropolítica (Achille Mbembe, 2016); poder praticado entre a sociedade civil em seus 
grupos comunitários (micro) e pelo Estado (macro) sobre os povos, estudado com um 
aporte na teoria de biopolítica de Michel Foucault (1986).  
O quarto e último capítulo, denominado “Alastramento – permeando outros 
campos”, se empenha em compreender um alargamento possível da pesquisa em 
diferentes contextos sociais e geográficos. Descrevo ao tempo que reflito sobre meus 
deslocamentos na direção Sudeste-Nordeste e os rebatimentos dessa jornada permeada 
em movimentos assíncronos, principalmente em terras baianas. Nessa parte, chamada 
“Rebatimentos e deslocamentos no oeste baiano”, que consiste no subcapítulo 4.1. do 
texto, entrei em contato com saberes locais, oriundos de um conhecimento/de 
manifestações populares sobre a morte, a cura, sobre o desconhecido e sobre o mistério 
de uma vida incerta e da morte certa. Em terreno baiano, pude articular conceitos da 
paisagem e da relação que se tem com ela de acordo com o conceito de topofilia de Yi Fu 





Retomo nessa parte uma visão crítica à condição de sujeição e privação que uma 
população vivencia, baseando-me em dados apresentados pelo IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística), e procuro outro delineado, deste modo: a ideia de indivíduos 
ordinários relaciona-se com o que Zigmund Bauman (2005) trata como “refugo humano”, 
que evidencia a desconsideração sofrida por indivíduos oriundos de um empobrecimento 
e de um processo de indigência.  
No subcapítulo 4.2., “Significações e ressignificações de vida e de morte”, 
apresento algumas perspectivas e maneiras pelas quais podemos tomar a morte e a vida, 
retomando Roberto da Matta (1997), Viviane Mosé (2018) que apresenta uma 
perspectiva sobre Nietzsche, além de Bauman (2008), que trama a morte como 
irreparável e certa.  
No subcapítulo 4.3., “Ritos de vida e de morte como processos de criação”, 
procuro compreender um processo de criação como um rito de vida e de morte que 
acontece na produção de arte. Para tanto, eu me aproximo da concepção de Maurice 
Godelier (2017) sobre os rituais a respeito de uma cosmologia religiosa que procuro 
compreender na arte.  
Em fechamento desta pesquisa, nas “Considerações finais”, reconheço o trabalho 
realizado, compreendendo que é preciso ter consciência de que vivemos abandonos e 
ruínas numa sociedade que está configurando-se e se reconfigurando, num processo 
construtivo e destrutivo, mas necessário para que não desabe tudo sobre nós; e vou 
perfazendo um caminho cuidadoso para tratar de algumas mazelas da vida pela 
perspectiva da arte. 
O Apêndice apresenta uma perspectiva organizada de partes de um diário de 
bordo, anotações, imagens coletadas e correlacionadas durante a investigação. Uma 
configuração que expõe um processo estruturante da tese e dos seus desdobramentos 
artísticos. Apresentam escolhas de materiais contido no corpo do texto e ainda os 
trabalhos e materiais que não estão apresentados no corpo dela, evidenciando um campo 
aberto para desdobramentos futuros da pesquisa.    
Escolho abrir os capítulos e subcapítulos com imagens de trabalhos, a fim de 
suscitar as reflexões a partir delas e com elas se relacionarem, trata-se de uma estratégia 
para uma compreensão que toma com muita importância e consideração o trabalho e sua 
imagem que não está em contraposição ao texto, mas são colaborativos, que incorpora a 
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1. QUANDO A MORTE NOS ATRAVESSA 
 
Tem mais presença em mim o que me falta.  
Manoel de Barros 
 
A primeira vez que vi alguém morrer foi com sete anos de idade, em 1992. Meu avô 
Antônio, acometido por um câncer, passou seus últimos dias num quarto ao lado do meu. 
Por uma porta entreaberta eu podia assistir aos cuidados que minha mãe dedicava a ele, 
já muito magro. Seu corpo parecia esmaecer até um completo apagamento. Seus suspiros 
profundos e seus gemidos me acordavam à noite, causando-me um pressentimento de 
que a morte se manifestava sobre a vida de maneira muito dolorosa, o que de fato era, e 
me causava muito medo. Seus suspiros representavam um presságio de passagem já no 
ponto final da vida, que eu não podia compreender em sua totalidade naquele momento. 
Eu experimentava ver um jeito de morrer vagaroso, que tomava um corpo aos 
poucos e apagava pausadamente suas funções; dia a dia. A somatória dos dias vividos era, 
na verdade, a diminuição de um tempo da vida, uma contraposição entendida como 
quanto mais se tem, mais se perde. Uma subtração do tempo que resta de seus dias 
vividos. Para ganhar, a gente tem que perder.  
Questionava-me desde essa idade o que seria morrer; e eu pensava que morrer 
acontecia como uma luz que apaga, por isso durante muito tempo tive medo de dormir no 
escuro. Quando, por algum acaso, alguém apagava a luz, a noite demorava demais para 
passar. Muitas vezes imaginei que morrer era cair num buraco sem fundo. Eu insone, 
seguia a noite no breu escutando meu avô respirar pesado.  
Por mais que eu tentasse, era impossível ignorar o que acontecia no quarto ao lado, 
não conseguia pensar em outra coisa naquela semana, que demorou para passar e teve 
fim com o desfecho da morte do meu avô. Tais lembranças me incomodavam tanto, que 
nunca outra vez revisitei esse período da minha vida, por medo da morte, por medo 
também da dor e ainda por uma tentativa de esquecimento. Não me lembro com exatidão 
dos fatos depois de sua partida, mas me ocorrem na memória algumas cenas que se 
mostram muito na força de uma narrativa cambiante e desconexa que se presentifica nos 






Figura 1 – Tiago Bassani, Excerto de caderno de recordações, 2017. Colagem digital.  
 
Fonte: Acervo do autor 
 
A vida depois de sua morte apresentou-se como urgente. Meus pais, na tentativa 
de suplantar o ocorrido, deram um aceleramento nos dias e nos afazeres, para que nos 
ocupássemos com as outras coisas e, com tal efeito, para que nos furtássemos da memória 
e das imagens da morte do meu avô. Agilidade implantada pela necessidade de 
esquecimento ou de se esquivar. Porém, ainda restam na memória algumas lembranças.  
Depois daquela ocasião, muita gente morreu. Passaram-se vinte e oito anos depois 
da morte do meu avô Antônio (1992-2020), e a morte tornou-se um acontecimento 
recorrente. Eu agora podia percebê-la com maior frequência e também mais atento. 
Mensalmente havia um corpo morto para ser velado e enterrado. Desde então, percebi a 
morte se apresentar de maneiras muito distintas, como em doenças, acidentes, 
insuficiência de um corpo já envelhecido, alcoolismo etc.  
Num entendimento mais aproximado, a morte tinha sempre um rosto, uma história 
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tecidas sob muitas controvérsias e modos de pensar que causavam em mim uma 
emancipação sensível, e ainda distanciamento.  
Desde a passagem para a vida adulta, já não morava mais com minha mãe. Nos 
finais de semana em que eu ia visitá-la, era comum que fôssemos ao cemitério. 
Religiosamente, todo domingo à tarde, fazíamos uma caminhada para cuidar dos túmulos, 
especialmente o do meu pai. Lá conversávamos sobre muitos assuntos em meio às 
lavagens, mas sempre recordando de algum fato em memória dos que ali estavam 
enterrados. Era uma tarde inteira dedicada aos cuidados dos jazigos. Nas tardes 
visitávamos e cuidávamos também de outros túmulos, cada um com quatro mortos 
enterrados, além de visitar outros conhecidos.  
Esses cuidados se estabeleceram e duraram pouco mais de dois anos depois da 
morte de meu pai. Quando o corpo sentiu o cansaço do tempo, minha mãe já não dispunha 
de forças e ânimos para continuar com os cuidados; paramos de frequentar o cemitério. 
Porém, as inquietações continuaram a respeito da morte, e as investidas seguiam seu 
curso durante a produção que eu mantinha nos desenhos, fotos, vídeos e alguns escritos 
que eu realizava como uma ação solitária.   
As observações sobre a morte tornaram-se ainda mais encorpadas, sob uma 
perspectiva bastante representativa, depois que os desenhos da Série Trágica VII (fig. 2) 
de Flávio de Carvalho atravessaram meu olhar durante uma visita ao MAC USP (Museu de 
Arte Contemporânea da Universidade de São Paulo), em 2018. Eles deixavam 
transparecer um corpo agonizado, doloroso, com a cabeça já afundada numa superfície de 
linhas que se fundiam a um rosto lânguido. Olhos cerrados, boca aberta.  
Esta série marcou uma familiaridade em mim: a de um artista que observou 
permeado na situação da morte da mãe, no caso de Carvalho, e firmou, a partir do desenho, 
sua experiência visual, corpórea e sensível de maneira absoluta em relação à morte, que 
no contexto apontava um forte vínculo contíguo ao seu desígnio de artista; ou seja, a 










Figura 2 – Flávio de Carvalho. Série Trágica, 1947. Carvão s/ papel, 69,4 x 50,40 cm. 
 
Fonte: Enciclopédia Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. Disponível em: 
<http://enciclopedia.itaucultural.org.br/obra35677/serie-tragica-vii>. Acesso em: 17 abr. 2020.  
 
 
Mais tarde, já mais velho, vivi outro processo de morte dos meus avós maternos. 
Registrei, durante os dias em que estive ao lado do meu avô Renato (fig. 3), em sua cama, 
morrendo aos poucos, um processo delirante que confundia a realidade e a ficção, o 
esquecimento e os lapsos de memória pausados por longos sonos que eu acompanhava 
observando. Na maioria das vezes ele não me reconhecia; mas, quando lembrava, era de 
um outro tempo, quando eu era criança, sempre me tratando na terceira pessoa. Referia-
se a mim como aquele menino, filho da Isabel, a quem ele também não reconhecia como 
filha naquela condição. O processo da morte do meu avô me fez perceber as idas e vindas 
da memória, de reconhecimento de si e do outro, e revelou uma faceta móvel dos tempos, 
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Figura 3 – Tiago Bassani. Fotografia do meu avô materno de 2013.  
 
      
Fonte: Acervo do autor. 
 
As lembranças das experiências passadas reverberaram na atualidade. A situação 
instaurada mundialmente (março de 2020) sobre a pandemia fez ressurgir com força a 
morte presente em massa indistinta. O surto da doença2 me fez voltar para minha cidade 
natal. A disseminação da doença expunha as pessoas ao medo da morte e das incertezas 
que foram estabelecidas num espectro real, de maneira arrasadora. Tal condição fez 
pensar que o tempo nos mostra, com o cenário atual, que a instabilidade e a incerteza 
residem na vida e se aplicam no inesperado, assim como muitas vezes a morte se 
apresenta de maneira indomável.     
O período em que estivemos submetidos à reclusão e ao isolamento social 
coincidiu com a data da Páscoa e da Semana Santa. Tempo que nunca recaiu sobre mim 
com grande importância ante o calendário religioso, pois não trago comigo a religião de 
maneira ortodoxa. Porém, é data significativa para minha mãe: ela guarda muitos 
sentimentos sobre a morte do meu pai, que aconteceu nesse período do ano.  
 
2 A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o surto da doença causada 
pelo novo coronavírus (COVID-19) constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância 
Internacional – o mais alto nível de alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento Sanitário 
Internacional. Em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma pandemia. 
(Organização Mundial da Saúde, 2020, disponível em: 
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=6101:covid19&Itemid=875 





Na “Sexta-feira Santa” de 2020, dia que simboliza a crucificação de Cristo para os 
cristãos, passamos um dia em família. À noite, na sala de casa, contei uma história que 
julguei engraçada a respeito de um amigo e seu almoço em família com um prato muito 
comum nesse período, o bacalhau. Essa história, que tinha o intuito de ser engraçada, 
despertou em minha mãe uma lembrança de profunda dor.   
Contou ela que, na manhã do domingo de Páscoa, estava reunida em casa uma parte 
da família, incluindo tias e tios avós, sobrinhos e primos. As mulheres estavam 
empenhadas no preparo de um bacalhau para o almoço. Eu dormia, quando fui acordado 
com um grande alvoroço entre gritos e choros. Meu pai tinha se acidentado.  
Minha mãe disse repetidas vezes: “Ninguém comeu o bacalhau, ninguém comeu”.   
Continuei a conversa com minha mãe, porque me intrigou que, naquele momento 
que marca a morte de Cristo, havia outra morte que, dada a sua importância, era ordinária, 
porém não menos que a data religiosa. Nos relatos, minha mãe apresentou outra 
perspectiva que não residia na minha memória, uma questão que mudou bastante meu 
pensamento sobre o ocorrido. Segundo ela, meu pai já sabia que iria morrer. Todos 
sabemos que vamos morrer um dia, portanto a informação não se apresentou como uma 
grande descoberta; no entanto, ela enfatizou que meu pai esperava pela morte todos os 
dias.  
A princípio, o que minha mãe me contava pareceu um quadro depressivo, seguido 
de um desejo de morte que, se instaurado constantemente, pode apresentar um intuito 
suicida. Pelos relatos, minha mãe traçava o comportamento de meu pai sempre muito 
fechado, infeliz, desgostoso com a vida e, segundo ela, parecia que ele buscava pôr um fim.  
Não há como saber o que realmente aconteceu. Os novos indícios colocavam a 
questão de que minha mãe provavelmente criou uma narrativa na sua memória, para 
poder lidar com a morte de meu pai. Uma vez que isso justificaria que ele estava pronto e 
preparado para deixar a vida. Um consolo, como se ele estivesse predestinado.  
Há um modo de referir os mortos na igreja que muito frequentamos: “Ele foi 
recolhido aos céus por Deus”. Existe, na frase, uma figura de linguagem que faz alusão a 
Deus “recolher” uma pessoa, amenizando o peso da palavra morte. Porém, ao recolher 
podemos também associar o entendimento de que ele mata, tira a vida. Outra 
interpretação dos integrantes dessa crença para a morte é a de que Deus “recolhe” quem 
está preparado para viver com ele em plenitude e glória. Um pensamento controverso, 
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parece fazer muito sentido que a pessoa tenha atingido um nível de santidade tal, que 
mereça ser levada ao céu, no caso, morta, por Deus. Pois, desse modo, a morte seria um 
prêmio para aqueles que conseguiram atingir um nível santificado de atitudes na vida.  
Minha mãe prefere usar a palavra recolhido a morto, mas nenhuma das duas 
ameniza o ocorrido.  
 
Figura 4 – Tiago Bassani. Baby, 2018. Fotografia digital.  
 
Fonte: Acervo do autor. 
 
 A imagem da figura 4 apresenta a morte de um bezerro num momento em que 
minha família estava reunida no final da tarde de um domingo. Ouvi ao longe um mugido 
triste. Atravessei o quintal e percorri o pasto em busca do som que escutava 
continuamente. Andei no entorno da cerca de arame, e no canto do cercado estavam a 
vaca em pé e seu bezerro estirado no chão. Os mugidos eram seguidos de uma lágrima 
que escorrida do olho esquerdo. Foi a primeira vez que vi um animal chorar. O bezerro 





O vínculo que eu via ser partido naquele momento pela morte do bezerro dizia 
mais respeito a mim e repercutia em nós. Esse vínculo nos circunda de situações que nos 
unem. Os vínculos afetivos são feitos de todos os elementos que existem no quintal onde 
cresci. Com as letras de plástico colorido, escrevi a palavra Baby. Fotografei. Guardei a 
imagem, não pensei nela por muito tempo. Retorno a ela para compreender os 
atravessamentos que a morte tem nos afetos. Fiz um retrato mortuário de um filhote. 
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Figura 5 – Tiago Bassani, Excerto de caderno de recordações, 2010. Colagem digital.  
 
 










Quando a morte nos atravessa ela nos aterra.  
Sentimos dolorosamente a morte de quem apreciamos.  
Entretanto, a morte não recai somente sobre nossos estimados. Morreremos todos. 
Morrem muitos que não conhecemos, em decorrência de muitos fatores; todavia, esta tese 
ressalta os que são mortos por intermédio da violência. São tantos e numerosos, cuja 
condição se torna desconhecida frente às nossas urgências cotidianas, o que os torna 
muitas vezes banais e indiferentes.  
 Seguindo marcado pelas experiências da morte, tenho-me dedicado nos últimos 
quatro anos a produzir trabalhos no campo das artes visuais a respeito dela, mais 
especificamente sobre os mortos desconhecidos. Tal proposição entrelaça uma demanda 
surgida a partir das vivências de cunho particular a uma condição coletiva de um povo de 
vidas avariadas sistematicamente. Dentre as possibilidades de reflexão sobre a morte, 
circunscrevo-as a partir da produção artística, entrelaçada por questões teóricas textuais 
e teóricas visuais. Empenho-me na tentativa de criar uma perspectiva visual de um 
fenômeno que perpassa a experiência pessoal e que recai sobre determinado grupo de 
indivíduos que são desconhecidos, por sua condição de existência ocultada na/pela 
sociedade.  
Uma investida que à primeira vista apresenta-se sob uma perspectiva 
contraditória entre as possibilidades conceituais que abrangem vida e morte, presença e 
ausência, memória e esquecimento (voluntário ou involuntário), tendo em vista o possível 
esquecimento/apagamento/ocultamento/desaparecimento/desconhecimento 
ocasionado pelo tempo irrefreável e por fatores sociais circunstanciais ou premeditados. 
(BERGSON, 1999, ROBIN, 2016).  
Numa pesquisa antecedente ao objeto da investigação, a morte era apresentada 
dentro de minha matriz familiar; ou seja, havia uma ligação direta comigo. Porém, mais 
adiante, desdobrou-se nos outros mortos sobre os quais não havia correlação parental: os 
mortos considerados desconhecidos. O encontro com eles – onze no total na minha cidade 
natal – foi em decorrência da busca antecedente sob uma perspectiva autobiográfica, por 
um desvio que me fez lançar o olhar para uma inquietação de quem não tem conhecimento 
do que se passa fora do seu meio, num entendimento alargador do particular para uma 
conjuntura social.  
Refletir sobre mortos desconhecidos numa pesquisa em artes visuais, tendo em 
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permear uma ocorrência singular de uma cidade específica, de uma comunidade que se 
relaciona com minhas origens, com o propósito de tecer referências visuais e produzir 
artisticamente. Analisar esse fenômeno, buscando rebatimentos e articulações possíveis 
com outras áreas de conhecimento que tratam da morte e suas relações com o 
desconhecido, num entrelaçamento de campos do conhecimento, pode compor um 
pensamento imagético, textual, sensível, abrindo a possibilidade de tecer saberes a partir 
de uma prática artística visual.  
Para tanto, trato com alguns documentos, imagens e textos, sobre os quais me 
debruço, analiso e processo a partir de procedimentos da arte, empenhando-me numa 
possibilidade e potencialidade de ser/estar/criar no meio em que adentro. A produção 
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partir do real, da ficção, da memória, da história, do documento etc. Todos articulados, 







Os mortos desconhecidos 
 
Os mortos desconhecidos são indivíduos que morreram, cujas identidades civis, 
que deveriam ser lavradas em certidões com nome, filiação, estados, localidades etc., são 
descritas, consideradas e firmadas como desconhecidas e/ou ignoradas. Trata-se de 
pessoas com informações históricas, biográficas e identitárias ignoradas. Em sua maioria 
são encontradas mortas e não identificadas, quase sempre oriundas de uma morte 
violenta, submetidas a um sistema no qual o Estado não consegue e/ou não se interessa 
por identificá-las por meio do aparelhamento público, portanto a identificação não está 
registrada nem materializada em documentos oficiais. Em referência ao recorte desta 
tese, que são os onze mortos desconhecidos da cidade de Santo Antonio de Posse – SP.   
Dentre as possíveis interpretações que possam existir a respeito dos mortos 
desconhecidos, miro em duas condições preliminares que estabelecem e ressaltam, pela 
nomenclatura que lhes é dada, a condição anônima deles: mortos e desconhecidos.   
Uma primeira compreensão está amparada em documentos públicos, as certidões 
de óbito emitidas pelo cartório de registro civil de pessoas naturais. Os 
documentos/certidões e as palavras neles contidas são tomados como indícios para 
tramar algumas relações que ultrapassarão a inscrição certificada e se desdobrarão em 
reflexões e trabalhos que serão desenrolados ao longo desta investigação. Os 
assentamentos são também as certidões propriamente ditas, que seguem reproduzidas 
nas imagens abaixo, e também a ação norteadora para dar ao leitor uma vista sobre o que 
me proponho investigar e produzir.  
 Elas datam tempos espaçados: 1967, 1972, 1973, 1975, 1997, 1998, 2000, 2003, 
2009, 2010 e 2011. Não é possível afirmar que haja relação entre as ocorrências. Os 
documentos apresentam dez indivíduos considerados do gênero masculino e um do 
feminino. Quatro considerados de cor preta, cinco de cor branca e dois pardos. Não se 
trata de ter uma amostragem que represente o todo, portanto os quantitativos são 
tomados como características importantes frente aos poucos dados constantes.  
Para além do que está certificado, o termo “desconhecido” pode estar atado a uma 
ação de conjuntura social atuante sobre os indivíduos que são ignorados numa 
perspectiva crítica de uma sociedade que seleciona quem deve ser considerado, em 
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Temos articuladas a eles duas condições: a primeira, que apresenta os mortos 
como indivíduos submetidos ao fenômeno da morte, circunstância natural se pensarmos 
num processo que ocorre em situações comuns, nas quais uma pessoa morre e seu 
assento/registro é cumprido; e a segunda, que aponta que a morte e seu modo de 
ocorrência os tornaram desconhecidos, condição esta que é evidenciada na utilização 
literal das palavras “desconhecido” e “ignorado”.  
As duas condições estão para assentar o/a morto/a como desconhecido, 
reforçando um fenômeno que age sobre uma incógnita, que inverte uma identidade 
anterior em desconhecida quando, na impossibilidade da sua identificação, se manifesta 
inconclusiva. Tal entendimento tem uma pauta aproximada da concepção de um 
apagamento compulsório, conforme um ponto de vista sociopolítico.    
Segundo Roberto Da Matta (1997, p. 98), numa perspectiva da sociedade, há 
sistemas que se preocupam com a morte e outros sistemas que se preocupam com o 
morto. Em um, a morte está colocada como importante, descartando o morto, enquanto 
em outro o morto é a essência, descartando assim a morte. No caso específico dos mortos 
desconhecidos, vemos ressaltado um sistema que tem a morte com maior importância em 
detrimento do morto, uma vez que encontramos registro da morte sem depararmos com 
as informações sobre o indivíduo.  
Não se trata de culpar a responsabilidade especificamente a um órgão, pois 
percebemos que essa condição é formada por uma série de fatores que corroboram tal 
acontecimento. Estão colocados assim num contexto de relevância social, no qual sua 
condição é reflexo da complexa relação que tramamos dentro de uma comunidade. “De 
fato, não deixa de ser significativo o fato de, nas sociedades individualistas, as práticas 
serem de destruir o morto, dele não devendo ficar nem mesmo uma memória” (DA 
MATTA, 1997, p. 99). A prevalência de um sentimento individualista, apontada por Da 
Matta, nos apresenta um caminho para pensar as dificuldades de estabelecer um 
pensamento comunitário. O morto, por sua vez, deve ser apagado. Percebemos ainda, em 
conformidade com o autor, que tratamos a morte como consciência oblíqua do fim, numa 
tendência a uma compreensão dela de maneira individualizada e não mais coletiva.   
Sobre um indivíduo podem recair duas concepções distintas: uma ligada às 
questões sociais e, portanto, relacionais, que emanam do viver e que tramam uma 
complexa teia comunitária; e outra concepção, que trata do indivíduo registrado, 





noção de dois indivíduos: um que está para a vida, e o outro documentado e registrado; 
duas maneiras distintas de existir, um para si e para seu meio de afetos, e o outro do 
estado.    
Ainda sobre a morte e o morrer, há também um incômodo pessoal que cerceia a 
empreitada. O que também move a pesquisa sob um campo pessoal é a inquietação sobre 
o desconhecido que o objeto deste estudo contém e o vasto significado que compreende a 
morte e, consequentemente, a incerteza infinita que habita nos significados de uma 
condição eterna, que emanam de um saber que nos é oculto.  
Existe um embaraço que se instaura em pensar sobre a morte a partir de um ponto 
da impossibilidade de transmutação ou transcendência em outros espaços-tempos, 
comum às fés religiosas de muitas vertentes. O carnal ou a força material não dá anseios 
nem convencimentos sobre uma pós-vida, restando o que é real e vivo, no agora, uma 
descontinuidade que instaura um fim declarado.  
Por que persistir investigando a morte?  
Se por um lado persistir no assunto pode denotar uma “atitude classificada como 
patológica”, por outro, não menos complexo, pode ser considerado uma “postura 
destemida diante da vida”. Nenhuma é completamente verdadeira. Há sobre todas as 
“saídas”, segundo o autor, um interesse em maquiar a morte, disfarçando-a, de modo que 
o morto não pareça estar morto e sim repousando, adornado confortavelmente em camas 
macias de tecidos ou flores.     
Num campo que considero sensorial, simbólico e até místico, ainda que sociológico, 
encontro apoio em Roberto da Matta (1997, p. 106) que nos apresenta as relações que 
tramamos com os mortos na sociedade brasileira: eles exercem sobre nós o papel de 
intermediar mundos (o material e o espiritual). Tudo isso fruto de uma crença latente: 
“avisos, presságios, sinais, acidentes, coincidências e, sobretudo, sonhos e a mediunidade 
de certas pessoas são modos regulares pelos quais a comunicação se dá”. Compreendo 
que são modos de lidar com a morte, de significá-la.   
Nessa conjuntura de reflexões, afeta-me contundentemente a violenta ação que 
reside nessas mortes abordadas, corporificando uma força colérica que faz morrer por 
um meio bestial. Compreendem uma relação visceral entre viver e morrer e a sua 
natureza, por vezes, incontrolável. Interessam-me ainda as situações intermediárias que 
possam gerar fricções por intermédio das visualidades entre as significações na 
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torna-se um modo de pensar sobre elas, compreender percepções e não se abster de 
sentir sua ocorrência.  
Exponho as certidões, reproduzindo-as integralmente para que sejam tomadas 
como texto por intermédio da imagem, parte integrante deste capítulo. Uma observação 
direta do documento oficial para compreender as brechas, as faltas e as ausências que os 
afirmam como desconhecidos. Trata-se de documento público. A sequência está 
organizada por data decrescente: 2011, 2010, 2009, 2003, 2000, 1998, 1997, 1975, 1973, 
1972 e 1967.   
A ação de tornar as certidões como parte do texto desta tese foi tomada para uma 
apresentação integral e literal do seu objeto de estudo. Desse modo, incorporam-se às 
escrituras a sua existência, as partes fundamentais que motivaram e desdobraram-se 
durante a pesquisa. Assim, assumem-se na pesquisa a possibilidade e a potencialidade 
dialógica que pode existir entre imagem e o escrito, bem como sua percepção, 




















Figura 6 – Certidão 1. Ano: 2011. 
 






Figura 6 – Certidão 1. Ano: 2011. 
 





Figura 7 – Certidão 2. Ano: 2010. 
 






Figura 8 – Certidão 3. Ano: 2009. 
 






Figura 8 – Certidão 3. Ano: 2009. 
 





Figura 9 – Certidão 4. Ano: 2003. 
 






Figura 10 – Certidão 5. Ano: 2000. 
 






Figura 10 – Certidão 5. Ano: 2000. 
 





Figura 11 – Certidão 6. Ano: 1998. 
 






Figura 12 – Certidão 7. Ano: 1997. 
 






Figura 12 – Certidão 7. Ano: 1997. 
 





Figura 13 – Certidão 8. Ano: 1975. 
 






Figura 14 – Certidão 9. Ano: 1973. 
 






Figura 14 – Certidão 9. Ano: 1973. 
 





Figura 15 – Certidão 10. Ano: 1972. 
 






Figura 16 – Certidão 10. Ano: 1967. 
 






Figura 16 – Certidão 10. Ano: 1967. 
 





1.1. Campo Limiar  
 
Figura 17 – Entre descalço. Tiago Bassani, 2018. Instalação. Pinacoteca Municipal Dr. Constâncio Cintra. Amparo/SP. 
 
Fonte: Acervo do autor.  
 
O limiar e a sua possível travessia são tomados aqui como a representação de um 
campo limítrofe desconhecido a ser transposto. Primeiro porque nesta 
produção/pesquisa me disponho a refletir um fenômeno que articula com/entre a vida e 
a morte. Com tal perspectiva, proponho-me também a questionar uma possível condição 
de existência e inexistência e seus agentes motivadores, colocando-me como agente 
mediante, por meio da arte e da reflexão crítica e teórica da escrita. Ainda me concentro 
nos processos desmaterializantes de um corpo morto, atualmente tomado como 
desconhecido, sobre o qual não há vestígios, acompanhado de uma produção que 
incorpora a prática numa reflexão presente em textos, imagens, objetos, ou seja, um modo 
de estar entre um estado e outro.  
A instalação Entre descalço (fig.17) foi realizada na Pinacoteca Municipal de 
Amparo, interior de São Paulo. Surgiu a partir de uma ação derivada do projeto/exposição 





calçados inutilizados por moradores da cidade, assim percorri as ruas centrais nas 
proximidades da pinacoteca, recolhendo-os. Nos meus trajetos eu pensava num corpo 
perambulante que vivia a cidade e com ela se relacionava. Um corpo em movimento que 
atravessava limiares. Percebi durante os dias que uma boa parte dos calçados doados era 
de pessoas já falecidas, que eu não conhecia. Quando projetei a ação e a instalação, eu não 
previa tal contexto, mas a condição tornou-se determinante para a ação posteriormente, 
já que eu reunia um aglomerado de objetos de memórias que estavam ligadas a histórias 
transitórias. Havia constituído na condição questões sobre ausências e presenças. A 
circunstância e a força que imperava sobre o que eu vivenciava alteraram de maneira 
drástica o projeto inicial e desmantelaram um propósito “formalista” para uma intenção 
que pudesse dar aos elementos um fluxo (o projeto inicial previa a composição de dois 
retângulos de 3m X 1,5m com todos os calçados arrecadados em dois pontos da sala, que 
permaneceriam até o final da exposição). Decidi que os calçados poderiam ser levados por 
quem desejasse/necessitasse para uso; para compor com a nova direção da instalação, fiz 
um pequeno banner posicionado na porta de entrada, indicando que os sapatos estavam 
para doação. Todos os sapatos da instalação foram levados em duas semanas (dez dias), 
embora o projeto inicial previsse exposição de vinte dias. As pessoas que acompanharam 
o desenrolar relataram que perceberam que a ação e a instalação mediaram um processo 
de doação (não me passava pela cabeça tal acontecimento), porém me senti muito 
satisfeito com o que aconteceu de maneira desviante. O projeto propôs um fluxo para 
aqueles calçados e determinou os sentidos que o trabalho poderia ter. A força de um 
objeto oriundo de um morto que se refaz na necessidade do outro faz emergir um 
propósito de reorganizar a ausência e outras presenças, o que me distinguiu numa 
situação fronteiriça como meio, mediante e mediador.        
Nessa condição, é preciso considerar os estímulos que esperaram as brechas para 
que as zonas limiares sejam cruzadas, isto, é compreender um impulso, tomado como um 
estopim para que essa produção em sua integridade possa cambiar pelos seus pontos 
fundamentais nos quais são articulados pensamentos devindos de um processo de criação 
em artes visuais entre a teoria e a prática, entendendo seus pontos fundamentais a fim de 
relacioná-los, ativando-os. Um atravessar constante os limiares.      
A concepção de um estado limiar também se manifestou por acreditar que um 
processo de produção pode desencadear reflexões entre um campo de conhecimento e 
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seus possíveis cruzamentos. Essa posição de acatar os caminhos da pesquisa operando 
com aspectos de um desígnio como artista-professor-pesquisador também faz parte de 
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produções e sentimentos, este aspecto deu certa contraposição ao processo e estabeleceu 
zonas de forças que se complementavam.    
Assim, em alguns momentos desta pesquisa retomo questões de processos 
anteriores que despertaram os caminhos desta investigação para poder seguir adiante 
com ela. Essa dilatação das questões de um trabalho que aparecem nos outros pode ser 
constante num processo de criação, estabelecendo uma incessante busca que deságua em 
outras cursos. Penso tal questão sobre a condição como um fator potencializador de uma 
pesquisa que se desdobra em outros assuntos. Percebo que esse pode ser, de algum modo, 
um caminho formativo que se dá num campo limítrofe.  
Num processo de produção intenso como o desta pesquisa e como os anteriores 
pelos quais passei como artista, penso que não seja possível percorrê-los ileso. Desse 
modo, compreendo a produção como um processo contínuo de seguir respaldado por 
parte das questões já confrontadas, atento às que ainda serão, pois carregamos um pouco 
da memória na produção, guardando a possibilidade de no caminho esquecer alguns 
processos, a fim de apontar outros. Atravessando novos limiares, ou seja, uma nova 
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Os campos limítrofes não aparecem somente nos processos de criação, mas 
também na articulação dos campos de conhecimentos que o objeto de estudo deste 
trabalho pode suscitar. Como aporte teórico desse pensamento, estendemos as 
proximidades com conceitos que partilham de ideias contíguas dessa proposição, como, 
 
3 Pesquisa de conclusão de curso de graduação em Artes Visuais defendida em 2017, contemplada pelo 
Edital Aluno Artista do Serviço de Apoio ao Estudante da Unicamp e pelo Edital de Exposição Individual do 





por exemplo, a compreensão de Cenários Liminares que Ileana Diéges (2016) tratou de 
maneira metafórica para sua investigação, que busca em Victor Turner (1974), autor do 
conceito de Liminaridade sob a óptica da antropologia, possibilidades metafóricas de 
pensar o artista como “ente liminar” situando-o como “observadores periféricos” 
(DIÉGUEZ, 2016).  
Percebo o liminar como um tecido de constituição metafórica: situação 
ambígua, fronteiriça, onde se condensam fragmentos de mundo, 
moribundo e relacional, com uma temporalidade medida pelo 
acontecimento produzido, vinculada às circunstâncias do entorno. Como 
estado metafórico, o liminar propicia situações imprevisíveis, interstícias 
e precárias, mas também gera práticas de inversões. (DIÉGUEZ, 2016, p. 
55-56) 
Desse modo, o limiar aqui é tomado como deflagrador de um processo de 
produção que pode denotar características relacionais, vinculadas a situações que 
vivenciamos no meio em que vivemos. Uma perspectiva que está presente no pensamento 
que agrega para esta reflexão uma afirmação, como por exemplo a de Victor Turner, que 
ao pesquisar rituais Ndembu4 teceu o conceito de liminaridade sobre os ritos da vida e da 
morte, e nos dá margem para pensar o objeto de investigação deste trabalho. Turner nos 
posiciona sobre a liminaridade e define: 
As entidades liminares não se situam aqui nem lá; estão no meio e entre 
as posições atribuídas e ordenadas pela lei, pelos costumes, convenções 
e cerimonial. Seus atributos ambíguos e indeterminados exprimem-se 
por uma rica variedade de símbolos, naquelas várias sociedades que 
ritualizam as transições sociais e culturais. Assim, a liminaridade 
frequentemente é comparada à morte, ao estar no útero, à invisibilidade, 
à escuridão, à bissexualidade, às regiões selvagens e a um eclipse do sol 
ou da lua. (TURNER, 1974, p. 117).  
A partir do apontamento do autor podemos aproximar o limiar de uma certa 
“incerteza”, quando se refere a ela como “escuridão” de estados e situações. Tomando-a 
como condição orientadora, percebo que o processo de produção desta pesquisa aponta 
algumas indefinições quando se apresenta como um campo recôndito a ser permeado, e 
ainda, nesse sentido, a concepção de um campo permeável pode estar ajustada com a 
afirmação, bem como a condição dos mortos desconhecidos que foram colocados numa 
conjuntura de “ignorados” permanente.   
 
4 O povo Ndembo está localiza-se no noroeste da Zâmbia, no continente Africano. É matrilinear, e combina 
a agricultura de enxada com a caça, à qual atribuem alto valor ritual. O povo Ndembo pertence a um grande 
conglomerado de culturas da África Central e Ocidental, que associam considerável habilidade na escultura 
em madeira e nas artes plásticas a um complicado desenvolvimento do simbolismo ritual. (TURNER, 1974, 
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A condição de ser e estar dos mortos desconhecidos possui rebatimentos também 
no pensamento liminar presente nos estudos de Walter Mignolo, nos quais evidenciamos 
rebatimentos com o campo de pensamento que traçamos aqui. Ressonâncias em Walter 
Mignolo (2008) sobre o Pensamento Liminar:   
Estas não são apenas contra-histórias ou histórias diferentes; são 
histórias esquecidas que trazem para o primeiro plano, ao mesmo tempo, 
uma nova dimensão epistemológica: uma epistemologia da, e a partir da, 
margem do sistema mundial colonial/moderno, ou, se quiserem, uma 
epistemologia da diferença colonial que é paralela à epistemologia do 
mesmo. (MIGNOLO, 2008, p. 83).   
Ao considerar essa afirmação, compreendemos que Mignolo nos apresenta um 
outro meio de pensar as questões históricas e sociológicas: o pensamento limiar como os 
conhecimentos esquecidos e/ou desconsiderados, contrapondo com a ideia de um 
pensamento hegemônico que nos recai desde muito tempo em muitas áreas do 
conhecimento, incluindo a arte, trazendo à tona para que eles se estabeleçam como 
conhecimentos. Essa concepção pode ser aproximada dos mortos desconhecidos, que são, 
de algum modo, indivíduos esquecidos, e desse ponto o discurso parte também de um 
campo limítrofe.   
Não só por aproximação e analogias é que esse termo toma força nesta tese, mas 
ainda por ser correlato e abranger as questões a partir de um pensamento sobre a 
localidade, que não pode ser desconsiderada, num pensamento geopolítico social, quando 
a pesquisa recai sobre um fenômeno oriundo de uma realidade determinada de um país e 
de uma região. Aflora-se no interior deste argumento um pensamento derivado, que em 
sua singularidade apresenta um modo de pensar ou “outro modo de pensar” ou “outro 
pensamento” que só são possíveis quando “são levadas em consideração diferentes 
histórias locais e suas particulares relações de poder” (MIGNOLO, 2008, p. 103), opondo-
se à tentativa que sempre existiu de subalternizar outros saberes além daqueles que são 
considerados como dominantes. Uma amostra de subjugação evidente que nos recai está 
na persistência de uma atuação artística, que, ainda que perseguidos, desde os ditames da 
ditadura militar reverberados nas políticas atuais5, insiste no seu fazer necessário, bem 
como a produção científica intelectual que é pormenorizada frente a outros campos do 
conhecimento.  
 
5 Na atualidade o governo federal extinguiu o Ministério da Cultura e seus órgãos. Cortou o financiamento 





Mignolo traça um pensamento sobre o poder estabelecido numa estrutura social 
que se constitui a partir da ocupação das terras americanas, que implanta o colonialismo 
e marca um poder instaurado sobre nossos povos originários. Segundo o autor, essa 
condição concede-nos o “direito de questionar alternativas cujo desejo de verdade é 
precedido pelo desejo de mudança” (MIGNOLO, 2008, p. 52), numa perspectiva de 
alternância das categorias subalternas numa concepção e aspiração de torná-las 
preponderantes, o que concerne na passagem de um cenário moderno para um 
contemporâneo presentes no pensamento pós-colonial ou atualmente numa perspectiva 
decolonial. O conceito Liminar de Mignolo refere-se a um outro modo de pensar que não 
se abstém de um raciocínio duplo, ou seja, o pensamento liminar deve advir considerando 
ambos os estados, traçando um paralelismo e ainda uma “dupla crítica” entre os saberes 
subjugados e o poder. 
Um pensamento de persistência reside na máxima de estabelecer um “outro 
pensamento”, quanto à disposição de construir uma tese em artes, suas implicações e 
reverberações, que denotam um modo particular de produzir conhecimento a partir de 
relações abertamente possíveis, tanto nas reflexões a partir das teorias, quanto na prática, 
da imagem, do texto e da construção do pensamento. Portanto, tais questões firmam e 
demarcam o lugar de onde esta pesquisa se propõe falar dos mortos desconhecidos a 
partir das artes visuais, colocada remotamente nas bordas da ciência, inserida num lugar 
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1.2. Campos permeáveis  
. 
Figura 18 – Ninguém. Tiago Bassani, 2018. Registro de ação pública. 
 
Fonte: Acervo do autor. 
 
No contexto desta investigação considero os campos permeáveis como aqueles 
capazes de apontar para conceitos de diferentes áreas do conhecimento por intermédio 
de atravessamentos. Acredito como uma possibilidade de tecer relações num processo de 
criação em artes que articula e permeia outros campos do conhecimento. Nesse sentido, 
num campo permeável pode haver uma dupla devolutiva, ou seja, um toma lá da cá, um 
certo vai e vem, pois ambos podem se integrar servindo de pontos de vista e discursos um 
do outro, dependendo do lugar de onde se fala. Aqui, o discurso está pautado a partir da 





Essa permeabilidade também está presente numa aproximação de uma possível 
maneira transmetodológica6 (MALDONADO, 2013) de tratar a pesquisa e suas relações 
epistemológicas. Pois:  
A transmetodologia apresenta-se como uma linha de pesquisa 
metodológica que procura trabalhar visualizações epistêmicas, 
concepções teóricas, desenhos e estratégias metodológicas, 
operacionalizações técnicas, combinando-as com o que a história, a 
filosofia, a sociologia, a psicologia e a lógica da ciência oferecem para 
realizações férteis. (MALDONADO, 2013, p. 30).  
 
Desse modo, no que tange ao processo de criação, proponho a metáfora da 
permeação, na qual o artista adentra assuntos de maneira ativa para propor trabalhos a 
partir de um ponto, como um sujeito permeante e permeado pelas questões que vivencia. 
Nesse caso, colocando-se à disposição, diante de um tema que pode nos atravessar 
intensamente para tratá-lo e refletir dentro/fora dele por meio da arte. 
O que delineamos pode ser entendido como um desdobramento a partir de 
fundamentos já estruturados advindos do que Néstor García Canclini (2000)7 concebe 
como hibridismo, a partir de uma “mescla” cultural. Nesse sentido, os campos permeáveis 
estão aportados também no conceito de híbrido, que traz acepções de identidade e cultura 
numa perspectiva multifacetada, alertando sobre as desigualdades de poder em 
contracepção às estratégias de sobrevivência e produção de arte de múltiplos meios 
(CANCLINI, 2000, p. 262).  
Uma amálgama formada ao longo de um tempo-espaço cultural que destaca o 
território latino-americano e sua produção. A ação de permear ou permeação nos campos 
trata de integrar-se num misto social a fim de destacar partículas e buscar outras 
articulações com elas. A relevância do conceito de Canclini para esse pensamento que se 
relaciona com as permeações refere-se a haver uma variante mistura entre o que é 
oriundo de novas organizações da cultura, rompendo limites entre etnias e 
nacionalidades, numa hibridização das tradições de classes (p.263).  
O hibridismo proposto por Canclini (2000) diz respeito a uma necessidade 
constante de Desterritorializar e Descolecionar, ações que desordenam uma organização 
formal e destituem de uma coleção/arquivo/acervo de trabalhos um direcionamento do 
 
6 Alberto Efendy Maldonado Gómez de La Torre concebeu o conceito de transmetodologia numa perspectiva 
epistemológica da comunicação em estudos latino-americanos (2013).   
7 GARCÍA CANCLINI, Néstor. Culturas híbridas: estratégias para entrar e sair da modernidade. São Paulo: 
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saber e para tanto propõem que eles possam ser rearticulados e reorganizados a partir de 
novas relações conceituais, imagéticas, poéticas e políticas.  
 No processo de produção e compartilhamento da pesquisa, fui interpelado muitas 
vezes sobre as razões pela escolha de trabalhar com os mortos desconhecidos dentro do 
campo em que me proponho, a arte. Dentre tantos questionamentos e descobertas, 
percebi que se trata de um assunto que liga muitos fatores (econômicos, sociais, culturais) 
e suas decorrências e, portanto, proporcionava margem para pensar a pesquisa numa 
metodologia trans (transmetodológica).  
 Porém, a partir da metáfora de permeação, que traça relação com o conceito de 
transmetodologia (MALDONADO, 2013), aproximo-a de uma característica do artista que 
Anne Cauquelin (2005) considera como embreante8 ao traçar uma análise com base na 
linguística proposta por Roman Jakobson, articulada com conceitos da comunicação. Para 
tanto, a autora atribui tal condição a uma ruptura entre a concepção da arte pertencente 
a uma condução para o consumo, um atributo do modernismo, e outra que concerne à arte 
contemporânea mais aproximada da comunicação (CAUQUELIN, 2005, p. 87).  
Realmente, se no domínio social e político as teorias algumas vezes se 
adiantam às práticas, no domínio da arte, em contrapartida, o movimento 
de ruptura está a cargo o mais das vezes de figuras singulares, de práticas, 
de “fazeres”, que primeiramente desarmonizam, mas que anunciam, de 
longe, uma nova realidade. Essas figuras que revelam os indícios serão 
por nós chamadas de “embreantes”. (CAUQUELIN, 2005, p. 87).   
 
Em consonância com o que os autores apontam, tramo reflexões a partir de um 
fenômeno social que não é alheio ao cotidiano social; tal reflexão compreende o campo da 
experiência perante um fenômeno, cria e tece um modo de produção, a fim de gerar 
conhecimento sobre os processos de criação imbricados com reflexões sobre os campos 
que tramam, entremeados com o estudo, denotando uma perspectiva outra sobre 
determinado assunto, no caso dos mortos desconhecidos.   
A atitude de permear-se apresenta uma conjuntura na qual é possível produzir 
embrenhado nas circunstâncias ou, ainda, permeado delas. Numa perspectiva 
 
8 Anne Cauquelin, em seu livro Arte Contemporânea: uma introdução (p. 87, 88), reflete a respeito das 





aproximada aos conceitos delineados até aqui, Hal Foster (2017)9 propõe uma 
possibilidade do artista como etnógrafo, a partir de uma análise sobre o texto de Walter 
Benjamin chamado “O autor como produtor”, que empenha um discurso radical, “pois 
Benjamin incitava o artista ‘avançado’ a intervir” (no seu meio), “tal como o trabalhador 
revolucionário nos meios de produção artística – a mudar a ‘técnica’ dos meios 
tradicionais, transformar o ‘aparato’ da cultura burguesa” (FOSTER, 2017, p. 158). O 
discurso propositivo traçado por Benjamin e repensado por Foster sugere uma produção 
artística engajada no seu meio social, a fim de acabar com as instituições do poder que é 
determinado por um ponto de vista burguês, no qual a qualidade estética entra em 
contraposição com a relevância política (FOSTER, 2017, p. 159).  
A perspectiva está ajustada com a proposição aqui projetada e os conceitos até 
então traçados neste subcapítulo, que engendra relação entre a transmetodologia 
(MALDONADO, 2013) articulada num processo do artista como embreante (CAUQUELIN, 
2005) sob uma perspectiva de produção artística que trama relações com uma atitude 
política engajada no papel do artista (BENJAMIN, 1934; FOSTER, 2017).    
Nesse processo de aproximar/mergulhar/penetrar em temas e assuntos que 
são/estão junto dos artísticos, compreendemos que podem nos habitar muitas 
inquietações que são recorrentemente motivadas tanto por questões íntimas quanto pela 
conjuntura a que estamos sujeitados. Rodeados por possibilidades inconstantes de um 
ambiente sociocultural que possui a natureza do incerto, reagimos em uma produção por 
meio dos trabalhos e da reflexão sobre eles.  
Portanto, o artista como um sujeito que habita um determinado corpo social 
movimenta-se e vive reagindo às determinações deste meio no qual está inserido. Isso 
pode acontecer de diversos modos e em diversas plataformas10, tendo em vista que os 
acontecimentos que nos cerceiam são de algum modo imponderáveis e mutáveis, e que 
ofertam amplas possibilidades de manifestação, ativando-nos, pois as questões do meio 
em que estamos inseridos também fazem parte de nossas questões.   
A condição de uma vivência incerta e mutável pode dar suporte a uma existência 
ativa, porosa, porque pode provocar questionamentos e desassossegos em relação aos 
modelos e questões complexas instaurados pela/na sociedade e ainda dar margem a uma 
 
9 FOSTER, Hal. O retorno ao real. São Paulo: Ubu Editora, 2017.  
10 O termo plataformas é utilizado para se referir aos meios de expressão possíveis no campo das artes 
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produção num interesse desviante, questionador, que pode evidenciar um discurso 
político. Desse modo, é do desvio do paradigmático da vida que podem tratar as ações, os 
trabalhos e os processos de alguns artistas. Estas podem estar imbuídas de intenções 
poéticas emanadas de questões políticas diretas. 
A teia conceitual que traçamos, sustentada nas concepções teóricas tecidas, não  
afasta o fazer do artista de uma perspectiva sobre a experiência, evidenciada em sua 
postura em determinado trabalho, que pode marcar “uma interrupção ou intenção de usar 
o que é reconhecido como um meio para algo” (DEWEY, 2010, p. 91), articulando seus 
trabalhos com o cotidiano vivenciado, a fim de questionar e contrapor as experiências 
adquiridas. Um sentido que dá vazão a uma relação efetiva, chamada de experiência, que 
se tem com o objeto de sua investigação e produção.   
Há ainda um pensamento a respeito dos campos limítrofes do conhecimento e as 
subdivisões de áreas do saber e da sociedade. Contudo, os atravessamentos ocorrem 
continuamente entre determinadas epistemologias; ou seja, a relação entre territórios 
não é isolada, esse é o princípio de uma abordagem transmetodológica na pesquisa e que 
na arte sempre existiu.  
Especificamente nesta pesquisa, o termo permeável dá subsídio para que eu 
proponha uma estratégia de “permeação”, que se aproxima das questões que tocam o 
campo de uma produção que penetra nos circuitos e nas pesquisas, e com os quais tramo 
relações, tais como a sociologia e a antropologia; porém, são abordagens a partir da arte, 
de modo que esta integre outros conhecimentos por meio de uma amálgama. Ademais, 
proponho a permeação como um modo de produção do artista que se aprofunda e se 
integra nas questões que investiga e simultaneamente, nessa mescla, pode lançar mão das 
diversas áreas do conhecimento, que podem incorporar-se em suas elaborações.   
Tomo as palavras de Julio Le Parc (2009) para vincular o fazer do artista-
pesquisador-professor como uma tentativa de “pôr em evidência, no interior de cada 
meio, as contradições existentes”. O autor ainda complementa:  
É preciso adquirir uma lucidez maior e multiplicar as iniciativas na difícil 
posição daquele que, ao mesmo tempo em que está imerso em uma 
determinada realidade social, e ao mesmo tempo em que compreende sua 
situação, tenta tirar partido das possibilidades que se apresentam para 
produzir mudanças. (LE PARC, 2009, p. 200).  
Percebo reverberações na afirmação citada quando observo que adentro numa 
determinada ocorrência social com intenção de produzir, de questionar e de duvidar. Não 





partir da ação do artista, pois não podemos prever como acontecerão seus 
desdobramentos. Para tanto, trata-se de uma perspectiva que se desponta no intangível, 
porém acredito que desenvolver uma investigação nos arredores institucionais públicos 
pode ser um passo dado para que outras possibilidades surjam, a fim de gerar alguns 
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1.3. Vestígios desconhecidos  
 
 
Compreendido como um afluente que deságua no tema principal desta 
investigação, é preciso “subir o rio corrente”11 para esclarecer as relações e reflexões 
entre a memória, a morte e o esquecimento, presentes numa produção que antecede esta 
pesquisa e que me faz desaguar nos mortos desconhecidos. Desse modo, apresento um 
percurso cheio de curvas e sinuosidade, porém potente para fazer emergir uma 
perspectiva que desencadeia nesta produção e em suas experiências.  
Durante o ano de 2016, conduzi uma investigação e produção de uma série de 
trabalhos a partir de imagens de minha matriz familiar, tendo em vista os antepassados 
cujas identidades haviam sido esquecidas em decorrência da alternância das gerações 
posteriores e ainda por suas mortes. Os indícios dessa genealogia foram encontrados nas 
fotografias familiares depositadas numa mala esquecida dentro de um armário velho, as 
quais, no processo de produção, foram reconfiguradas em trabalhos de arte.   
A percepção sobre a produção defendida era de uma memória/lembrança que por 
intermédio da morte havia se transformado em esquecimento, fazendo emergir o que 
denomino como desconhecidos. Neste sentido, o processo de apagamento aconteceu 
compulsoriamente sobre a memória dos que morreram em razão de muitos fatores. O que 
identifico não como um esquecimento, mas uma “persistência dos rastros” (RICOEUR, 
2007, p. 436), no caso dos registros fotográficos. O esquecimento pode se apresentar sob 
diferentes facetas.   
Dos meus ancestrais, havia apenas registros fotográficos guardados desde muito 
tempo, sem nenhuma informação precisa constante em documentos, e sobre os quais eu 
e minha família não conservávamos nenhuma lembrança nem reconhecimento. Esse 
estado de desconhecimento e esquecimento deu origem à exposição Ocorre-me algo, mas 
não lembro agora12, vinculada ao projeto Anamnese: lapsos genealógicos, falsas 
recordações, realidades e f(r)icções de uma poética em artes visuais. 
 
11 Subir o rio corrente é uma expressão utilizada por um barqueiro no oeste baiano para se referir a uma 
rememoração, uma lembrança do passado.  
12 Exposição realizada no Museu de Arte Contemporânea de Sorocaba, em 2016. Contemplada por um edital 





As séries de trabalhos (fig. 19, 20 e 21) que construí para a exposição 
configuravam-se numa dimensão do esquecimento ou da deslembrança, na qual o 
passado incerto emergia no presente e se afastava de uma fidelidade sob a qual poderia 
ser baseada. Os estímulos à criação neste processo ocorreram a partir da impossibilidade 
de saber a real história que identificasse os antepassados.  
Figura 19 – Tiago Bassani. Da série Post it, 2017. Post it sobre fotografia, 10 x 15 cm. 
 
Figura 20 – Tiago Bassani. Da série Post it. 2017. Post it sobre fotografia 10 x 15 cm. 
 
Fonte: Acervo do autor 
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Fonte: Acervo do autor 
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Figura 21 – Tiago Bassani, Livro das deslembranças, 2017. Carvão, fotografia, post it e livro, 14 x 21 cm.  
 
 Fonte: Acervo do autor. 
 
A realização deste projeto levantou reflexões sobre os processos de produção em 
arte que demandam um meio, no caso a fotografia, que tem seus campos borrados com os 
aspectos da memória, configurando uma relação “íntima” entre eles (FELIZARDO e 
SAMAIN, 2007) e que ainda se desdobram num processo de criação produzindo 
significações e outros caminhos (CHIARELLI, 2014). Porém, no decorrer do trabalho, 
apresentaram-se relações contraditórias e reverberações no que diz respeito a uma 
memória “saturada”, ao esquecimento (ROBIN, 2016; HUYSSEN, 2000) e a seu 
apagamento, tudo isso atrelado às questões mnemônicas sob a concepção dos aspectos da 
memória e do esquecimento (BERGSON, 1999; RICOEUR, 2007; e IZQUIERDO, 2011).  
É perceptível que os dispositivos atuais alteraram abundantemente a relação que 
se tem com a fotografia e com a memória, consequentemente ocasionaram sua 
popularização nos últimos anos. Com efeito, um avolumar de recursos tecnológicos 
viabilizou a expansão da produção e do uso das imagens produzidas de maneira 
profissional e amadora em diversos meios, tanto no que toca aos espaços públicos quanto 
nos privados. Deste modo, a fotografia e a imagem tornaram-se registro e inscrição de 





Desses dois espaços, eu lançava o olhar sobre os campos íntimo e particular que se 
apresentam incorporados a um comportamento das famílias, que costumam reunir as 
fotografias em álbuns, guardando para si a qualidade de um conjunto de registros de 
histórias sobre um grupo. Esse modo de proceder pode estar atado a uma importante 
dimensão simbólica que tem como fim relembrar as ocasiões e os fatos ocorridos, ou seja, 
suas histórias, e ainda tecer uma continuidade nas biografias, recordando-as; portanto, 
representa uma ligação direta com as questões afetivas da memória, bem como garante 
de algum modo a identificação e outras questões identitárias dos indivíduos e seus 
vínculos.  
Nos álbuns de fotografias de família, são comuns a identificação e lembranças de 
amigos, parentes; ou seja, nesse caso, a identidade de um indivíduo pode ser evidenciada 
a partir da imagem. Também os álbuns podem ser entendidos como agrupamentos de 
imagens e ainda de lembranças que têm por interesse a constituição e a permanência de 
uma memória atrelada a uma história de vida. E evidenciam possíveis narrativas 
históricas, desvelando relações, ramificações e composições a depender de seu contexto. 
Este aspecto pode ajustar-se, de algum modo, a um desejo de alinhamento, na busca de 
um pertencimento, a fim de colaborar com uma possível formação identitária dos 
indivíduos e de reconhecimento das suas origens. Considera-se que guardar e manter as 
fotografias e com elas a memória é uma ação persistente frente à realidade que se 
manifesta de maneira descontínua, evidenciando um desejo pela manutenção das 
histórias de vida e memórias, contraposto a uma incerteza viva que reside na existência e 
















Desses dois espaços, eu lançava o olhar sobre os campos íntimo e particular que se 
apresentam incorporados a um comportamento das famílias, que costumam reunir as 
fotografias em álbuns, guardando para si a qualidade de um conjunto de registros de 
histórias sobre um grupo. Esse modo de proceder pode estar atado a uma importante 
dimensão simbólica que tem como fim relembrar as ocasiões e os fatos ocorridos, ou seja, 
suas histórias, e ainda tecer uma continuidade nas biografias, recordando-as; portanto, 
representa uma ligação direta com as questões afetivas da memória, bem como garante 
de algum modo a identificação e outras questões identitárias dos indivíduos e seus 
vínculos.  
Nos álbuns de fotografias de família, são comuns a identificação e lembranças de 
amigos, parentes; ou seja, nesse caso, a identidade de um indivíduo pode ser evidenciada 
a partir da imagem. Também os álbuns podem ser entendidos como agrupamentos de 
imagens e ainda de lembranças que têm por interesse a constituição e a permanência de 
uma memória atrelada a uma história de vida. E evidenciam possíveis narrativas 
históricas, desvelando relações, ramificações e composições a depender de seu contexto. 
Este aspecto pode ajustar-se, de algum modo, a um desejo de alinhamento, na busca de 
um pertencimento, a fim de colaborar com uma possível formação identitária dos 
indivíduos e de reconhecimento das suas origens. Considera-se que guardar e manter as 
fotografias e com elas a memória é uma ação persistente frente à realidade que se 
manifesta de maneira descontínua, evidenciando um desejo pela manutenção das 
histórias de vida e memórias, contraposto a uma incerteza viva que reside na existência e 















Figura 22 – Tiago Bassani, Desterros, 2017. Fotografia e areia. 60 x 80 cm. 
 
Fonte: Acervo do autor. 
Para Adair Felizardo e Ettiene Samain (2007, p. 210) a memória e a fotografia 
estabelecem uma relação particular, “por isso, no íntimo da palavra, as duas, memória e 
fotografia se (con)fundem, são uníssonas, uma está contida na outra, estão 
intrinsecamente ligadas, fundamentalmente ‘enamoradas’”. Tal asserção é muito 
significativa neste contexto, uma vez que a fotografia e a memória são consubstanciais 
para servir de rememoração. Porém, contrapondo a ideia de linearidade de uma história, 
bem como das reminiscências contidas nas fotografias, existem acontecimentos na vida 
que podem promover uma quebra na preservação da memória, como perdas e rupturas, 
como no caso das fotografias de desconhecidos encontradas e sua distância de uma 
exatidão dos fatos e reconhecimentos.  
Em contraponto, certos procedimentos de produção em artes podem compor-se 
de processos que acontecem por meio de apropriações e que empregam imagens numa 
direção oposta à ideia de conservação da memória, tratando-se de procedimentos que 
desmantelam a relação estabelecida com a imagem e a memória, a fim de reconfigurar seu 





gerar dispersões de sentidos e criações de novas significações, engendrando outros 
sentidos para a imagem empregada no trabalho.  
A manutenção da memória não é única preocupação. Contra a ideia de 
desmantelamento da memória, Felizardo e Samain advertem:   
Acreditamos que dependerá do modo como essa nova forma de fazer 
fotografia será tratada. Essa facilidade com que se mostra ao mundo, do 
ponto de vista da memória, pode representar perdas inestimáveis, já que 
muitas fotografias ganham o seu devido valor – diríamos “o 
amadurecimento imagético” – a sua completa carga semântica, com os 
discursos fotográficos, com o passar do tempo. Esta constatação nos fez 
perceber o quão importante é a manutenção de nossas fotografias, de 
nossos álbuns de família, de nossos museus iconográficos, pois nosso 
passado, nossa caminhada presente e futura estão atrelados à nossa 
memória. (FELIZARDO & SAMAIN, 2007, p. 208, 209).  
 
A preocupação com a manutenção de acervos tanto no âmbito particular como no 
geral é presente e constante, pois ela constitui juntamente com outros elementos as 
características de uma comunidade que lança mão desse artifício com um fim específico 
de inserções no campo da história, para guardar uma memória. Nesse aspecto, sabemos 
sobre a existência de muitas pesquisas que utilizam a fotografia como objeto e fonte em 
diversas áreas do conhecimento; em contrapartida, há vários centros especializados que 
empregam, em sua atuação, procedimentos para o tratamento dessas imagens em 
arquivos, com o propósito de auxiliar de maneira imprescindível investigações. 
Nesse contexto temos a ideia e o desejo de manutenção de uma história e uma 
memória operando sobre a fotografia, para um vir a ser imbricado com uma 
contrariedade na possibilidade de um desmantelamento por acontecimentos irrefreáveis, 
que podem tornar todas as informações e dados imagéticos em desconhecidos a partir da 
perda ou do esquecimento.    
Se a não manutenção pode causar uma possível perda, tendo em vista que essa 
perda nesta pesquisa pode ser entendida também como esquecimento, também a 
afirmação de Paul Ricoeur se ajusta à ideia, pois tratando-se do esquecimento definitivo, 
atribuível a um apagamento dos rastros, ele é vivido como uma ameaça: é contra esse tipo 
de esquecimento que fazemos trabalhar a memória, a fim de retardar seu curso e até 
mesmo mobilizá-lo (RICOEUR, 2007, p. 435). Ainda para Paul Ricoeur (2007, p. 423), o 
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fenomenologia da memória e da epistemologia da história [...] o emblema da 
vulnerabilidade [...]” (Grifo nosso). 
A ênfase levantada nesse processo está na memória, no esquecimento e nos 
processos que podem entornar-se no desconhecimento, uma relação traçada também 
entre a vida e a morte; na qual a existência se fundamenta numa resistência, que não pode 
ser garantida em detrimento da vulnerabilidade da vida e da memória e seus processos 
descontínuos.  
Porque a vida não é uma marcha ou um fluxo uniforme e ininterrupto. 
É feita de histórias, cada qual com seu enredo, seu início e movimento 
para seu fim, cada qual com seu movimento rítmico particular, cada qual 
com sua qualidade não repetida, que a perpassa por inteiro.  (DEWEY, 
2010, p. 110). 
 
Nos trabalhos realizados para a exposição Ocorre-me algo, mas não lembro agora, 
eu apresentava imageticamente pessoas reais que viveram em um período anterior a mim 
e compartilharam genealogias comigo; no entanto, eu as desconhecia completamente, em 
decorrência do tempo e de suas mortes. Ao discorrer sobre o esquecimento-
desconhecimento, Peter Burke (2004, p. 27) nos adverte sobre a dificuldade na 
manutenção da memória, “pois [...] isso nem sempre é fácil no caso das fotografias, uma 
vez que a identidade dos fotografados e a dos fotógrafos são muitas vezes desconhecidas 
[...]”.  
Huyssen (2000, p. 19) nos aponta que:  
Para onde quer que se olhe, a obsessão contemporânea pela memória nos 
debates públicos se choca com um intenso pânico público frente aos 
esquecimentos, e poder-se-ia perfeitamente perguntar qual dos dois vem 
em primeiro lugar. É o medo do esquecimento que dispara o desejo de 
lembrar ou é, talvez, o contrário? É possível que o excesso de memória 
nessa cultura saturada de mídia crie uma tal sobrecarga que o próprio 
sistema de memórias fique em perigo constante de implosão, disparando, 
portanto, o medo do esquecimento?  
Tal pensamento de Huyssen se aproxima da concepção delineada por Régine 
Robin em seu livro A memória saturada (2016), no qual expõe a busca obcecada por uma 
memória (imagética ou não) que pode ocasionar uma saturação do meio e apontar para 
uma possível forma de esquecimento.   
O alargamento da concepção de memória reside não apenas nos registros 
fotográficos, que não são a única fonte guardadora de informações, dados e 





história e da memória, possuímos, desde muito tempo, registros e certidões públicas que 
autenticam nossa vida, vínculos, uniões e morte e que também possibilitam identificações 
num campo sistemático político. Nesse contexto, tanto as fotografias quanto as certidões 
e documentos oficiais constituem parte de um arquivo, que se firma num campo público 
e privado.  
Ao deparar com o conceito de arquivo e saber sobre os órgãos13 responsáveis 
pela guarda das informações que dizem respeito aos registros que certificam nossa vida, 
marcam e datam nossa existência e que comprovam nossa origem, nossos vínculos 
genealógicos e parentescos, os registros chamamos certidões, senti uma ponta de 
confiança na busca para a identificação dos meus parentes desconhecidos, uma vez que 
esses documentos são, de alguma maneira, um meio pelo qual um sistema político, 
econômico, social e cultural consegue sistemicamente guardar informações que nos 
identificam, que certificam os acontecimentos julgados oficiais em nossas vidas, como: o 
nascimento e a morte, além de outros como uniões, separações, ações etc. Trata-se de uma 
função pública operada num campo particular (cartórios), num regime social estabelecido 
ao qual estamos sujeitos.  
Jacques Derrida, em Mal de arquivo: uma impressão freudiana, trata o assunto 
como locus da memória e da história e analisa o termo sob a óptica freudiana a respeito 
do inconsciente e suas derivações como a negação, a repressão e a censura, aproximando-
os metodologicamente para a análise do arquivo que parte de uma construção social 
(DERRIDA, 2001).  
As fotografias utilizadas no trabalho da exposição Ocorre-me algo, mas não lembro 
agora não se configuravam como arquivo. Talvez pudesse ser um ajuntamento advindo 
de uma acumulação desordenada, já que a concepção de arquivo em sua etimologia 
pressupõe certa organização, como um conjunto de documentos de maneira ordenada 
para servir como fonte de informação. Ainda Derrida nos esclarece que, num arquivo, “não 
deve haver dissociação absoluta, heterogeneidade ou segredo que viesse a separar 
(secernere), compartimentar de modo absoluto. O princípio arcôntico do arquivo é 
também um princípio de consignação, isto é, de reunião” (DERRIDA, 2001, p. 14). A partir 
 
13 Esses órgãos, determinados como Cartório de Registro Civil, são os emitentes de documentos 
denominados como Registros Civis. Encarregam-se pelo assentamento de ocorrências da vida de um 
indivíduo tais como: nascimento, casamento, divórcio e morte. Eles são reconhecidos e regulados pela lei 
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dessa perspectiva, considerei que as certidões públicas se enquadram como arquivos e, 
por conta de uma organização do Estado, poderiam, talvez, me ajudar na pesquisa como 
princípio, junto com as informações contidas nos documentos; por isso, recorri aos 
cartórios, num movimento de busca que pudesse me dar informações efetivas sobre os 
desconhecidos.   
Durante as investigações dos registros legais, ou seja, das certidões, que 
poderiam me auxiliar a compor uma genealogia familiar, encontrei o site Registro Civil14, 
no qual concentrei minha procura pelas certidões de possíveis parentes, a fim de 
encontrar alguma informação para que eu pudesse traçar relações com minha história na 
constituição de uma memória. Meu propósito era compreender a trajetória de minha 
família a partir das certidões dos meus avós.  
Não encontrei documentos que auxiliassem minha busca, pois me deparei com 
obstáculos que evidenciavam uma lacuna: dependendo das circunstâncias, algumas 
pessoas podem não possuir registros, documentos e/ou informações oficiais. Quando não 
se tem informação sobre as pessoas, não há como solicitar nenhuma certidão; desse modo, 
elas se mantinham como desconhecidas.  
No contexto dos registros oficiais das certidões, o Estado adota a terminologia 
desconhecido(a) como qualidade legal para categorizar as pessoas das quais não há 
identificação. Diante da situação exposta, percebi que minhas indagações sobre a 
existência, tendo a princípio levado o termo desconhecido a um entendimento poético, 
passavam a considerá-lo como um termo público. Três perspectivas distintas do 
desconhecido surgiam: a poética, a filosófica e a legal.    
A informação sobre a legislação e suas categorias me pareceu um tanto quanto 
conflitante, uma vez que evidencia a vulnerabilidade de um sistema de reconhecer seus 
cidadãos e registrá-los. Essa constatação é consonante com o último relatório15 do IBGE 
de 2017, o qual demonstra que uma boa parcela da população não possui registros. Esse 
relatório demonstra um quantitativo em números segundo o qual a função do Estado não 
compreende cem por cento da população geral; ou seja, os órgãos responsáveis só se 
 
14 O site Registro Civil oferece serviços on-line de busca de documentos e emissões de certidões. Está 
disponível em: https://www.registrocivil.org.br/. Esse serviço foi instituído pela Recomendação n° 19 do 
Conselho Nacional de Justiça, deliberada em 25 de março de 2015.    
15 Relatório disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/135/rc_2017_v44_informativo.pdf, acesso em: 25 





manifestam sobre um quantitativo das pessoas registradas a partir da certidão de 
nascimento, e não apresentam um panorama geral.  
A dificuldade de identificação documental fica mais evidente ao se ler a 
declaração do demógrafo Antônio Tadeu de Oliveira (2003), que enfatiza: “Não temos, 
porém, um dado sobre os brasileiros adultos sem documento. Essa é uma estatística 
inexistente, e é justamente entre os adultos que o problema é mais difícil de ser 
combatido”16. Tal conjuntura desvela que uma parte da população segue sem registro e 
sem identificação formal do Estado. Desse modo, somente com a certidão, um indivíduo é 
considerado número e parte de uma população, e só a partir desse pode ser contabilizado 
e considerado.  
A característica de lacuna/falta, que marca uma ausência que se implementa 
como desconhecimento de um indivíduo, sobre a qual eu me debrucei anteriormente no 
projeto Anamneses: lapsos genealógicos, falsas recordações, memória e f(r)icção de uma 
poética em artes visuais, é retomada nesta pesquisa e nas reflexões sobre ela, para poder 
compreender as conexões existentes com os mortos desconhecidos. Esta ação de 
retomada alinhava os contextos poético-artísticos e políticos, presentes em processos 
anteriores, agora colocados sobre meu objeto de pesquisa, que, embora estejam 
dimensionados distintamente, se aglutinam e dão sustentação para esta investigação. 
Percebo que as estratégias e os dispositivos criados para desenrolar uma produção estão 
contaminados das questões políticas vigentes.   
Em meio às buscas pelas certidões e registros, aparelhado pelo termo legal 
desconhecido, deparei com outro dado disponibilizado pelos cartórios de registros civis, 
no site Registro Civil, que ia ao encontro de meu objetivo e apontava uma descoberta, os 
Óbitos Desconhecidos17, ou, como denomino aqui, os mortos desconhecidos. Outra faceta 
incerta de um sistema fraturado, pois, à primeira vista, me pareceu contraditório certificar 
 
16 O demógrafo Antonio Tadeu de Oliveira é coordenador da pesquisa estatística sobre os registros civis do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A declaração citada está na matéria “País forma 
gerações de sem documentos”, de Fernanda da Escóssia, publicada na Folha de S.Paulo em 1º de janeiro de 
2003. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0101200301.htm. Acesso em: 25 mar. 
2019. 
17 A disponibilidade desse serviço só foi possível após a Recomendação N° 19 de 25 março de 2015, face ao 
grande número de óbitos desconhecidos em todo o território brasileiro. Essa recomendação dispõe sobre a 
instituição de um banco de dados de óbitos de pessoas não identificadas nos estados que possuam Central 





manifestam sobre um quantitativo das pessoas registradas a partir da certidão de 
nascimento, e não apresentam um panorama geral.  
A dificuldade de identificação documental fica mais evidente ao se ler a 
declaração do demógrafo Antônio Tadeu de Oliveira (2003), que enfatiza: “Não temos, 
porém, um dado sobre os brasileiros adultos sem documento. Essa é uma estatística 
inexistente, e é justamente entre os adultos que o problema é mais difícil de ser 
combatido”16. Tal conjuntura desvela que uma parte da população segue sem registro e 
sem identificação formal do Estado. Desse modo, somente com a certidão, um indivíduo é 
considerado número e parte de uma população, e só a partir desse pode ser contabilizado 
e considerado.  
A característica de lacuna/falta, que marca uma ausência que se implementa 
como desconhecimento de um indivíduo, sobre a qual eu me debrucei anteriormente no 
projeto Anamneses: lapsos genealógicos, falsas recordações, memória e f(r)icção de uma 
poética em artes visuais, é retomada nesta pesquisa e nas reflexões sobre ela, para poder 
compreender as conexões existentes com os mortos desconhecidos. Esta ação de 
retomada alinhava os contextos poético-artísticos e políticos, presentes em processos 
anteriores, agora colocados sobre meu objeto de pesquisa, que, embora estejam 
dimensionados distintamente, se aglutinam e dão sustentação para esta investigação. 
Percebo que as estratégias e os dispositivos criados para desenrolar uma produção estão 
contaminados das questões políticas vigentes.   
Em meio às buscas pelas certidões e registros, aparelhado pelo termo legal 
desconhecido, deparei com outro dado disponibilizado pelos cartórios de registros civis, 
no site Registro Civil, que ia ao encontro de meu objetivo e apontava uma descoberta, os 
Óbitos Desconhecidos17, ou, como denomino aqui, os mortos desconhecidos. Outra faceta 
incerta de um sistema fraturado, pois, à primeira vista, me pareceu contraditório certificar 
 
16 O demógrafo Antonio Tadeu de Oliveira é coordenador da pesquisa estatística sobre os registros civis do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A declaração citada está na matéria “País forma 
gerações de sem documentos”, de Fernanda da Escóssia, publicada na Folha de S.Paulo em 1º de janeiro de 
2003. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0101200301.htm. Acesso em: 25 mar. 
2019. 
17 A disponibilidade desse serviço só foi possível após a Recomendação N° 19 de 25 março de 2015, face ao 
grande número de óbitos desconhecidos em todo o território brasileiro. Essa recomendação dispõe sobre a 
instituição de um banco de dados de óbitos de pessoas não identificadas nos estados que possuam Central 




a morte de uma pessoa desconhecida, instaurando-se a questão: por que o indivíduo 
morto desconhecido não havia sido identificado?  
A certificação e a morte de um desconhecido os colocam numa conjuntura de 
desconhecimento, reforçando seu estado, pois a certidão, nesse sentido, sustenta uma 
identificação ignorada, assim a nomeando, apoiada na legalidade de certificar sob um 
termo que o reconhece como desconhecido em um documento oficial, a certidão. O 
documento que deveria atestar uma informação, a fim de reconhecer o estado de um 
indivíduo, certifica uma informação que ela própria desconhece – uma contradição legal.   
O paradoxo completo da situação se estabelece quando o anúncio dos dados por 
um meio jurídico traz informações que são uma incógnita. Vemos na imagem da figura 23 
os termos em destaque como “Desconhecido”, “Não Consta” e “Ignorado”, que se referem 
às informações fundamentais que uma certidão deveria conter. Nos casos específicos dos 
mortos desconhecidos, a certificação estabelece um assentamento e uma afirmação de 
uma condição.  
Para tanto, a conduta de ignorar um indivíduo é um comportamento social 
praticado cotidianamente pelas pessoas que compõem uma sociedade. Ela é fruto e 
propósito de uma concepção preconceituosa que integra uma posição assinaladamente 
racista, higienista, LGBTfóbica, misógina, a qual intenta o extermínio de determinadas 
comunidades em geral empobrecidas. A certificação dos mortos como desconhecidos (fig. 
23), neste contexto, nos apresenta uma situação predefinida que se torna irreversível, 
pois a lacunas do documento, ou seja, as faltas de informações tornam as possibilidades 
de identificação da pessoa morta muito improváveis, e, desse modo, a intenção de 















Figura 23 – Recorte/detalhe de certidão de óbito. 
 
Fonte: Acervo do autor. 
  
Ao prosseguir investigando os mortos desconhecidos, pude verificar que, em 
minha cidade natal (Santo Antônio de Posse/SP), haviam sido registradas onze pessoas 
mortas como desconhecidas. Esses registros marcavam datas muito distantes umas das 
outras, e por isso existia uma heterogenia quanto aos tempos em que ocorreu cada morte, 
e quanto aos modos e situações em que sucederam. Os registros do site não me davam 
maiores informações, e por isso foi preciso solicitar junto ao cartório de registro civil da 
cidade as onze certidões de óbitos, numa tentativa de obter outras informações.  
Ao analisá-las, percebi que a condição de desconhecido se mantinha como já 
relatado, pois todas as certidões apresentavam lacunas, informações ignoradas e dados 
imprecisos. Situação muito incômoda, uma vez que os órgãos responsáveis pelo registro 
do acontecimento não cumpriram seu papel, o da identificação. O desdobramento e a 
continuidade numa aparente incapacidade de registrar, identificar um indivíduo não 
tinham relação somente com o registro primordial da certidão de nascimento, mas para 
tantos outros, assim como a morte, e ainda apresentavam uma sociedade desigual, na qual 
existe uma grande parcela de sua população completamente ignorada esquecida e 
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O intuito de aniquilamento de uma determinada população ou grupo social e a 
intenção de ocultá-lo são evidenciados quando os registros sobre os mortos considerados 
desconhecidos foram abertos publicamente somente em 2015 por uma recomendação do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ)18, que sugeriu aos cartórios de registros civis 
disponibilizar publicamente os registros de óbitos de pessoas que não foram 
reconhecidas por cidade do país. Ainda que possa parecer, a recomendação do CNJ não 
colaborou para que as pessoas pudessem ser identificadas, apenas os dados foram 
publicizados.   
Se, num tempo anterior à pesquisa, eu engendrava uma relação entre a fotografia 
e a questão sobre o desconhecido tendo como mote as relações entre a memória e o 
esquecimento, ainda que existissem indícios de uma presença imagética, os dados na 
pesquisa atual apresentam evidências documentais, porém destituídas de informações, 
de identidade, de um rosto, de um corpo ou da imagem dele, particularidades que também 
os mantêm na condição de desconhecidos, mesmo depois da recomendação do Conselho 
Nacional de Justiça.        
Torna-se evidente que as certidões encontradas desses mortos considerados 
desconhecidos não fornecem dados suficientes que possam identificá-los. Para o 
reconhecimento e a identificação, seriam necessários modos e métodos mais sofisticados, 
porém a base de dados pública do município de Santo Antônio de Posse é tão desastrosa 
que não se sabe nem onde os corpos dos mortos desconhecidos foram enterrados.  
Ao aproximarmos a ausência das informações interligando-a com o 
esquecimento e a memória, Bergson (1999, p. 276) nos alerta que a lembrança pode ser 
como uma representação imaterial de algo ausente, ou seja, uma relação entre o etéreo e 
o físico, mas com a força de uma representação. Enquanto as certidões dos mortos 
desconhecidos não os identificam, fazem emergir somente a fisicalidade da ausência nas 
certidões e o etéreo campo do desconhecido; elas representam, desse modo, uma 
incógnita, e a sua significação e essência se dão por essa condição de existência.  
Considerar tais fatores esboça uma relação em forma de questionamento entre o 
que pode ser considerado como potência poética e o que pode ser tomado como ação 
político-social. Ambos estão de acordo com procedimentos atuais na produção de arte a 
 
18 Recomendação 19/2015. Consulta realizada em 31/03/2017 no site 
https://www.registrocivil.org.br/#/servicos/buscaObitoDesconhecidoEntrar/. Disponível em: 





respeito de um posicionamento como artista que tem um objeto que emana da relação 
com a sociedade e tem um discurso marcado pela política. Sob tal ponto direciono que 
essa relação se fará a partir de uma análise crítica do processo artístico em correlação 
com as questões éticas e políticas de maneira amalgamada, atentando para suas 
diferenças e contiguidades.  
No sentido poético percebo que subsistem muitas questões, situações e pessoas 
que nos são ocultadas. Ocorre que socialmente existem processos pelos quais um 
indivíduo é sujeitado que o afirmam como desconhecido, metaforicamente um esquecido. 
Pondero a relação e indago sobre o que alguns de nós podemos representar na/para a 
sociedade, tendo em vista suas desigualdades, fazendo agir benefícios somente sobre 
algumas realidades, produzindo informações apenas para uma parcela da sociedade, não 
revelando a realidade dos fatos de extratos sociais ainda não alcançados pelas estatísticas, 
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1.4. Outros vestígios que nos ajudam a pensar sobre a morte e a 
violência em produções artísticas contemporâneas  
 
Ao caminhar por um campo que pode ser considerado como vice-versa, ou seja, 
permeado por questões da arte e da sociedade, estabeleço uma relação no que diz respeito 
a uma produção em dupla exposição, que pode revelar uma produção artística derivada 
de fenômenos sociais presentes em diversos territórios geográficos, em específico a partir 
do Brasil, outros países limítrofes nos quais possam existir correspondências a respeito 
da violência e da morte. Para tanto, busco afinidades sobre os processos e contextos 
geradores dos trabalhos e seus discursos para refletir e situar-nos, tendo em vista 
algumas particularidades, mas ainda contiguidades manifestadas nos diferentes 
processos que dispõem de uma relação intrínseca. Compreendendo, portanto, uma 
porosidade que pode existir nessa relação dentro de um território de produção que tem a 
violência e a morte como pontos disparadores.  
A métrica escolhida para uma reflexão inicial foi considerar as relações entre 
trabalhos de artistas que refletem ou revelam indícios do fim e seus processos, que podem 
ser agonizantes, ou mesmo evidenciar impasses e adversidades de sua/uma comunidade, 
amalgamados a uma produção pessoal. Para tal objetivo, escolhi examinar e selecionar 
alguns artistas oriundos de diferentes territórios, e que têm como conteúdo meu ponto de 
maior interesse e que são fundamentais em meu processo e poética, as questões 
emergentes que podem se aproximar em iminência dos mortos desconhecidos e suas 
condições.  
Para tanto, neste subcapítulo, a partir de uma correspondência entre a prática e a 
sua reflexão, revisito questões históricas, indicadores sociais, críticas etc., que compõem 
uma relação de referências mescladas, o que denomino nesta tese como permeação. 
Apresento, por meio de uma análise comparativa, aproximações de procedimentos da arte 
oriundas de contextos similares e/ou aproximados e ainda as relações que acontecem 
numa conexão da produção com a sociedade e os efeitos que podem existir.  
Do mesmo modo, a análise dos aspectos que contornam um processo ou um 
trabalho leva em conta uma seleção particular que revela afinidades artísticas em 





de outros artistas. Deste modo, a produção torna-se um procedimento que trata-pensa-
manifesta sobre o objeto de estudo. Consiste, portanto, de um recorte que julgo ser 
coerente frente ao contexto da pesquisa para desenvolver as reflexões e ainda as 
argumentações.    
A morte como um elemento da arte e de suas investigações, assinala tônica em 
diversas produções com inserções simbólicas, ou não, de elementos que fazem alusão a 
sua afirmação de maneira indireta ou evidenciada sem desvios. Denomina-se, a partir de 
então, um campo de produção com possibilidades de apresentação e representação em 
trabalhos de diferentes linguagens e meios. Alguns caminhos para adotar uma maneira de 
inscrição da morte em trabalhos artísticos contemporâneos podem ter o intuito de 
evidenciá-la sob diversas qualidades, como: gloriosa e violenta, voluntária ou 
involuntária.  
A artista Teresa Margolles (1963), de origem mexicana, natural da cidade 
de Culiacán, possui uma formação multifacetada: em Ciências da Comunicação e Medicina 
Forense pela Universidade Nacional Autônoma do México, ao tempo que se formou em 
arte no Dirección de Fomento à Cultura Regional do Estado de Sinaloa, também no 
México. Seus trabalhos apresentam a integração de sua formação, uma vez que 
transmitem reflexões sobre a morte causada pela violência. Neles, em sua maioria, são 
utilizados materiais provenientes do cuidado pós-morte com os corpos, tais como: a água 
usada para lavar os mortos, tingida pelo sangue proveniente das feridas dos corpos das 
vítimas. Nas múltiplas plataformas que utiliza – fotografia, escultura, instalações, 
performances e vídeos –, a brutalidade da morte está exposta de maneira articulada. Sua 
produção não se afasta do contexto social e econômico que seu país enfrenta, que reflete 
os conflitos do tráfico, geralmente expondo uma situação social que preserva os níveis da 
desigualdade, na qual impera também a violência com o povo empobrecido e 
marginalizado. Do mesmo modo como a desigualdade social estratifica uma comunidade 
pelas suas diferenças – população em situação de rua, LGBTfobia, conflitos de raça e 
gênero.  
Teresa Margolles busca nos necrotérios da Cidade do México elementos que 
possam colaborar com sua investida, advindos do sofrimento de um corpo padecido e 
perecível, traçando, deste modo, um paralelo com um ato que mata brutalmente, contido 
numa hostilidade social. Assim, são mortes geralmente oriundas de assassinatos. A 
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indivíduo morto, mas que espelha a sociedade, levando a compreender-se que uma pessoa 
pode refletir o que a sociedade assinalou na vida que desmantelou.     
A contundência inevitável configurada em seus trabalhos expõe uma dimensão de 
significativa relação sujeito-sociedade, seus confrontos e seus efeitos, ao atentarmos para 
o fato de que, em sua maioria, os mortos pela violência são sujeitos cuja existência é 
tomada como sobra, que Zygmund Bauman (2005, p. 12) trata como “refugo humano” na 
sociedade moderna, “ou, mais propriamente de seres refugados (os “excessivos” e 
“redundantes”), os que não puderam ou não quiseram ser reconhecidos [...]”, apontando 
sua gênese na colonização, que os deitou fora dos países “modernizados” ou em 
“modernização”.      
 
Figura 24 – Teresa Margolles. Papeles, 2003. Papel, sangue. 70 x 50 cm.  
 
Fonte: Galeria Peter Kilchmann. Disponível em https://www.peterkilchmann.com/artists/teresa-
margolles/overview/papeles-papers-2003 Acesso em 21 dez. 2020.   
 
Na instalação Papeles (fig. 24), a artista utiliza retângulos de papel justapostos que 
foram mergulhados na água usada para lavar os corpos de indivíduos mortos após as 
autópsias. A princípio, a percepção da composição das folhas encharcadas da sangrenta 





movimentos; porém, a proximidade do trabalho e da informação contida nele transtorna 
a sua compreensão. Uma variável que burla o olhar, convertendo uma expectativa 
delicada para uma perturbação bruta, na qual a dificuldade de identificação que reside na 
abstração pictórica apresenta uma contrariedade eminente do reconhecimento do 
fenômeno da violência e da morte na sociedade.  
O modo como se morre ou é morto é imprevisível. Contudo, a vida que antecede o 
acontecimento e o modo de existir depois da morte são definidos pelas condições às quais 
tais indivíduos foram submetidos; ou seja, o destino dos seus corpos depende de como 
eles são considerados na/para a sociedade, conforme condições econômicas, sociais e 
políticas. No caso de Margolles, especificamente do seu país, o México. A apresentação de 
tal situação nos coloca num campo limítrofe da arte e da sociedade. Na ação a artista 
inscreve no campo da arte e registra/marca com ela um acontecimento, assinalando assim 
a condição de um fenômeno que passa a existir para outros campos, demonstrando 
visualidade dos casos que envolvem a produção.  
Apesar de um contexto distante, sob o ponto de vista geográfico e 
consequentemente político das referências artísticas que trago, friso um trabalho 
bastante contundente e polêmico: a série de fotografias The Morgue, de 1992 (fig. 25), do 
artista norte-americano Andres Serrano. Ao mesmo tempo que denota pessoas 
vulneráveis junto da condição dos seus corpos mortos, evidencia as mortes de 
desconhecidos e desconsiderados por diversas causas sociais, como: doenças, suicídios, 
carbonizados, causas desconhecidas, violência.  
 
Figura 25 – Andres Serrano, Death unknown, 1992. 
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Neste sentido, se pensarmos numa possível perceptibilidade que reside no intuito 
e na ação do artista, que posteriormente toma forma e caminho no trabalho elaborado, 
podemos construir uma possibilidade de rompimento de um meio, inscrito e 
imediatamente constante na arte. Os corpos, embora anônimos/desconhecidos, estando 
numa condição de anonimato no que tange ao fenômeno das suas mortes, têm seu 
anonimato reiterado e integrado visualmente na arte.  
O intuito pode estar aproximado ao de transfigurar um assunto cuja indizível 
identidade esteja colocada no campo do impossível. Uma ação que, ao trazer o 
dilaceramento do anonimato e do esquecimento total, desperta as reminiscências de uma 
condição de existência de indivíduos.  
Os mortos desconhecidos, objeto de estudo desta pesquisa, são frutos de um 
fenômeno que ocorre na sociedade, como descrito nos trabalhos de Margolles, emergidos 
de um sistema que em sua estrutura é fragmentado. Se pensarmos o fenômeno das suas 
mortes a partir das causas violentas às quais foram submetidos, poderemos compreender 
que elas estão entrelaçadas num corpo social e, desse modo, amalgamadas às ocorrências 
históricas que evidenciam a violência na conjuntura e na base que fundaram algumas 
sociedades, especificamente o Brasil e os países vizinhos.  
O contexto nos dá margem para refletir sobre como essas causas tomam corpo e 
forças em trabalhos artísticos e sua relevância ao intermediar um discurso a fim de atingir 
afeições de uma comunidade, em detrimento dos movimentos extremos que tentam calar 
determinadas vozes com a intenção de fazer desaparecerem e se apagarem os rastros 
daqueles que não interessam ao pensamento higienista e colonialista. É sabido que a 
violência e a morte se instauraram pelo mundo por meio de sistemas totalitários de poder 
e repressores que mataram e matam violentamente os menos favorecidos por meio de 
políticas públicas.   
Desse modo, podemos considerar as mazelas da violência perceptíveis para além 
de um contexto nacional, ou seja, no Brasil e em outros países, que vemos ser colocados 
desde sempre na condição de países violados, violentos e subdesenvolvidos. Elas são 
reafirmadas nos documentos19 que certificam e evidenciam que a violência é manifesta 
também em dados, tendo em vista seus quantitativos.  
 
19 Especificamente o Atlas da Violência 2019. Trata-se de um relatório produzido pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Avançada (IPEA), disponível em: 
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=34784&Itemid=432. 





A partir do pensamento delineado, assinalo, com base nos documentos 
apresentados anteriormente – as certidões dos mortos desconhecidos que existem em 
Santo Antônio de Posse –, as informações que elas apresentam, destacando, entre os 
poucos dados constantes, a seguinte apuração: 
 Sete foram mortos por traumas causados por armas;  
 Um morreu devido à falta de assistência médica;  
 Dois morreram em decorrência de dependência de álcool;  
 Um foi encontrado morto, sem a causa da morte ser identificada.  
É possível formular duas reflexões sobre as ocorrências: a primeira é pelo viés da 
violência, exposta em todos os modos como a morte atingiu essas vítimas; a outra é pela 
privação do direito de reconhecimento, a que todos eles foram sujeitos, um papel que o 
Estado não conseguiu cumprir, ressaltando que a violência se expande para além de uma 
contusão em seus corpos – é política.    
Esses pontos podem nos encaminhar para uma relação com as questões 
emergentes de uma sociedade complexa, violenta e desigual, a partir da ideia de que todos 
os mortos desconhecidos estiveram submetidos às adversidades de uma comunidade que 
eliminou suas identidades, fazendo com que suas individualidades permanecessem 
desconhecidas, colocando-os em um aglomerado à margem da sociedade.  
Tendo em vista tais circunstâncias, atingido intensamente pela premissa de uma 
sociedade destituída de prerrogativas da igualdade de direitos, num campo prático e 
reflexivo, escrevi onze cartas (fig. 26), uma para cada um dos mortos, intentando tratá-los 
em suas individualidades, rompendo limites e adensando uma unidade, compondo outros 
enredos que constituem suas singularidades, o que para mim se manifestou como 
identificação de outra natureza, não formal, que marcava uma condição de existência. 
Ainda que considerados desconhecidos, produzi onze cartas em monotipias e onze 




os do relatório Atlas da Violência 2019, realizado pela Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e 
pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). O relatório apresenta um panorama no qual 
despontamos como um dos continentes mais violentos em escala mundial, em comparação com outros 
continentes e países, apresentando dados que demonstram que a violência na América Latina e no Brasil é 





A partir do pensamento delineado, assinalo, com base nos documentos 
apresentados anteriormente – as certidões dos mortos desconhecidos que existem em 
Santo Antônio de Posse –, as informações que elas apresentam, destacando, entre os 
poucos dados constantes, a seguinte apuração: 
 Sete foram mortos por traumas causados por armas;  
 Um morreu devido à falta de assistência médica;  
 Dois morreram em decorrência de dependência de álcool;  
 Um foi encontrado morto, sem a causa da morte ser identificada.  
É possível formular duas reflexões sobre as ocorrências: a primeira é pelo viés da 
violência, exposta em todos os modos como a morte atingiu essas vítimas; a outra é pela 
privação do direito de reconhecimento, a que todos eles foram sujeitos, um papel que o 
Estado não conseguiu cumprir, ressaltando que a violência se expande para além de uma 
contusão em seus corpos – é política.    
Esses pontos podem nos encaminhar para uma relação com as questões 
emergentes de uma sociedade complexa, violenta e desigual, a partir da ideia de que todos 
os mortos desconhecidos estiveram submetidos às adversidades de uma comunidade que 
eliminou suas identidades, fazendo com que suas individualidades permanecessem 
desconhecidas, colocando-os em um aglomerado à margem da sociedade.  
Tendo em vista tais circunstâncias, atingido intensamente pela premissa de uma 
sociedade destituída de prerrogativas da igualdade de direitos, num campo prático e 
reflexivo, escrevi onze cartas (fig. 26), uma para cada um dos mortos, intentando tratá-los 
em suas individualidades, rompendo limites e adensando uma unidade, compondo outros 
enredos que constituem suas singularidades, o que para mim se manifestou como 
identificação de outra natureza, não formal, que marcava uma condição de existência. 
Ainda que considerados desconhecidos, produzi onze cartas em monotipias e onze 




os do relatório Atlas da Violência 2019, realizado pela Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e 
pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). O relatório apresenta um panorama no qual 
despontamos como um dos continentes mais violentos em escala mundial, em comparação com outros 
continentes e países, apresentando dados que demonstram que a violência na América Latina e no Brasil é 




Figura 26 – Tiago Bassani, Carta 11, 2019. Transferência sobre tecido e monotipia. 42 x 59 cm.  
 
Fonte: Acervo do Autor.  
 
 
A escrita das onze cartas destinadas aos mortos desconhecidos fez emergirem as 
individualidades de cada um que viveu entretecido na sociedade. A ação pode criar uma 
narrativa, porém o procedimento da monotipia embaraça a leitura por conta do 
espelhamento do texto, que o coloca invertido. É como se na ação de composição e 
continuidade houvesse uma inversão, uma volta.   
As situações de morte pela violência se ampliam com mais força nas comunidades 
e países assolados economicamente e empobrecidos no que tange aos campos econômico, 
político, cultural e social. Dentre eles, ganham destaque os que compõem a América 
Latina20. Podemos identificar que tal fenômeno não constitui uma ocorrência pontual, 
 
20 Segundo o relatório de 2019 do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e do Fórum Brasileiro de 





mas que é alastrado no tempo quando analisamos que as certidões de óbitos dos mortos 
desconhecidos datam desde 1967 até a atualidade. 
Todos esses países, destacados pelo Atlas da Violência 2019, guardam em seu 
histórico a marca de uma colônia saqueada e explorada, para servir de base para o 
enriquecimento do seu colonizador; ou seja, países que dominaram esses territórios se 
sustentaram e enriqueceram sobre eles. A violência, nesse sentido, se manifesta desde a 
tomada desses territórios nas invasões. Essas não são constatações novas, mas bastante 
discutidas e debatidas desde algum tempo. Nesse processo apresentam-se os resquícios 
da violência histórica estabelecida nesses anos todos, sendo a condição dos mortos uma 
importante representatividade desses antecedentes.   
Hannah Arendt (2009, p. 7) nos aponta que “ninguém que se dedique à meditação 
sobre a história e a política consegue se manter ignorante do enorme papel que a violência 
desempenhou sempre nas atividades humanas [...]”. Tais atividades exemplificam e 
materializam-se numa constante exploração de pessoas, de territórios, da extração de 
subsídios, numa busca infinda pela permanência do poder e da riqueza.    
Ainda sobre os processos históricos, marcadamente submetidos à exploração, nos 
lembra Eduardo Galeano: 
É a América Latina, a região das veias abertas. Do descobrimento aos 
nossos dias, tudo sempre se transformou em capital europeu ou, mais 
tarde, norte-americano, e como tal se acumulou e se acumula nos 
distantes centros do poder. Tudo: a terra, seus frutos e suas profundezas 
ricas em minerais, os homens e sua capacidade de trabalho e de consumo, 
os recursos naturais e os recursos humanos. (GALEANO, 2017, p. 18). 
 Galeano evidencia uma face incômoda da sociedade e nos direciona para a situação 
dos países latinos, reforçando uma posição sobre as questões que cerceiam as discussões 
a respeito da violência gerada historicamente. Posteriormente o mesmo autor21 vai nos 
apresentar uma conjuntura de como a violência sempre se estabeleceu.  
São secretas as matanças da miséria na América Latina. A cada ano, 
silenciosamente, sem estrépito algum, explodem três bombas de 
Hiroshima sobre esses povos que têm o costume de sofrer de boca calada. 
Essa violência sistemática, não aparente, mas real, vem aumentando: seus 
crimes não são noticiados pelos diários populares, mas pelas estatísticas 
da FAO. Ball diz que a impunidade ainda é possível porque os pobres não 
podem desencadear a guerra mundial, mas o império se preocupa: 
incapaz de multiplicar os pães, faz o possível para suprimir os comensais. 
 
21 A sigla FAO mencionada pelo autor na citação seguinte diz respeito a uma agência da Organização das 
Nações Unidas (ONU) que empenha esforços para a erradicação da fome e para o combate à pobreza. 
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“Combata a pobreza, mate um mendigo” grafitou um mestre do humor 
negro num muro de La Paz. (GALEANO, 2017, p. 22). 
A evidência histórica sobre o extermínio dos povos e da população pobre não é 
um incidente, pode-se dizer que é um efeito daqueles que detêm o poder para 
permanecerem em sua condição. Colocados num lugar de insignificância, os pobres não 
conseguem se rebelar contra a violência sofrida sem usar dela para defrontá-la. De fato, 
não é incomum vermos noticiado que as comunidades e organizações de base, que lutam 
pelas suas causas, em sua maioria pleiteando subsistência, foram mortas nas disputas em 
situação de desigualdade de força e poder. Nesse contexto, Galeano nos revela que os 
mortos podem ser, em sua maioria, os empobrecidos.    
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uma reflexão sobre a máxima da estratificação social e da violência, que também pode ser 
fruto da má distribuição de renda. Sempre quiseram justificá-la atrelando a ideia de que 
existem muitos, ou seja, encontram-se comunidades muito populosas, a fim de “justificar 
a desigual distribuição de renda entre os países e classes sociais, quer convencer os 
pobres de que a pobreza é consequência dos filhos, que não evitam” (GALEANO, 2017, p. 
23). Reforça-se a ideia de que a pobreza e a marginalidade podem ser causadas pelo 
próprio empobrecido.  
Essa é uma oposição de forças entre os que mantêm o poder e os que são oprimidos 
por ele. A ação de opressão se estende dentro do nosso próprio território e tem 
desdobramentos nas afirmações de Paulo Freire (1987), de que o oprimido pode tomar 
lugar de opressor por consequência da sua condição.  
Raros são os camponeses que, ao serem “promovidos” a capatazes, não se 
tornam mais duros opressores de seus antigos companheiros do que o 
patrão mesmo. Poder-se-ia dizer – e com razão – que isto se deve ao fato 
de que a situação concreta, vigente, de opressão, não foi transformadora. 
E que, nesta hipótese, o capataz, para assegurar seu posto, tem de 
encarnar, com mais dureza ainda, a dureza do patrão. (FREIRE, 1987, p. 
18). 
 
 Freire nos expõe que a situação social pode ser geradora de violências entre os 
membros de uma mesma comunidade, que fazem dela um mecanismo de manutenção e 
de sobrevivência. Galeano (2017, p. 18) aponta essa situação dentro do próprio território, 
gerando impetuosa disputa arbitrária: “[...] dentro da América Latina, a opressão de países 





concordância com o que Freire nos apontou sobre identificar que a situação de poder se 
estabelece dentro de um mesmo território e que a dominação nessa circunstância se dá a 
partir daqueles que a detêm dentro do próprio território, reafirmando e replicando a 
dominação pelo viés da opressão entre os membros de um mesmo grupo.   
A questão apresentada nos coloca a pensar sobre como a arte se relaciona com a 
situação ou qual é o papel da arte em tal perspectiva. A princípio podemos identificar que, 
no campo da arte contemporânea, a combinação entre arte e política tem sido o caminho 
adotado pelos artistas para discutir os problemas sociais, bem como a violência e a morte. 
Walter Benjamin, que já nos auxiliou anteriormente sobre uma circunstância politizada 
de um artista engajado, nos é de novo requirido a partir da quebra do conceito de aura 
(1987), no qual discorreu sobre as transformações pelas quais a arte passou desde a 
possibilidade reprodutiva, na qual ela perde a aura e se integra às condições da sociedade, 
tendo em vista novas questões políticas surgidas e demandadas do tempo, do espaço e 
dos sistemas políticos, econômicos e culturais.  
A integração de campos que a arte pode promover, como as condições sociais e 
consequentemente a política, pode ser utilizada de diversas maneiras para direcionar 
uma intenção. Num período artístico e histórico anterior, “a atividade artística sempre foi 
requisitada pelo poder para dar visibilidade aos conceitos que lhe servem de princípios” 
(CAUQUELIN, 2005, p. 162), diferentemente do que vemos atualmente, em que se inverte 
a posição. Podemos perceber uma mudança do estado no qual a arte serve a uma política 
para outro, mais atual, no qual a arte se serve da política para implementar seu discurso. 
Uma maneira articulada e complexa, porque, quando o poder se serve da arte para dar 
visibilidade, apresenta-se num intuito imperativo, já quando a arte se serve da política, 
está aproximada a um objetivo de manifestação e/ou contraposição. Podemos 
compreender que a arte pode tomar o caminho inverso e contrapor poderes, convertendo 
seu desígnio de servir, para então questionar as instituições de poderes.     
Tomado por essas indagações, produzi uma ação intitulada Me convém lembrar 
(fig. 27), estabelecida num espaço chamado “Alto do Menino Deus”, ou popularmente 
conhecido como “Alto da Igrejinha”, em Santa Maria da Vitória, Bahia, um espaço elevado 
na cidade e que possibilita uma vista panorâmica do entorno.  
A ação consistia em ler trechos do livro As veias abertas da América Latina, de 
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“cruzeiro” disposto à frente, atravessando a rua para escrever com carvão, no meio-fio, os 
dados da violência e morte no país (fig. 27, 28, 29 e 30).    
 
Figura 27 – Tiago Bassani, Me convém lembrar, ação do projeto Minguas de cuerpos, 2019. Registro de ação.  
 
Foto: Cirlla Machado.  
Fonte: Acervo do autor.  
 
 
Numa tarde quente do interior da Bahia, sentado na escadaria de uma pequena igreja 
chamada de Auto do Menino Deus, aguardo as pessoas que passam pelo local, convidando-as 
para se juntarem a mim numa ação que se desenvolveria a partir de uma leitura. Ali estavam 
alguns estudantes, moradores das proximidades e as pessoas que zelam pela igreja. A ação fazia 
parte de um projeto chamado Minguas de Cuerpos22, que tinha como provocação “Desobedece 
a la guerra!”, com a qual minha ação contribuía com a proposição “Me convém lembrar”.      
 
22 Minguas de Cuerpos foi uma ação realizada em colaboração de artistas da Colômbia, México, Equador, 
Brasil e Camarão. Este projeto consistia em acionar/performar simultaneamente em todos os países no 
mesmo horário fazendo uma transmissão conjunta pela rede social em diversas plataformas. Minguas é uma 
tradição pré-colombiana de trabalho comunitário e coletivo. A referida ação teve como título “Desobedece a 





Depois de um pequeno ajuntamento de pessoas, todos sentados na mesma escadaria, 
coloco-me a ler um trecho do livro As veias abertas da América Latina de Eduardo Galeano.    
Finalizo a leitura de alguns trechos, refletindo sobre eles. Em seguida, lanço uma 
reflexão sobre os mortos que nos são desconhecidos e que foram mortos por meio da violência. 
A evidência histórica sobre o extermínio dos povos e da população pobre não pode ser um 
incidente, mas talvez um efeito daqueles que detêm o poder na busca da manutenção de sua 
condição.  
 Manifesta-se o silêncio. Todos me olham atentos.   
Posteriormente à indagação, trago à tona as lutas23 que ocorrem no território onde nos 
encontramos. Não é incomum recebermos notícias sobre as comunidades e organizações de 
base, que lutam pelas suas causas, em sua maioria pleiteando uma subsistência, serem mortas 
nas disputas em situação de desigualdade de força e poder.  
Levanto-me. Retiro de dentro do livro um papel dobrado, no qual estão anotados os 
números24 das mortes por violência no território nacional. Deixo o livro nas escadarias da igreja. 
Seguro apenas o papel nas mãos. Atravesso a rua de paralelepípedos. Direciono-me ao 
cruzeiro25 que está posicionado em frente à igreja.  
Coloco-me em pé, de costas para a cruz, de frente para a igreja, e vou declamando os 
números das mortes por violência. Abaixo-me e, de cócoras, vou escrevendo os números no 
chão da calçada com carvão. Os movimentos são refeitos a cada número ditado: em pé 
pronuncio os números, de cócoras eu os inscrevo na calçada, ao pé do cruzeiro, em frente à 







23 As lutas às quais me refiro são embates identificados no Território de Identidade do Rio Corrente, onde 
há movimentos de lutas de base da população contra empresas, em defesa da terra e da água, num espaço 
geográfico de transição do cerrado para a caatinga, encabeçadas pela Pastoral da Terra e a Pastoral da Água.    
24 Números constantes do Atlas da Violência. Relatório disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/135/rc_2017_v44_informativo.pdf. Acesso em: 25 
mar. 2019. 
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Figura 28 – Tiago Bassani, Me convém lembrar, ação do projeto Minguas de cuerpos, 2019. Registro de ação 
 
Fonte: Acervo do autor.  
 
Figura 29 – Tiago Bassani, Me convém lembrar, ação do projeto Minguas de cuerpos, 2019. Registro de ação  
 
Fonte: Acervo do autor. 










Figura 30 – Tiago Bassani, Me convém lembrar, ação do projeto Minguas de cuerpos, 2019. Registro de ação 
 
 
Fonte: Acervo do autor. 
Foto: Cirlla Machado. 
 
 Durante a escrita sobre o meio-fio, de cócoras, eu pronunciava uma ladainha com 
os seguintes dizeres:  
Não sucumbirei à dor; 
Não sucumbirei à violência; 
Não sucumbirei ao preconceito. 
Não morrerei parado. 
Viverei e morrerei na luta. 
 
Uma pausa. Retomo murmurejando:  
Chaga de sol, rosácea ardente  
Aqueles linhos de sangue, o peito  
Mais profundo, aberto, extenso,  
Toda a delicadez do poeta  
Flui  
Exangue  
Num círculo de dor. Assim te lembro 
(HILST, 2017, p.217) 
 
Na ação, ao proferir e inscrever no meio-fio os números da morte pela violência 
no país e na região, percebi um assombroso olhar dos presentes. Quando pronunciava 
vagarosamente os números em milhares, sentia brotar um desconforto materializado nos 





Figura 30 – Tiago Bassani, Me convém lembrar, ação do projeto Minguas de cuerpos, 2019. Registro de ação 
 
 
Fonte: Acervo do autor. 
Foto: Cirlla Machado. 
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escolhido para a ação (a igreja, a escadaria, o meio-fio, o cruzeiro e o carvão) recaíram 
com peso e fizeram entornar do alto uma culpa ancestral que carregamos implantada pela 
fé, pela igreja e pela família, mais ainda sobre a instituição do poder que incide sobre nós.  
Com tal reação, a suspeita furtiva sobre o assunto se tornou evidência: nós nos 
colocamos distanciados de determinado contexto e nos apartamos das questões mais 
contundentes e indigestas presentes numa comunidade. Um descaso emergido no 
abandono da informação tornada ignorância. Por mais violento e complexo que seja o 
estrato social, não podemos nos afastar do lugar (território) onde vivemos e interagimos, 
onde se experimenta a vida cotidianamente. Nesse sentido, podemos compreender a 
necessidade de atuar a partir das práticas artísticas que consequentemente são sociais, 
ressaltando a importância da atuação do artista como um propulsor de questões 
geradoras, capazes de engendrar indagações. Percebemos que uma questão que emerge 
da sociedade e de seus impasses pode ser fomentadora de discursos no contexto da arte; 
porém, para compreendermos essa delicada relação, precisamos também atentar para a 
condição da produção de arte e onde ela está inserida, ou seja, quais são seus meios e seus 
agentes ativadores. 
Há tempos a violência e suas vítimas dão formas a trabalhos de diversos artistas. 
Essas produções estabelecem pontes entre a arte e os fenômenos sociais, num viés muitas 
vezes contestatório, pois também podem ser compreendidas como ações oriundas dos 
rebatimentos que marcam nosso corpo, ou seja, podem ser concebidas como reações em 
contraposição às experiências de viver em sociedade. São trabalhos que podem expressar 
criticamente as ocorrências de uma comunidade e atuar com a potência do seu 
acontecimento.  
Cada comunidade apresenta especificidades de suas circunstâncias, mas algumas 
delas podem ser correspondentes, referindo-se a possíveis aproximações de contextos e 
processos no que tange ao campo das artes e dos procedimentos oriundos da relação com 
a sociedade que se estabelecem em trabalhos de artistas em diferentes plataformas, que 
buscam evidenciar o fato impulsionador, bem como o contexto de cada produção.  
Colocar à mostra os dados, em números, em fatos, em determinadas regiões, é uma 
ação necessária. As evidências, sutis ou diretas, empenhadas em um trabalho podem 
provocar efeitos pragmáticos ou subjetivos, do mesmo modo que podem coincidir com 
um caráter denunciador, quando nos colocam de frente com um ato de ilegalidade no 





político-ideológico, como a ditadura, por exemplo, que prendeu, torturou e matou 
milhares de pessoas. Circunstância indiciada na instalação do artista Juan Carlos Romero, 
Violência (2014)¸ realizada no Brasil para a 31° Bienal de São Paulo.      
A imagem da instalação (fig. 31) apresenta a palavra violência ocupando uma 
parede inteira, tal como uma advertência ostensiva, difícil de não ser notada. A escolha da 
diagramação destaca aspectos gráficos utilizados nas sinalizações, evidenciadas nas cores 
(amarelo e preto). As palavras seriadas são cortadas por uma linha de fatos noticiados e 
ocorrências de opressão no seu país, a Argentina, durante o período da ditadura militar 
(1976-1983), uma instituição de poder, usada para violentar e matar quem estava em 
desacordo com seus regimentos. Nela está constituída denúncia verídica da violência do 
Estado sobre seu povo.   
 
 
Figura 31 – Juan Carlos Romero. Violência, 2014. Instalação.  
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Enquanto o poder do Estado estabelece força de morte numa perspectiva nacional 
por meio das políticas adotadas, as ações governamentais rebatem no seio das 
comunidades suas consequências, que constituem outros subpoderes sobrevindos aos 
seus integrantes, como uma reação em cadeia. Ambas as condições, macro e/ou micro, 
incluem os indivíduos, que se tornam parte fundamental das estruturas que manifestam 
influências e instigam a potência do estabelecimento de domínio. 
 Michel Foucault (1982) já nos apresentou uma perspectiva do poder, segundo a 
qual o sujeito é primordial componente, delineando caminhos para pensá-lo com base nos 
modelos legais, compreendendo, assim, os seus meios legitimadores sob a constituição de 
um arquétipo institucional. Porém, Foucault nos mostra que o poder constituído e que 
atua como protagonista de um fenômeno social faz repercutirem antagonismos ou 
estratégias de resistência. Para tanto, podemos compreender que os conflitos gerados 
dentro de uma comunidade são relações tramadas em consequência do poder exercido.   
O artista Felix Gonzáles-Torres apresenta a face da morte que corrompe uma 
comunidade em Untitled (Death by Gun), de 1990 (fig. 32) – face intrínseca à condição do 
sujeito em relação às estruturas do meio em que atua. Trata-se de um trabalho que está 
sempre em continuidade, e que nos interpela de maneira franca, descortinando os rostos 
de um luto comunitário.  
Gonzáles-Torres organiza, numa pilha de impressos em preto e branco, fotografias 
tamanho 3 x 4 de indivíduos mortos, nas quais são inventariadas suas identificações. 
Expõe muitas faces da morte, ou melhor, dos sujeitos que morreram em decorrência de 
armas nos Estados Unidos na primeira semana de maio do ano de 1989. As fotos são 
seguidas de dados (nome, idade, cidade e estado) e de uma breve descrição das 
circunstâncias da ocorrência. Tais imagens e textos foram apropriados de publicações de 













Figura 32 – Felix Gonzáles-Torres, Untitled (Death by Gun), 1990, 22,9 x 114.1 x 83.6 cm.  
 
Fonte: Museu de Arte Moderna (MOMA). Disponível em: https://www.moma.org/collection/works/61825. 
Acesso em: 25 maio 2020.  
 
Como enfrentamento dos acontecimentos opressores, de maneira a questionar e 
também delatar com qualidade, articulada nos procedimentos da arte, posiciona-se a ação 
dos artistas a que concerne esta reflexão, que não se abstém de uma propriedade 
opositora. Oposição tratada ainda por Foucault como luta engendrada e necessariamente 
ligada ao fim de “aplicar-se à vida cotidiana imediata que categoriza o indivíduo, marca-o 
com sua própria individualidade, liga-o à sua própria identidade” como constituição de 
um sujeito na sociedade.   
Em cenário nacional, uma analogia pode ser tramada como enunciação das 
ocorrências vinculadas ao poder, à violência e à consequente morte; está pronunciada no 
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Figura 33 – Guga Ferraz. Coleção de Balas Perdidas, 2003 – 2009.  
  
Fonte: Site do artista. Disponível em http://gugaferraz.blogspot.com/2009/03/trabalhos.html. Acesso em 21 dez. 
2020.   
 
A imagem revela cápsulas de projéteis (balas) empacotadas, que aludem às balas 
doces vendidas nos sinais de trânsito. Perfaz no objeto uma ratificação por interpretação 
de quem testemunha um cenário no qual um indivíduo empobrecido, desagregado do 
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outro ponto de vista, permite-nos associar uma contracena traçada a partir do objeto, na 
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para tal indivíduo, seu quase certo fim alvejado. A instauração do poder, por sua vez, se 
presentifica quando deciframos que no pacote a inscrição do texto aponta para uma 
subserviência à instituição, num primeiro palanque à religião e num outro a quem detém 
recursos de comprar seu produto, que “ajuda” a “sobreviver” uma posição contrária a um 
elemento que mata.  
O cenário tem local e condições sociais específicas: trata-se da cidade do Rio de 
Janeiro, local de residência e trabalho do artista, que é marcado pela violência urbana 
oriunda de conflitos sob a demanda de uma desigualdade manifestada na comunidade, 
que gera a cada dia um número maior de mortos. Os elementos constantes no trabalho 
constituem discurso, compreendendo que existe certa colaboração entre procedimentos 
da arte que expõem uma condição vivenciada, um híbrido complexo que não pode ser 





A ideia de gerar um discurso por meio de projetos artísticos a partir dos 
acontecimentos do tecido social pode estar atrelada à ação do artista como propulsor de 
questões e confrontamentos, nos quais ele imerge para instaurar perspectivas na arte e 
na sociedade com base nas causas vivenciadas, e conceber trabalhos que interpelam tais 
questões impulsionando uma reflexão.  
São operações artísticas efetuadas por meio de complexas pesquisas de 
linguagem, desacomodadas e críticas, que pensam os problemas pelo 
avesso, aprofundando a reflexão sobre a criminalidade que perde sua face 
e está em todo lugar e a toda hora, que se diversifica e se alastra sem 
fronteiras, que organiza sua estrutura, sofistica seus equipamentos, 
corrompe poderes, faz seus representantes junto às instituições e como 
um vulcão expele uma lava sangrenta produzida no interior da convulsão 
ética, social e política do país, e que a cada dia incessantemente escreve 
com sangue uma nova página no livro da história de horror da violência. 
Em resposta a tal quadro, os artistas apresentam as armas, os alvos, os 
tiros, as cenas dos crimes, as vítimas, os criminosos, os policiais, as 
atrocidades das distorções sociais do preconceito, os problemas da 
segurança pública, os métodos de execução penal e a suposta cegueira da 
justiça. As obras não visam especular gratuitamente sobre a dor alheia, 
tampouco chocar por meio da estética da violência; mas convocam-nos a 
repensar densamente a insuportável barbárie contemporânea. (SOBRAL, 
2016). 26 
A assertiva de Sobral a respeito de “pensar os problemas pelo avesso” nos dá 
sustentação na argumentação sobre uma permeação necessária, pois, numa produção em 
arte, estar imerso e dedicar-se a refletir com profundidade, a fim de compreender as 
abrangências, colabora com a potência do trabalho. Também o autor nos declara que os 
trabalhos são como “respostas” à situação encontrada, convocando-nos a pensar sobre 
tais problemas. Vemos que é ainda um modo de instigar um pensamento crítico.      
À vista disso compreendemos que o trabalho do artista não está solto no tempo, 
ele trama uma relação com o período no qual foi realizado. Em tempos anteriores, Hélio 
Oiticica apresentou distintamente uma inserção de um fato num trabalho, evidenciando 
uma relação com os acontecimentos políticos e sociais de um período de extrema 
violência ditatorial no país. Seja Marginal, Seja Herói, de 1968 (Fig. 34), imprime sobre o 
tecido vermelho a imagem de um corpo deitado, como se estivesse em queda, e se institui 
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como se fosse uma bandeira. O corpo estirado na transversal da esquerda para a direita 
faz um movimento de declive, aparenta estar perecido, morto. O contexto da dupla 
instauração de poder e violência, uma relação íntima. Trata-se, portanto, de uma morte 
encarnada pela violência que perdura e que é oriunda dos poderes instituídos na 
sociedade. As autoridades instituídas podem manifestar violência, e em consequência 
revidamos, refletimos a barbárie entre nós, membros da sociedade.    
 
Figura 34 – Hélio Oiticica, Seja Marginal, Seja Herói, 1968.  
 
Fonte: BANDEIRA-POEMA [Seja Marginal, Seja Herói]. In: Enciclopédia Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. São 
Paulo: Itaú Cultural, 2019. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/obra2638/bandeira-poema>. Acesso 
em: 5 mar. 2019.  
 
Existem, a partir da violência e da morte, contiguidades entre os trabalhos 
apresentados que nos fazem perceber que a tônica leva às práticas do poder em suas 
instâncias, e também à atuação do artista e a sua prática no meio social, como forma de 
movimentar-se e integrar-se. Nicolas Bourriaud define que o artista cria relações com o 
indivíduo e o mundo por meio de sua atuação e da sua prática.    
A prática do artista, seu comportamento enquanto produtor, determina 
a relação que será estabelecida com sua obra: em outros termos, o que 
ele produz, em primeiro lugar, são relações entre as pessoas e o mundo 





As relações “entre as pessoas e o mundo por intermédio dos objetos estéticos”, 
como nos apresenta Bourriaud, são integradas a um fluxo que faz a obra do artista 
espalhar-se por uma corrente intermediada pelas redes de alastramento em circuitos 
formais e/ou marginais. Metaforicamente, como um rio, seus afluentes desaguados nos 
oceanos.  
A alusão ao rio com sua força motriz torna-se brecha para trazer à tona a ação 
Magdalenas por el Cauca (fig. 35), um trabalho fluido na Colômbia pelas residências 
artísticas dos artistas Gabriel Posada e Yorlady Ruiz. Executada inicialmente em 2008 
entre Cartago (Valle del Cauca) e Beltrán em Marselha (Risaralda), a ação traçou trajeto 
rio abaixo com cerca de trinta quilômetros de abrangência. A escolha de trabalhar no e às 
margens do rio é culminância relacional com as ocorrências na Colômbia, em que desde 
bastante tempo os rios têm sido locais de despejo de corpos mortos, muitos deles 
oriundos de assassinatos, uma espécie de vala comum. O depoimento dos artistas, colhido 
do blog27 mantido por eles, destaca a afirmação vinculada ao apresentado até aqui. 
Segundo os artistas, o intuito do projeto é de “homenagem na busca de uma denúncia e 
um grito” das mães colombianas que procuram seus filhos e filhas desaparecidos, 
possivelmente mortos e jogados no rio.   
Percebemos que a ação transpassa as camadas da arte e da sociedade, integrando-
as. A proposição aproxima o acontecimento e propõe ações, que têm um cunho 
contestatório, a um fim que pode estar aproximado de uma manifestação ativa. Com 
efeito, pode colaborar com ações propositivas que ultrapassam “largamente o domínio 
exclusivo da arte: é no conjunto dos vetores de comunicação que o grau de interatividade 
é ampliado” (BOURRIAUD, 2009, p. 54). A interatividade evidenciada por Bourriaud pode 
ser pensada a partir de uma dinâmica que atua junto da sociedade e articula as 
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2. AUSÊNCIA E VIOLÊNCIA 
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Figura 37 – Tiago Bassani. Falanges. 2020, Colagem digital, 84 x 118 cm.  
 






A arte de inscrição da memória da violência tem de ir a contrapelo, 
buscando restaurar os traços e os rastros. Ela nos ensina a construir a 
presença a partir da ausência. A arte é vista agora também como inscrição 
do desaparecimento, da dor e da violência. Ela é reinventada como meio 
de dar visibilidade aos banidos, àqueles que estão fora da esfera da 
cidadania. Ela passa a ser meio de luto e de elaboração da perda, mas 
também meio de denúncia e suporte da memória. Essa arte vai colecionar 
rastros, os índices que apontam para a violência que foi dissimulada. 
(SELIGMANN-SILVA, 2014, p. 32).  
 
O entendimento de uma possível escritura da violência que pode se efetivar por 
intermédio da arte, como uma ação de deixar um indício, a fim de dar “visibilidade”, ou 
melhor, “visualidade” para determinada ocorrência social, tem se tornado um modo de 
expressão que inter-relaciona o fazer artístico e as contrariedades coletivas numa 
sociedade. Na referência acima, a arte é percebida como “inscrição da memória da 
violência”, “do desaparecimento, da dor”; desse modo, ela está articulada a fim de tornar 
perceptíveis os assuntos e principalmente as pessoas que são “banidas”, ou 
“invisibilizadas”. Em consequência, a arte pode revelar vestígios históricos num 
pensamento em que a arte e a história se relacionam numa possível inscrição da memória, 
porém esse não é seu único fim, mas denota uma intenção importante.    
Se observarmos a arte como uma expressão derivada de uma experiência 
poética/sensível sobre um fato que vivemos e que precisa necessariamente ser 
vivenciado para tornar-se conhecimento, compreendemos que existe uma sutil distinção 
entre a condição de viver e o vivenciar. A primeira está atrelada ao fato da condição de 
vida, a segunda está associada a experimentar tal condição de vida, neste caso, pelo viés 
da arte. Nesse sentido, podemos traçar uma aproximação conceitual do dualismo viver e 
vivenciar com o conceito de experiência de John Dewey (2010, p. 109), que considera a 
experiência como uma contínua interação dos seres com as condições ambientais em que 
estão inseridos, uma concepção aproximada do viver. Já vivenciar implica uma relação 
mais íntima com a experiência correlativa àquilo que Dewey denomina como “experiência 
singular”. Ambas oportunizam maneiras singulares de percepções sui generis. O que há de 
relação entre experiência singular e inscrição na arte ou na vida é o que pode ultrapassar 
as liminaridades e permeia profundamente com a potencialidade de causar uma marca, 
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Se a criação, a arte e suas produções tornam-se parte fundamental de um 
conjunto de produção cultural do meio em que vivemos/experienciamos, e que 
consequentemente nos faz sentir, pensar e perceber onde estamos inseridos, 
compreenderemos que o artista pode ser um autor fundamental de ações que possam 
gerar experiências numa movimentação em desdobramento. Desse modo, o/a artista 
pode ser o/a agente que inscreve o acontecimento e a expressão fundamentalmente como 
frutos de uma produção que demanda uma relação com a sociedade no que tange a seu 
cenário político, social e cultural, transmutando o que entendemos como inscrição em arte 
e na vida a respeito dos seus fenômenos.  
É de muita relevância que se produza artisticamente a fim de dar visibilidade aos 
enfrentamentos sociais, pois, ao passo que a arte pode ser capaz de criar outras 
perceptibilidades a respeito de um fato, a integração de questões pouco investigadas junto 
à história é entrelaçada aos processos mais complexos no campo da significação e da 
ressignificação, da poética e da potência da arte, da crítica e ainda da política, nunca 
tomando-a como meio, mas como específica produção crítica e cultural, numa perspectiva 
de criar um discurso ou com ele tecer interlocuções potentes.  
Nesse sentido, a arte pode inscrever, escrever, reescrever, apresentar e criar 
possibilidades sensíveis e expressivas, dar “visibilidade”, “visualidade” sobre 
determinadas questões que estão ligadas aos aspectos da vida, não obstante pensarmos 
sobre ela como assentamento na memória, a fim de dar perspectivas para serem 
compreendidas sob pontos de vistas históricos ou sociológicos, mas sobretudo artísticos, 
muito embora esse não seja especificamente a finalidade da arte. Essas concepções 
tangenciam o que compreendemos por vivenciar ou experienciar significativamente algo.         
Assim, compreendo que a arte não é inscrição somente. Ela pode ser 
tomada/entendida como inscrição de um acontecimento quando é analisada por viés 
historiográfico, que não deve desvalidar seu caráter potente e poético. Ela pode ser 
considerada inscrição, todavia não é seu ponto limítrofe, uma vez que a arte não 
transborda um único sentido, ao tempo que pode ser vista sob múltiplas percepções. A 
relevância no que diz respeito à inscrição se deve ao fato de a arte poder marcar 
características de determinadas condições experimentadas e por consequência dar 
possibilidades visíveis a questões que são acobertadas, falseadas e/ou disfarçadas. Nesse 
sentido, uma produção em arte, conforme aspectos apontados por Seligmann-Silva, 





Proponho, portanto, articular com a ideia de inscrição, não a tomando como única 
alternativa; neste caso, uma ideia de inscrição aproxima-se do que podemos entender 
pelos processos de criação de trabalhos que remontem aos mortos desconhecidos, a fim 
de marcar, fazer existir ou tornar visível tal condição, ainda que persistam ausências 
instauradas. Aos artistas articuladores da equação arte e sociedade bem cabem as 
conexões colaborativas que muitas vezes assumem o formato dos trabalhos. A história 
consegue dar conta de uma parte das condições e dos fatos por intermédio de arquivos; 
e, com registros, a arte encarrega-se da outra parte, de criar artisticamente articulações 
com ela e, de maneira colaborativa, com outras áreas que tramam fins específicos.    
Ao refletirmos sobre a produção em arte, compreendemos que ela está inserida 
em nosso cotidiano, desígnio do artista, do seu pensamento e da criação. Desse modo, 
confrontamos de maneira intensa na rotina dos fatos que nos circundam. Eles assentam 
em nós provocações que podem nos instigar a uma produção. Compreendemos como 
parte do trabalho de um/a artista proporcionar imaginabilidade de um fato, mesmo sobre 
o espectro do ausente. Mais adiante trataremos sobre as outras especificidades da 
ausência.  
 Assim, o ponto crucial ou crítico de determinados acontecimentos, temas ou 
questões pode tornar-se gatilho para criação. As experiências particulares repercutem o 
coletivo, ou seja, não há como nos abstermos de uma conjuntura política que nos engloba, 
pois estamos inseridos nela, que nos prescreve de maneira muitas vezes impositiva as 
estruturas e modos de vida adotados por um coletivo.  
A escritura, a inscrição, a ação ou, como prefiro denominar, a produção em arte, 
a fim de traçar uma perspectiva de um fenômeno social circunscrevendo reverberações 
sobre a violência, a ausência e a morte dos desconhecidos, tornou-se para mim um modo 
emblemático de tocar numa ferida profunda, ou ainda permear nela de maneira reflexiva, 
servindo-me da máxima segundo a qual a arte pode apresentar um modo de expressão 
na/para/da sociedade por intermédio de suas produções.  
A frase “tocar numa ferida profunda” me fez compor a série denominada Falanges 
(fig. 37), em rememoração da imagem da pintura de A dúvida de Tomé (fig. 38), a qual 
representa o apóstolo Tomé tocando a ferida de Cristo para poder crer que está vivo. Um 
toque que ultrapassa a carne e introduz, no corpo, as inquietações advindas de um 
indivíduo que se mantém incrédulo sobre aquilo que vê ou que poderia vir a ser. Na 
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com ela e, de maneira colaborativa, com outras áreas que tramam fins específicos.    
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o espectro do ausente. Mais adiante trataremos sobre as outras especificidades da 
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A frase “tocar numa ferida profunda” me fez compor a série denominada Falanges 
(fig. 37), em rememoração da imagem da pintura de A dúvida de Tomé (fig. 38), a qual 
representa o apóstolo Tomé tocando a ferida de Cristo para poder crer que está vivo. Um 
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feridas. A metáfora de tocar um corpo inserindo-se nele está aproximada ao desígnio do 
artístico que aborda a circunstância, uma ferida de um organismo num corpo vivo, 
presente, anunciando o ocorrido a fim de expor ao outro a corporeidade. Aqui, a figura de 
linguagem ajusta-se à intenção de, por meio da arte, produzir/escriturar sobre a violência, 
a ausência e a morte. 
Existe uma frase, oriunda de um ditado popular, que pode ser entendida como 
tocar num assunto delicado: “colocar o dedo na ferida”. A ação de produzir artisticamente 
é como colocar o dedo na ferida. 
 
Figura 38 – Caravaggio, A Dúvida de Tomé, 1599, óleo sobre tela, 107 x 146 cm. 
 




Uma falange toca o interior de um corpo do mesmo modo que aponta para um 





certifica da situação que presencia, o que advém de uma espécie de constatação, ou 
melhor, da consciência do fenômeno. Metaforicamente exprime que determinado assunto 
pode ser visceral como a carne e, para constatá-lo, é preciso permear-se nele.    
 As provocações apontadas a partir da imagem da mão com as falanges 
avermelhadas (fig. 37), que rememora a referência da pintura de Caravaggio (fig.38), 
denotam uma intenção sobre os mortos desconhecidos: a imagem invoca uma inquietude 
agoniante para tocar no fenômeno, objeto desta pesquisa, que ultrapassa um corpo e sua 
desassossegada inexistência. Abre os caminhos para reflexões que adentram uma 
possibilidade pulsante de perspectivas, como num corpo, a fim de inscrever, transcrever 
e criar sobre ele. Simbolicamente pode ser entendido como fazer ressurgir um estado 
posterior à morte, a intenção de trazer à tona, mostrar, ou, como Seligmann-Silva (2014) 
nos aponta, uma possível compreensão da arte da inscrição da memória da violência, 
presente em trabalhos, imagens e textos.  
Trago a obra A dúvida de Tomé (fig. 38) como afinidade eletiva que se desdobrou 
no trabalho Falanges (fig. 37), de modo que a percepção de imagens icônicas como na obra 
de Caravaggio pôde refletir representações da dor, trauma, transcendência e crítica. Em 
consonância com o objeto de estudo desta tese, tais representações retroalimentam 
percepções que emanam numa citação em comparação/lembrança do tempo que pinta 
uma cena religiosa que tensiona uma relação entre vida e morte, violência e ausência.   
Reflito nas seguintes palavras: inscrição/inserção/permeação, para perceber que 
elas podem ter proximidades, tanto sob o ponto de vista de criar interpretações 
aproximadas, quanto de criar associações em remetimentos nos trabalhos artísticos. 
Articulamos as palavras com as imagens dos trabalhos (figs. 37, 38 e 39).   
O indício da falange (fig. 39), ou seja, a marca da extremidade do meu dedo 
indicador cria relações em outro trabalho, quando é transportada para uma folha do 
calendário cristão utilizado na ação da figura 39. Insiro minha impressão digital tingida 
de vermelho sobre uma pequena folha que registra um tempo de acordo com uma fé (a 
cristã), marcando o Dia de Finados (02 de novembro, dia dos mortos). Existem 
contrariedades e uma intrincada relação entre: inserção, inscrição, tempo, marcas, 
estruturas, religião, comunidade, que precisa ser fracionada. 
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Figura 39 – Tiago Bassani. Sem título. 2019. Folha de calendário e tinta de carimbo, 10 x 5 cm. 
 
Fonte: Acervo, foto e produção do autor. 
Estamos inseridos involuntariamente em uma medição de tempo que considera 
sua contagem a partir do nascimento de Jesus Cristo; percebemos assim que a Igreja 
cravou sua prática de maneira profunda em grande parte da sociedade global, 
delimitando um tempo antes e depois do nascimento de Cristo. Uma marca temporal a 
partir da religiosidade cristã.  
O primeiro texto da folha de calendário é: “Comemoração dos Fiéis Falecidos”, 
essa inscrição já nos informa uma segmentação, ou seja, trata-se de uma comemoração 
para os membros de uma fé, não para todos, apenas para os que morreram como 
membros de uma mesma religião; os que não fazem parte desse clã religioso não estão 
representados, nem são comemorados.      
Ao observar que é Dia de Finados – um feriado nacional –, percebemos como uma 
crença religiosa impõe-se a uma nação, política, cultural e socialmente, marcando uma 
data oficial. A folha do calendário ainda nos informa uma citação bíblica que rememora: 





a glória futura que se manifestará em nós” – uma citação que se refere ao livro da Bíblia, 
Romanos, capítulo 8, versículo 18. Nessa informação, encontramos uma concepção de que 
a vida é um sofrimento em comparação com a “glória futura que se manifestará em nós”28; 
ou seja, a morte aqui é tomada como grande regozijo, enquanto a vida é entendida como 
sofrimento.  
Na contramão do que nos indica essa folha de calendário cristão, a morte dos 
mortos desconhecidos não é nem um pouco gloriosa; pelo contrário, ela se manifesta 
duramente, denotando obscena violência e ausência. Os traços da violência são delineados 
em documentos que também têm atribuição de inscrição de um evento na formalidade do 
Estado; um assentamento burocrático a fim de comprovar existências e inexistências, e 
assim possui como finalidade marcar acontecimentos que compõem a História de uma 
sociedade. As certidões como documentos públicos, emitidas por um tabelião, são o meio 
pelo qual é firmado o que se considera verdadeiro. Como dizemos, é um documento de fé 
pública. Para ser verdade, tem que ser de fé, ou seja, ter convicção verídica, no sentido 
etimológico.  
O conjunto de certidões de óbito dos mortos considerados desconhecidos 
apresentados no início deste texto possuem os seguintes assentamentos ou inscrições da 
causa das suas mortes:    
“Traumatismo crânio encefálico” 
“Ferimento perfuro contuso no tórax, hemorragia interna aguda traumática”  
“Traumatismo crânio encefálico, agente corto-contundente” 
“Traumatismo crânio encefálico/Agente perfuro-contundente” 
“Etilismo crônico, cirrose hepática” 
“Traumatismo de crânio com perfuração refrão frontal” 
“Sem assistência médica” 
“Trauma crânio encefálico, contusão craniana, projétil de arma de fogo” 
“Parada cardiorrespiratória – sd dependência de álcool”  
“Hemorragia interna aguda traumática, politraumatismo” 
“Choque traumático, polifraturado”. 
 Tais registros podem fazer romper um sentimento como um golpe no peito de 
leitores mais sensíveis. A princípio, elas me fizeram padecer com angústia, até se 
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tornarem em ações. Ao longo de um processo de reflexão e produção inquietante do 
princípio ao fim, passei por diferentes estágios de ansiedade, temor e pânico: de certa 
forma e em determinada proporção, pude vivenciar no corpo os elementos que me 
chamavam para uma ação, por meio da qual pudesse transformar tal rebatimento numa 
resignação ativa, a fim de servir de estímulo resistente para seguir consciente. Apesar de 
residir no fato a impossibilidade de revolver o acontecido, era possível fazê-lo verter em 
trabalhos que dariam corpos aos desconsiderados mortos desconhecidos. 
O desejo de se contrapor ao que está estabelecido é comparado ao que Suely Rolnik 
(2018) denomina insurreição. A autora nos apresenta que todos os seres são (ou deveriam 
ser) agentes em potencial da insurreição (2018, p. 124). A autora nos indaga: “para além 
do âmbito institucional da arte, como estratégias artísticas podem intervir na vida social, 
instaurando espaços para processos de experimentação, sua proliferação e devires?” 
(2018, p. 130). 
Talvez a resposta esteja na própria pergunta. Quando a autora nos dá a palavra 
“intervir”, penso que aí esteja a maneira pela qual a arte, além do âmbito institucional, ou 
melhor, junto dele, pode penetrar/permear a vida social, a fim de gerar atritos que 
poderão expandir-se, desdobrar-se e multiplicar-se.        
É possível compreender, a partir das reflexões emergidas, que existe uma centelha 
que faz acionar múltiplas percepções e ações que podemos ter sobre determinada 
ocorrência social. No mesmo passo em que ela é estética/política, movedora e testemunha 
de histórias, pois se insere num tempo-espaço social. Bem verdade é que a intenção de 
evidenciar, questionar, replicar, transfigurar ocorridos pelo viés de percepção sensível 
sempre existiu na arte. O que interessa na máxima, que combate no mesmo terreno social 
que outros campos do conhecimento e consequentemente a memória, são a possibilidade 
e a importância de tornar visível o que é invisível; ou seja, trata-se de meios de 
insurreição.     
São definições que podem marcar lugares, porém existe uma premissa recordada 
por Cildo Meirelles, ao discorrer a respeito de Marcel Duchamp, sobre a máxima de 
“libertar a Arte do domínio das mãos”, que pode ecoar alguma semelhança com o tratado, 
pois “a colocação de Duchamp teve o grande mérito de forçar a percepção da Arte não 
mais como percepção de objetos artísticos, mas como um fenômeno do pensamento” 





Esse pensamento nos faz desabar na compreensão da violência que nos recai e que 
repercute com maior força na parte da sociedade menos favorecida, em muitas de suas 
instâncias e manifestações aplicadas sobre os indivíduos desvalidados socialmente. Aqui 
explicitadas são duas: uma inerente a um sistema, e outra física direta. A primeira 
posiciona-se na estrutura social e que, de algum modo, recai sobre uma população por 
meio de suas políticas de privações excludentes; a segunda materializa-se em ações 
físicas, objetivamente atreladas ao extermínio e à morte.   
A violência sistêmica, algumas vezes, torna-se imperceptível porque se mascara de 
políticas públicas excludentes, concretizadas em leis que são ininteligíveis por muitos, ao 
passo que a física se torna cada dia mais evidente, fruto da sistêmica, e está mais próxima 
da realidade de um povo, manifestada em dor, agressão, fome etc.     
Trata-se de um propósito de engajamento que desencadeia meios para pensar 
sobre as responsabilidades dos artistas. Michel Archer nos aponta para tal asserção: 
Este reconhecimento da responsabilidade mútua do artista e do 
espectador com relação a qualquer significado político era o polo oposto 
da crença de que, a fim de investigar a mudança social, as mensagens 
artísticas deveriam ser simples e livres de ambiguidades. O modo como 
uma obra se encaixa na história sucessiva dos objetos era de menor 
importância que as conexões por ela forjadas com seu contexto, e este 
contexto era tão político, quanto visual, espacial ou estético. (ARCHER, 
2001, p. 118). 
 
Tornar visíveis, dizíveis e perceptíveis os aspectos mais acentuados de todas as 
formas de violência torna-se uma empreitada incorporada por poucos, com o propósito 
definido de questionar seus sistemas geradores. A urgência torna a atuação 
imprescindível em tempos em que vemos amplificados os intuitos inescrupulosos de 
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2.1. Os ordinários: estado de sujeição 
 
Figura 40 – Tiago Bassani. Estado mínimo, 2019. Bandeira do Estado de São Paulo, cera de abelha, folha de calendário e 
estilhaço de vidro. 22 x 19 cm.  
 
Fonte: Acervo do autor.  
 
As imagens trazem detalhes do trabalho no qual a miniatura da bandeira do Estado de São Paulo é cravada 
numa porção de cera de abelha, apoiada por uma folha de calendário dobrado onze vezes. A ponta inferior 






Ser considerado morto desconhecido dentro do contexto brasileiro pode ser 
comparado a uma condição de privação imposta e perpetuada na sociedade, que sustenta 
uma condição indigente em que muitos vivem e na qual muitos morrem. Podemos 
considerar que os mortos desconhecidos podem denunciar uma condição de indivíduos 
que foram ignorados dentro de uma estrutura social que apagou, ignorou e dificultou suas 
identificações por meio de documentos oficiais.  
Compreendo, portanto, que existem processos que colaboram para a indigência, 
vivenciada por parte da população que não tem acesso às condições mínimas para viver, 
tais como: alimentação, trabalho, moradia, saúde e educação. Uma vinculação do que pode 
ser entendido como pobreza e indigência, ao passo que a acepção de uma se instaura na 
privação, e a outra no desconhecido. Podemos identificar uma vinculação bastante forte 
entre os termos pobreza e indigência, que são analisados por uma condição social 
existente (ROCHA, 2006, p. 173).  
 A condição de pobreza e indigência é amalgamada e diz respeito a políticas 
públicas que não abrangem grande parte das pessoas de uma comunidade. A privação de 
acesso pode colaborar em parte para o processo de indigência, consequentemente os 
mortos desconhecidos são partes desse mesmo sistema falho. Em tempo, ao passo que as 
políticas públicas são insuficientes para suprir necessidades de uma população 
empobrecida, é preciso evidenciar: a responsabilidade do empobrecimento é resultante 
de um processo de expansão econômica, industrialização e propagação do capitalismo, 
que nunca previu uma divisão igualitária ou mínima de renda que fosse adequada para 
que indivíduos vivessem com as condições apropriadas, o que ampliou tais condições. Em 
definição de Sonia Rocha (2006, p. 10), “ser pobre significa não dispor dos meios para 
operar adequadamente no grupo social em que se vive”.  
No Brasil o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) realiza o 
levantamento estatístico das informações a respeito das condições de vida da população, 
contabiliza as dimensões da desigualdade, da pobreza, tendo em vista as condições que 
podem promover ou delatar a exclusão social, que demonstra a qualidade de vida da 
população. Trata-se de pesquisas a fim de mensurar a condição da população de um país 
por regiões e características específicas de uma comunidade; ou seja, analisam como a 
população vive a conjuntura nacional dentro de um sistema político-social.   
Todos estamos sujeitos a um sistema que nos divide em classes de acordo com 
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relacionarmos com o espaço comum no cotidiano. Nessa composição encaixam-se as 
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 Nessa organização social por categorias, podemos destacar dois lugares 
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são as mais diversas: moldadas pelo capital, tanto para quem o possui quanto para os que 
não. Muitos atributos definem uma condição determinante de posição, mas elas são quase 
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em classes e define assim sua participação numa comunidade, na cidade e na vida 





que uma delas ocupa um espaço de centralidade na cidade, enquanto o outro, de 
marginalidade, figurativamente como o centro e o subúrbio.  
É assim, por exemplo, que nasce e se propaga o mito do homem 
excepcional (político, artístico, bilionário, religioso, revolucionários, 
ditador etc.) que implica seu contrário: o homem que não é nada, o 
miserável, o fracassado, o ignorante. Esse mito e alguns outros são as 
miragens que mantêm a situação: cada indivíduo, em algum momento, é 
incitado a aderir a ela. Pois o “sucesso” faz parte da escala de valores que 
sustenta as estruturas sociais. (LE PARC, 2009, p. 201) 
O entendimento da diferença entre um indivíduo considerado prestigiado pelos 
membros de uma mesma comunidade e o ignorado por sua condição de desconsiderado 
indica um severo contraste, que muitas vezes é estabelecido por intermédio de prática 
que se determina numa sociedade, a qual leva em conta um juízo de valor para categorizar 
os indivíduos. O ordinário, então, existe em detrimento do extraordinário.  
Para ser considerado importante, o indivíduo necessita também estar inserido 
num espaço que tem características de importância. Se tal indivíduo, mesmo considerado 
importante, é destituído do espaço, ele pode ser tomado como mero desconhecido. Haja 
vista os casos das pessoas que atravessam tal condição e estão numa situação distanciada 
dos espaços considerados relevantes; sem o espaço, a sociedade/comunidade não pode 
garantir tal pronto reconhecimento.   
Um caso paradigmático e que quase beirou ao enterro sem identificação foi o do 
arquiteto Antoni Gaudi: atropelado por um bonde, na situação estava sem documentos de 
identificação, em frente à Igreja da Sagrada Família em Barcelona, na Espanha, seu único 
lar/trabalho/ateliê no período, pois já não tinha laços familiares. Os transeuntes que 
visualizaram o acidente se recusaram a ajudar, confundindo-o com um mendigo. O 
arquiteto foi socorrido por um policial e sobreviveu por algumas horas antes de morrer. 
A transfiguração causada pelo acidente fora de um espaço tomado como importante 
atrasou o tratamento e condenou seu reconhecimento temporariamente29. Neste 
pensamento atrelo uma íntima relação com um espaço social, que complementa o grau de 
importância numa possível identificação de um indivíduo.   
Numa outra relação, ainda tendo em vista tais reflexões, a respeito do recorte 
desta tese – os mortos desconhecidos –, podemos pressupor que sua condição 
 
29 Informações disponíveis em: https://www.abc.es/historia/abci-tragica-muerte-gaudi-atropellado-
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desconhecida e, portanto, sem identidade pode ser relativa a essas questões, ou seja, 
podemos suspeitar e até mesmo reiterar que são procedentes de uma vida e condição 
social desprestigiada, ou melhor, indigente, empobrecida.   
Nesses dois antagônicos patamares de extremidades evidentes, podemos 
compreender mais diretamente as divisas que isolam os indivíduos, distanciando seus 
lugares, suas perspectivas e suas importâncias sob o ponto de vista do que é considerado 
uma vida aprazível em detrimento da indesejada. Ambos fazem parte de um cotidiano que 
segue uma ordenação atual (política-econômica-social-cultural), que atribui a qualidade 
de miserabilidade à condição de indigência ou mendicância, no caso dos mortos 
desconhecidos e também dos que vivem em situação de vulnerabilidade dentro de uma 
comunidade.   
Pensando no corpo que pode apresentar ou representar uma situação de apreço 
ou desprezo, podemos perceber que aqueles que não estão numa linha de semelhança 
com “o meu”, por razões estéticas, econômicas, sociais e culturais, certamente serão 
tomados como um incômodo, pois o que difere dos padrões estabelecidos por uma 
comunidade determinante pode gerar desconforto e repulsa.  O que interessa aos olhos é 
uma ideia de paridade ou ainda o que extrapola para além do que se considera, como 
geralmente o maravilhoso, o encantador, e esta máxima está atribuindo aos indivíduos 
uma necessidade de se tornarem infalíveis, num intuito grandioso.  
[...] A esperança e crença é de serem as coisas que o homem cria na 
sociedade de valor e sentido permanentes, de resistirem e suplantarem 
morte e decadência, de homem e seus produtos terem significado [...].  A 
sociedade civilizada é uma crença e protesto cheio de esperanças de que 
a ciência, o dinheiro e as mercadorias fazem o homem valer mais do que 
qualquer outro animal. Nessa acepção, tudo que o homem faz é religioso 
e heroico.  (BECKER, 1978, p. 21, 22) 
Neste excerto Ernest Becker nos apresenta o mito do herói, numa assertiva sobre 
o desejo de que as coisas que os indivíduos criam possam ser perenes, associando a essa 
máxima uma forma encontrada de lutar contra o que é falível, ou, em outras palavras, 
contra a morte. Para tanto, cria-se a figura de um ser infalível, heroico, para que ele possa 
resistir ao tempo e às circunstâncias. Tal atitude está ajustada a uma necessidade de o ser 
humano tornar-se um indivíduo de importância, para que esse, mesmo sob o presságio de 
um fim certeiro, possa suplantá-lo. O pensamento delineado por Becker se aproxima do 





Numa conjuntura como a apontada, selecionamos importâncias e desejos. Desse 
modo, o corpo que reside em nossos afetos e memórias faz parte de uma memória seletiva, 
na qual há juízo de valor que diz respeito ao que é bom ou ruim, ao que possa ser 
considerado e ao que deva ser certamente desconsiderado. Já o corpo de um indivíduo 
ordinário e indigente em sua condição pode sofrer um tipo de esquecimento compulsório, 
para o qual é considerada a qualidade de ausente; ou seja, ele é ignorado de forma que se 
torna invisibilizado. Sua existência é desconfortável, é incômoda e repulsiva para os 
padrões exigidos e normatizantes. Um indivíduo ausente/esquecido tem como 
pressuposto uma presença insistente que se ampara no desejo ou no juízo de valor.  
No contexto de rejeição por parte da sociedade, esses indivíduos estão numa 
situação inacessível, invisibilizados e colocados numa zona oculta. Essa assertiva pode ser 
evidenciada quando compreendemos que a situação dos mortos desconhecidos insere-se 
em um contingente de identidades esquecidas, que em sua insignificância nem nomeados 
e identificados foram. Sobre eles recai apenas a incerteza. Como se fosse construído um 
tipo de espaçamento existencial entre a sociedade e os outros.  
Pondero isto visto que a maior parte das vezes em que fui a campo na cidade para 
colher informações sobre os mortos desconhecidos, pude perceber que as pessoas, 
quando sabiam desse fenômeno social, os nomeavam como indigentes. Compreendi ainda 
que a condição dos mortos desconhecidos poderia estar relacionada com a situação de 
indigência e pobreza que alguns indivíduos enfrentam, isso faz com que a sociedade, 
mesmo sabendo do que ocorre, ignore o fato de que existem pessoas que vivem e morrem 
em situação de indigência. Portanto, abster-se de tomar partido dessa ocorrência pode 
colaborar com um processo de apagamento de suas identidades como indivíduos que são 
submetidos a uma sociedade que os ignora.  
Evidencia-se então a condição de um corpo ordinário, que passa despercebido no 
contexto social que o desconhece e o renega a um lugar de ocultamento. Sobre ele não há 
nenhum valor, nem tampouco importância. A banalidade desses corpos/indivíduos os 
aterra num âmbito objetivo e subjetivo na cotidianidade, reverberando estados de 
sujeição.  
Tais ações do comportamento humano podem partir do conceito de uma 
performatividade social, por meio da qual está conferida como qualidade de agir ou de 
realizar uma ação que transita entre um campo comum e individual de comportamento. 
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reflexões e colaborar com o que foi traçado até aqui. Porém, devemos considerá-la de 
diferentes maneiras: uma que é tomada como meio de expressão, simbólica, e como 
proposição/dispositivo nas artes visuais surgidas a partir dos anos 1960, e uma outra 
analisada sob o ponto de vista antropológico e sociológico, que trata a forma com que 
desempenhamos nosso papel social. Nesse contexto, traço nesta pesquisa uma linha que 
liga as duas condições, pois se a performance nas artes visuais insere uma ação para que 
ela reverbere como modo instigador de um pensamento, significado ou contexto, da 
mesma forma faz o que Judith Butler considera como performatividade, aproximada de 
uma maneira significante de se apresentar na vida.   
A autora acrescenta que:  
Esses atos, gestos e atuações, entendidos em termos gerais, são 
performativos, no sentido de que a essência ou identidade que por outro 
lado pretendem expressar são fabricações manufaturadas e sustentadas 
por signos corpóreos e outros meios discursivos. (BUTLER, 2003, p. 194). 
O corpo, junto de outras características físicas, psíquicas e sua condição de 
existência social, está atrelado à ideia de sujeito e do indivíduo, apresentando 
possibilidade de ser e estar em sociedade. Esse corpo/sujeito pode ser fonte dos 
desassossegos motivados por inúmeras contradições vividas em sociedade, e também ser 
o meio pelo qual as manifestações emergem e se fazem presentes no meio social e na arte. 
Em meu entendimento, o corpo não está desprendido dos trabalhos artísticos realizados 
em qualquer meio, mesmo quando ele não se apresenta como a questão principal de 
investigação ou assunto do trabalho; já para outros artistas vinculados à performance, o 
corpo é o meio pelo qual o trabalho se materializa e reverbera significados, reflexões e 
inflamações num campo crítico.   
Ao considerarmos que o indivíduo está inserido em uma sociedade/comunidade 
e faz parte dela sistematicamente de maneira formal, identificada, registrada e 
homologada pelos aparelhos públicos e privados, podemos compreender que os 
indigentes, sob a perspectiva de um corpo ordinário, contrapõem regimes estabelecidos. 
Já nessa instância podemos compreender um corpo político. Porém, esse corpo muitas 
vezes se dissolve numa multidão de outros corpos, tornando-se parte de um todo social 
no qual é invisibilizado por ser entendido como de menor importância que os outros.  
As reações oriundas de nosso descontentamento podem nos colocar em oposição 
a um sistema estabelecido, o qual consequentemente nos tomará como insurgentes. 





contestatória. Nesse sentido, tomo o artista como um ator insurgente contra o estado de 
sujeição e de ordinário ao qual estamos sujeitos.  
Sobre as ideias que se colocam como oposição a um determinado sistema por 
meio de ações através do corpo, podemos evidenciar trabalhos artísticos brasileiros a fim 
de contribuir com a reflexão e, a partir desta, com ações carregadas de atitudes 
insurgentes para com o meio social e seus sistemas instituídos, que trazem à tona 
questões entre a arte e as tramas sociais. São eles: Antonio Manuel, Artur Barrio e Paulo 
Nazareth.  
A primeira ação para contribuir com esta reflexão articula a performance na arte 
com o contexto social: um trabalho do artista Antonio Manuel, realizado no ano de 1970. 
Nesse trabalho, intitulado “O corpo é a obra”, o artista propunha ao 19° Salão de Arte 
Moderna do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro (MAM-RJ) a apresentação de seu 
corpo como uma obra de arte. Não obstante, a proposta foi recusada, pois subvertia as 
regras impostas pelo salão. Essa proposta de obra, ainda que contrária às regras impostas 
pelo evento e recusada pelo júri, foi realizada pelo artista na abertura da exposição, na 
contramão do julgamento do júri. Na ação o artista percorre os espaços do museu com seu 
corpo nu (fig. 41). 
Quando Manuel coloca o corpo como obra, qualifica-o dando a possibilidade de 
significação e representação dentro de um sistema (num primeiro entendimento, da arte). 
Na ação de alternância entre corpo e obra, as possibilidades de entender o corpo como 
significativo emblema da sociedade travam um intrincado discurso que não é 
compreendido pelo júri. Nesse sentido, o corpo do artista existe para que possa existir seu 
trabalho; isto é, o que dá forma ao trabalho, seja ele oriundo de qualquer meio, é o corpo, 
analogamente o corpo existe em sua singularidade e dá forma a um corpo social, ao todo, 
ou seja, é parte componente de uma comunidade (num outro aspecto, compreendendo o 
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Figura 41 – Antonio Manuel, “O corpo é a obra”, Imagem da ação, 1970. 
 
Fonte: Enciclopédia Itaú Cultural. Disponível em 
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa368/antonio-manuel. Acesso em 21 dez. 2020.  
 
Embora esse trabalho estivesse, de certo modo, questionando os critérios de 
seleção de uma obra de arte pelo júri de uma instituição, ele também pode desvelar 
possíveis questionamentos sobre o que é corpo e o que é obra, seus sentidos e 
simbolismos inseridos numa determinada organização social contida numa sociedade. 
Essa ação confrontou preceitos adotados como regra para participação num salão de arte, 
que recusou seu trabalho. Ao recusar o trabalho, o júri recusa o corpo.  
A obra de Antonio Manuel pode ser tomada como uma insurgência a certo regime 
doutrinário vigente e apresentou uma fissura entre os muros que acobertavam uma 
fachada dura, por vezes reacionária, um puritanismo repleto de demagogia que imperava 
nesse período em muitos setores da sociedade e consequentemente na arte. Ainda hoje 
percebemos os recatos de um público frente a um corpo nu, como ocorrido no MAM/SP 





apresentada em 27 de setembro de 2017.30 Nessa situação o corpo é considerado uma 
afronta e assim também recusado.   
Ao apresentar, através de sua obra performática, um vigoroso questionamento, 
Antonio Manuel insere-se como crítica de um sistema de arte através de uma investida 
emancipatória de um julgamento e escolha. Seu trabalho apontou formas de manejos de 
uma posição política. Pois com essa ação o artista assumiu manifestamente seu intuito 
ideológico, imbricado em um contexto social que pode ser compreendido sob um olhar 
micro e macro da coletividade. Esse pensamento possibilita um olhar mais atento para a 
arte, a sociedade e seus entrecruzamentos. Nessa concepção, o artista atua nos entremeios 
e nas condições que estão atreladas às suas vivências, num determinado tempo e espaço, 
em determinada conjuntura social, e esta possui muitas facetas.   
A partir desse pensamento emaranhado sobre um corpo ordinário sujeitado a um 
estado, podemos relacionar a arte e a política, tendo em vista o pensamento de Hannah 
Arendt (2007, p. 15), que afirma: “todos os aspectos da condição humana têm alguma 
relação com a política”. Portanto, a propriedade política da arte evidencia a intrínseca 
relação possível e praticada pela arte interessada nos contextos da sociedade, e para tanto 
os aspectos que a arte contém têm alguma relação com a política.  
Neste sentido, a arte não é política somente quando aborda ou tange um sistema 
determinado, pois a vida como um todo é formada de relações políticas em micro ou em 
macrocenário. Nascer em determinado meio e cultura já é por si só ser inserido 
politicamente no mundo. Desse modo, é preciso saber o que se faz dentro da sociedade, é 
fazer articular politicamente de maneira insurgente ou não contra os sistemas a que 
estamos sujeitos.   
O trabalho do artista Arthur Barrio, apresentado na exposição Do Corpo à Terra em 
Belo Horizonte/MG, em 1970, denominado como Situação T/T1 (fig. 42 e 43) ou Trouxas 
Ensanguentadas, espalhou pela cidade catorze trouxas de tecidos com carne, ossos e 
sangue, causando um tumulto que envolveu a polícia e as pessoas da cidade. O artista 
 
30 Nessa ocasião Wagner Schwartz realizou no 35º Panorama de Arte Brasileira, no Museu de Arte Moderna 
(MAM) de São Paulo uma performance, chamada “La Bête” (“O Bicho”), inspirada na obra consagrada 
de Lygia Clark. A Performance instigava as pessoas a manipularem o corpo nu do artista como se ele fosse 
uma das figuras geométricas com dobradiças de Lygia Clark. Em poucos dias, uma parte de sua performance, 
na qual uma mulher junto de sua filha participaram da performance, foi veiculada numa rede social. De 
maneira descontextualizada, cortada, e nesse momento o artista foi rechaçado pela sociedade e até chamado 
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promoveu com essa ação uma situação de desordem que desorientou um grupo que vivia 
uma situação de violência causada pela ditadura militar no Brasil. De maneira análoga, 
podemos compreender que se trata de uma atitude de insubordinação contra um meio 
social, nas palavras do próprio artista31, que compreende o fazer artístico como um papel 
que o artista desempenha na sociedade.  
Na sequência, Barrio declara quais são as questões que mais o incomodam na 
sociedade atualmente:  
A imutabilidade, a estagnação, a desigualdade social, a crença de que a 
Terra é plana ou voltará a ser, o pé de goiabeira com uma senhora de uma 
certa idade e posição ensinando ao descalço como se elevar em seus 
galhos sem se ferir, e o uso da palavra deus para tudo e nada. 
Evidentemente isso é algo que o mundo da arte ainda não captou, exceto, 
penso eu, os que não podem desassociar a arte do vil metal. Esses 
tentarão dar peso à anedota retransformando-se em artesãos, criando 
coisas a que denominarão arte, e esse tipo de afirmação aparecerá como 
algo sério e instigante ao pensamento, ao conhecimento [anedótico] de 
nosso momento, nosso tempo, onde a fragilidade histórica e crítica será 
envolvida na escuridão glauca, animista, ridícula, sinistra da Idade Média. 
O País do Futuro nos Espera. (BARRIO, 2019, n.p.).  
  
A resposta de Barrio salienta a condição que vivemos politicamente hoje, que 
ultrapassa os tempos e perpassa por questões morais, éticas e religiosas e desponta uma 
parte fundamentalista e retrógrada de uma sociedade que caminha em declínio. Para 
explicitar a desigualdade social, usa figurativamente uma senhora de “posição” ensinando 
ao “descalço como se elevar”, o que coloca em xeque a sujeição a posições sociais em 
condição de desigualdade. O artista prossegue de maneira muito contundente dando-nos 
uma perspectiva de subordinação à qual a arte e o artista podem estar sujeitos pela lógica 
do mercado, ou melhor, do capital. Nesta lógica produzem em consonância com o cenário 
de desigualdade que está posto e, de algum modo, endossam a condição social atual, 
contribuindo para que esse modelo de sociedade prossiga existindo. No caso das trouxas 
ensanguentadas, podemos pensá-las a partir de um corpo agredido, machucado. Essas 
relações se dão pelos elementos contidos no trabalho, na cor, nas amarras, e ainda pela 
equivalência visual que se dá com um tronco perfurado de balas. Com essa ação Barrio fez 
repercutirem na sociedade as questões de violência que ocorriam no período. Esse 
 
31 Entrevista publicada em 22 de abril de 2019 por Eder Fonseca no site Panorama Mercantil, disponível em: 
https://www.panoramamercantil.com.br/no-campo-das-artes-nao-existem-fronteiras-artur-barrio-
artista-plastico/. Acesso em: 26 nov. 2020. BARRIO, Arthur. No campo das artes não existem fronteiras. 





trabalho foi gerador de polêmica, por se colocar como resistência e crítica forte a um 
sistema violento estabelecido no período.  
Figura 42 – Artur Barrio, 1970, Registro da ação  Situação  T/T1 ou Trouxas Ensanguentadas. 
 
Fonte: Arquivo do Instituto Inhotim. 
Figura 43 – Artur  Barrio, 1969, Trouxa de Sangue. Técnica mista, 20 x 30 cm.  
 
Fonte: Itaú Cultural.  Disponível em https://enciclopedia.itaucultural.org.br/obra43358/trouxa-de-sangue. 
Acesso em 21 dez. 2020. 
Nesse sentido, o contexto do trabalho e as ações são compartilhados de maneira 
efetiva e articulada, a fim de ativar um discurso que emerge da obra abordando as 
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Figura 44 – Paulo Nazareth, 2012, Fotografia integrante do projeto “Notícias da América Latina”. PROJETO: coleção _ 
quando meu primeiro nome aparece entre os mortos 
 
 Fonte: Site do Artista.   
 
A imagem da figura 44 é de um registro do trabalho que o artista Paulo Nazareth 
realizou em caminhada/deslocamento, para Miami nos Estados Unidos, desde Minas 
Gerais, para participar da feira de arte Miami Basel. Uma ação que o artista denominou 
como “residência em trânsito”32 ao propor atravessar a América Latina até chegar à 
América do Norte. A travessia pode proporcionar ao artista uma vista de diferentes 
realidades sociais, frente a uma posição hegemônica instituída desde muito tempo pelos 
Estados Unidos sobre os outros países que compõem a América. Na ocasião do registro 
(fig. 44), a imagem pode evidenciar o momento em que o artista se reconhece ou se 
aproxima dos mortos, que certamente ele não conheceu, oriundos talvez de uma 
 






experiência sobre a violência a que as pessoas são sujeitadas, que desencadeia não só a 
morte, mas condições de vida precárias.  
Na descrição do projeto, Nazareth denota uma condição para sua viagem, seu 
processo, sua viagem: “morar lá e saber o que acontece lá, mas antes andar pela América 
Latina: que toda a terra da América Latina esteja em meus pés”33. Uma intenção de 
reconhecer de onde e quem se é, carregados das características de um povo que viveu e 
vivencia processos diaspóricos. 
Dentre as ações que remetem ao corpo e que lançam mão dos meios que o colocam 
em evidência junto a um discurso de luta e de crítica contundente, podemos considerar 
que os agentes do meio pelo qual a obra é manifestada complementam o discurso e as 
repercussões que o trabalho pode causar na sociedade como um todo. Verificamos que, 
expressa nas obras, existe uma insatisfação que motiva os artistas a um revide contra 
determinada causa ou contexto social. Esse é um sentimento persistente nos dias atuais, 
vivemos em tempos nos quais a crítica é retaliada com repressões, porém a arte persiste 
e resiste frente a um cenário fascista que vem se estabelecendo no mundo como um todo.     
O conjunto de trabalhos apresentado dos três artistas tratam as questões 
políticas do nosso país de maneira contundente por meio de contaminações, quando 
determinada poética atinge certo campo, partindo do território da arte; ou seja, “em 
nossos próprios meios, podemos questionar a estrutura social e seus prolongamentos no 
interior de cada especialidade” (LE PARC, 2009, p. 201). 
Nesse sentido, os trabalhos citados de Antonio Manuel, Artur Barrio e Paulo 
Nazareth, lidam com questões que perpassam os campos do conhecimento, bem como 
seus territórios. É uma mescla que não descaracteriza a obra, nem tampouco a coloca em 
outro território, participando ativamente de uma interlocução poética sabendo do seu 
lugar, mas reconhecendo suas forças de rebatimentos entre eles. 
Tratamos um pouco no capítulo anterior dos corpos ausentes numa esfera 
político-social; nesse contexto, a ausência se apresenta por um meio que ignora e 
desconhece os sujeitos marginalizados. Essa ausência é reforçada quando da morte de um 
sujeito em estado de indigência, registrado como desconhecido. Perpetuando-se sua 
condição de invisibilidade no contexto de um estado de sujeição, porém ao mesmo tempo 
 
33 Em tradução livre da descrição do site do artista, disponível em: http://latinamericanotice.blogspot.com/. 
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inserido no contexto, interpelam-se ações a fim de combater as condições às quais estão 






2.2. A violência conjuntural  
 
Figura 45 – Tiago Bassani. Sem título. 2020. Desenho sobre papel vegetal, fita isolante. 40 x 80 cm.  
 
Fonte: Acervo do autor. 
 
Quando remetemos à violência, um pensamento se arquiteta num primeiro 
campo a respeito de uma execução praticada contra alguém de maneira visceral, que 
evoca agressividade com o fim de ferir, lesionar, matar. Um episódio imaginável pode ser 
exemplificado com um indivíduo violentado por uma agressão física que o fere e mata. De 
fato, essa previsão refere-se à violência, porém nos cabe compreender os outros 
meandros pelos quais a violência pode se manifestar.  
No contexto desta pesquisa, cabe ressaltar duas compreensões em específico: 
uma que é da violência objetiva e física, e outra de caráter subjetivo, que recai sobre os 
violentados de maneira ardilosa e estrutural. Ambas se utilizam de um poder adquirido 
que impera sobre o outro de maneira autoritária, mas no segundo modelo ocorre que as 
dissimulações possíveis de maneira velada dificultam a compreensão de que, mesmo de 
maneira imaterial, somos violentados.      
Sobre a violência que não é concretamente física, Pierre Bourdieu (2001, p. 206) 
destaca uma violência simbólica, a partir do conceito de um poder exercido sobre o outro 
numa relação de desigualdade (sob o ponto de vista do sexo, da cultura ou da língua), que 
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relação de poder instituído na sociedade quase sempre é opressora e, portanto, 
dominadora, porque prevê situações desiguais de classificação social entre oprimidos e 
opressores.  
Nesse sentido, o poder que violenta pode estar nas diferentes maneiras 
hierárquicas que compõem a conjuntura social, de modo que o entendemos dentro da 
sociedade civil, ou seja, de uma comunidade e dentro das instâncias formais que se 
estabelecem em órgãos administrativos e de controle, bem como se instauram nas 
governanças públicas e privadas (governantes, diretores e seus quadros de dirigentes).  
Outras particularidades do entendimento da violência são analisadas por Slavoj 
Zizek, que propõe análise profunda sobre a compreensão de como a violência se manifesta 
em ações, das mais sutis:   
Os sinais mais evidentes de violência que nos vêm à mente são atos de 
crime e terror, confrontos civis, conflitos internacionais. Mas devemos 
aprender a dar um passo para trás, a desembaraçar-nos do engodo 
fascinante desta violência “subjetiva” diretamente visível, exercida por 
um agente claramente identificável. Precisamos ser capazes de perceber 
os contornos dos cenários que engendram essas explosões. O passo para 
trás nos permite identificar uma violência que subjaz aos nossos próprios 
esforços que visam combater a violência e promover a tolerância. (ZIZEK, 
2014, p. 17). 
 
Primeiro Zizek nos aponta para a violência como um ato criminoso direto, para 
depois indicar uma outra que não é “diretamente visível”,  em consonância com o que 
afirma Bourdieu (2001), que a denomina como violência simbólica, presente nos 
entremeios das nossas organizações coletivas: “que consiste nas consequências muitas 
vezes catastróficas do funcionamento regular de nossos sistemas econômicos e políticos” 
(ZIZEK, 2014, p. 17), o que possibilita perceber a violência de maneira arraigada e crítica 
nas formas mais sutis que podem ser mascaradas de tolerância.  
Analisando as certidões de óbito, percebemos que a violência está incrustada em 
todo o desencadeamento do fenômeno e evidencia-se em três momentos distintos: um 
primeiro, que antecede a morte, ao considerar que muitos existiram e subsistem numa 
vida desprovida, que tende à marginalização do indivíduo, uma primeira perspectiva da 
violência; o segundo, detalhado na maneira como morreram ou foram mortos; e uma 
terceira, quando um sistema político-legal e seus componentes não reconhecem suas 
identidades. As três denotam violência subjetiva sistêmica, objetiva, física e ainda a 
simbólica, e englobam todos os setores sociais públicos, privados, sociedade civil e 





Existe negação de direitos no decorrer de uma vida que é marginalizada nesses 
três tempos distintos. Ainda, quando um órgão público faz uso de termos como 
“ignorado”, por exemplo, está expressando por meio da linguagem uma violência que 
denota que um indivíduo e suas informações não foram considerados, ou seja, não foram 
levados em conta por um sistema; quer dizer: violência simbólica manifestada na 
terminologia utilizada.   
De primeira mão, ao manejar as certidões de óbitos, percebemos que há como 
identificar e imaginar a violência na descrição das ações sofridas na situação dos mortos. 
Tais como: contundente, contuso cortante, traumatismo, entre outras. A palavra que faz 
reverberar em nós uma ideia de violência no modo de morrer e ser morto tem o poder 
para compreender como presentificar corporalmente uma ação contundente que um 
corpo sofreu. Isso traça uma imagem da situação, ou seja, conseguimos imaginar um corpo 
que é violentado a ponto de morrer. Esse pensamento pode se fazer como imagem mental 
a partir das referências visuais que estão cotidianamente estampadas em imagens de 
mortes mostradas midiaticamente e que já fazem parte de um imaginário social, cultural, 
religioso etc.   
Analisando os dados numéricos publicados pelo poder público, podemos 
identificar que a morte por violência aumentou exponencialmente no ano de 2018. Tais 
dados estão presentes no Atlas da Violência 2019 (2019, p. 7), que retrata uma dura 
realidade. O relatório destaca um índice de elevação, entre 2017 e 2018, de uma alta 
letalidade (homicídios) de públicos específicos como jovens, população negra, LGBTQI+ e 
mulheres. Um cenário que demonstra vulnerabilidade social no que se refere às 
diferenças que podem ser identificadas em determinados grupos.  
No atual cenário, enquanto está em curso a mais profunda transição 
demográfica de nossa história, rumo ao envelhecimento da população, a 
alta letalidade de jovens gera fortes implicações, inclusive sobre o 
desenvolvimento econômico e social. De fato, a falta de oportunidades, 
que levava 23% dos jovens no país a não estarem estudando nem 
trabalhando em 2017, aliada à mortalidade precoce da juventude em 
consequência da violência, impõem severas consequências sobre o futuro 
da nação. Para além da questão da juventude, os dados descritos nesse 
relatório trazem algumas evidências de um processo extremamente 
preocupante nos últimos anos: o aumento da violência letal contra 
públicos específicos, incluindo negros, população LGBTI, e mulheres, nos 
casos de feminicídio. (Atlas da Violência, 2019, p. 6). 
Nesse sentido, a violência apresenta-se numa conjuntura social fissurada, quando 
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deixa passar o fato de que “falta oportunidade” à população jovem que não consegue 
trabalhar, nem prosseguir os estudos. A privação dos direitos sociais impacta 
violentamente nas possibilidades de viver dignamente; neste ponto, a “falta de” apresenta 
uma condição de privação. Pensamos, então, numa violência que antecede a ação do matar 
e morrer, como já dito, na privação de direitos e condições básicas de vida.  
Sobre tais comunidades existe um estabelecimento do ódio gestado de uma 
determinação que considera seus comportamentos a partir de um pré-conceito que se 
instaura em atos geradores de hostilidade, surgidos por intermédio das possíveis 
classificações sociais, uma estratificação que estabelece níveis e modelos ou padrões 
sociais de comportamento e modos de ser/estar/conviver em sociedade. A construção de 
uma violência conjuntural pode se dar por numerosas lacunas que a sociedade não 
consegue/quer cobrir em sua estrutura, como investimento em educação, cultura e 
distribuição de renda, por exemplo, que deveriam ser cobertas por implementações de 
políticas sociais.  
Podemos aproximar a violência conjuntural, que se estabelece nos países 
empobrecidos, a um modelo de governo ou de gestão que estão no poder, quando suas 
decisões reincidem em fomentar determinadas crises que beneficiarão setores 
específicos, gerando riquezas a quem a ele está conglomerado, sendo que a permanência 
do poder depende das desigualdades. Milton Santos (2001, p. 18) aponta os interesses de 
um sistema no qual a “máquina ideológica que sustenta as ações preponderantes da 
atualidade é feita de peças que se alimentam mutuamente e põem em movimento os 
elementos essenciais à continuidade do sistema”.  
Uma continuidade de poder é almejada e incentivada por razão da sua ideologia 
de dominar. O intuito escuso de atender o que é considerado urgente nesse projeto 
político não é uma via de mão dupla, ou seja, não se interessa por uma conjuntura 
igualitária de direitos; muito pelo contrário: “o que estamos vendo é seu fortalecimento 
para atender aos reclamos da finança e de outros grandes interesses internacionais, em 
detrimento dos cuidados com as populações cuja vida se torna mais difícil” (SANTOS, 
2001, p. 19).  
A violência conjuntural é também uma ausência premeditada do Estado. 
Proposital ao objetivo de manutenção do poder e das desigualdades, move-se pela busca 
de ganho de capital, que se sobrepõe aos outros. Conforme a lógica capitalista, para 























2.3. Ausência e presença  
 
Figura 47 – Tiago Bassani, Ausente, 2020. Transferência e interferência digital. 50 X 70cm. 
 
Fonte: Acervo do autor. 
 
Esboço um recorte no qual a presença se dá a partir da ausência firmada, que são 
duas primordiais: a ausência do corpo e dos seus vestígios, e a ausência de dados que 
comprovem a identificação dos desconhecidos. Em ambos os casos, a existente ausência 
realça uma condição registrada e apresenta uma presença, em consequência de uma 
omissão do passado, que se estabelece na insuficiência de informações nos registros 
oficiais. 
 
Esses passados que nos esforçamos para gerir, perseguir, ou, ao 
contrário, para reavivar em ilusões de ressurreição, para restaurar, 
transformar, contornar, esses passados esburacados (o que resta dos 
arquivos é aleatório, seções importantes foram apagadas), distorcidos, 
reescritos, reinventados, simplesmente esquecidos, inacessíveis; esses 
passados lacunares se assemelham a camadas geológicas entrelaçadas, 
plissadas como depois da formação de uma cadeia de montanhas ou 
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uma estridente articulação de temporalidades diferentes, heterógenas, 
polirrítmicas. Refletir sobre essas articulações e rangidos sempre 
fascinou os filósofos, os pensadores, os escritores ou os artistas. (ROBIN, 
2016, p.  40).    
 
Há uma busca ininterrupta que pretende remexer no passado a fim de criar sobre 
ele novas perspectivas. O fascínio por conceber novos entendimentos sobre os buracos 
encontrados numa memória que foi apagada e renegada é fruto do incômodo que me 
habita. Trata-se também de uma forma de insubordinação, a despeito da “repetição das 
derrotas dos oprimidos, dos humilhados e dos ultrajados” (ROBIN, 2016, p.41) sobre os 
quais repercute a força da dominação.       
Registrar em certidões dados ignorados é firmar quem são e como são 
consideradas essas pessoas. Apesar de criar um passado como histórico do 
acontecimento, o qual marca uma memória do fenômeno da morte, a ação não leva em 
conta as identidades dos indivíduos tidos por desconhecidos. A história e/ou a memória 
é constituída de maneira ineficiente, gerando lacunas que não poderão ser sanadas.  
Trata-se de um contraponto, pois ao tempo que o documento marca na história o 
acontecimento – o da morte –, ele abre mão de identificar seus autores. A marca histórica 
nesse contexto não é só deficitária pelo estado incompleto de memória que guarda o 
esquecimento propositado de maneira contígua, ela é deficitária do ponto de vista 
humanitário.   
O modo do registro que permite identificar um acontecimento – como nas 
certidões de óbitos – pode ser considerado como uma possível “prova documental”, parte 
de um arquivo que insere o acontecimento no campo do documento, da escrita, numa 
operação historiográfica de arquivo, realizada pelas entidades ligadas às organizações 
sociais que trabalham na atividade fim de registro, que pode servir ou não à história. Serve 
à história para marcar o fenômeno da morte considerada desconhecida, mas não leva em 
conta a individualidade e consequentemente a identidade.  
Em outras palavras, a circunstância desvela um sistema que considera a 
individualidade como parte do conjunto de cidadãos, já que se trata de ordenação desse 
conjunto, mas não adentra suas especificidades; pelo contrário, elabora a existência 
pautando-se apenas pela configuração macro e superficial para regimentar o conjunto e 





Se pensarmos que um modo de existir se dá pela identidade, podemos traçar dois 
panoramas em analogia: um que compreende os mortos desconhecidos de maneira 
verticalizada e, portanto, burocrática de Estado; o outro, como forma horizontalizada, 
oriunda de um campo subjetivo de reconhecimento individual e coletivo. Um 
encadeamento em conflito que encontra lugar nas fragilidades do sistema de convívio 
social do mundo regido por outras ordens de importância e representatividade, pois, 
enquanto uma serve ao controle, a outra está a ser configurada, sempre, e, portanto, em 
aberto, inacabada. Dessa forma, temos uma identificação (atribuição por outrem) e uma 
identidade (construção pessoal individual e coletiva).  
David Le Breton nos elucida que:  
A identidade que funda a relação com o mundo nos parece garantida e 
irrefutável, mas nada é mais vulnerável, mais ameaçado pelo olhar dos 
outros, ou pelo acontecimento da história pessoal do que a identidade. 
Ela não é protegida por um muro, é modulável e se trama no inacabado. 
As circunstâncias a fazem e a desfazem segundo a maneira com que o 
indivíduo as interpreta e as vive. (BRETON, 2018, p. 200). 
 Percebemos, com base nessa assertiva, um campo mais complexo que inclui a 
identidade para além dos dados, ou seja, uma perspectiva horizontal. O autor nos aponta 
que a identidade é fruto das relações tecidas socialmente e ainda tem fundamento no 
inacabado, pensando num sujeito que estará sempre em construção, em processo de 
identidade. A vulnerabilidade apresentada por Breton a respeito da identidade, que pode 
existir numa perspectiva da identificação conceitual e documental, é percebida e 
reconhecida na condição dos mortos desconhecidos no que diz respeito ao desenrolar da 
sua história pessoal, numa situação que desmantelou o processo de constituição de si e de 
um grupo a partir da morte.  
 Le Breton (2018), nos mesmos escritos dos quais faz parte a referência acima, 
discute as formas de desaparecimento sem deixar rastros como uma maneira de ausentar-
se. O autor escreve sobre a maneira de desaparecimento e ausência sob o ponto de vista 
contemporâneo de um desejo individual, ou seja, como uma maneira de retirar-se de uma 
condição por opção, o que é difícil mensurar no caso dos mortos desconhecidos, devido 
às poucas evidências nas certidões de óbitos. A ausência não se dá pelo desejo de 
ausentar-se, mas por uma ação que os faz ausentes. Breton ainda associa a identidade a 
partir de um conceito tecido junto do corpo individual e coletivo.  
 A identificação impossível recai numa ausência que firma a existência do 
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possível saber que existiram e que experimentaram uma vida, contudo as 
particularidades dessa vida não são conhecidas. Trata-se das maneiras pelas quais a 
ausência existe.    
 Há, entretanto, áreas que se encarregam de sanar em partes a grande lacuna de 
identificação e informação: trata-se da Antropologia Forense34, da Medicina Legal 
Forense35 e das atividades desempenhadas em setores da polícia técnico-científica, dos 
seus departamentos da Secretaria de Segurança Pública e seus Institutos de 
Identificações. Todas elas trabalham sobre as premissas do Código Civil36, que delibera 
sobre as pessoas de direitos e deveres e também sobre a asserção da personalidade, bem 
como a identificação e seus registros. Nesse contexto, a identificação se dá por base legal 
e não conceitual, a identidade se dá pelo registro e reconhecimento da natureza da pessoa 
de direito, ou seja, da pessoa para o Estado.    
 São distintas as maneiras de compreender as questões que cerceiam a identidade, 
mas podemos perceber que ela é carregada de significações, nomenclaturas, vínculos e 
representações, sejam objetivos, conceituais ou do campo da experiência. Uma produção 
em artes não se distancia do fato de produzir possibilidades identificáveis, criar 
presenças, existências e denunciar ausências. Tais proposições se assentam num campo 
simbólico, mas também no real, pois interferem nas relações e nas formas sociais, 
traduzem, alteram, propõem alternâncias e outras possibilidades interpretativas.    
 Uma importante perspectiva da identidade é trazida por Stuart Hall (2011, p. 7) a 
partir do contexto cultural: ele propõe uma desarticulação de um “sujeito unificado”. 
Desse modo, a identidade ganha traços múltiplos por meio do que o autor identifica como 
“crise de identidade” do sujeito na pós-modernidade. Hall propõe que não temos uma 
“identidade fixa, essencial e permanente”, mas que um indivíduo pode assumir 
identidades em diferentes tempos e espaços nos quais está inserido (p. 13). As mudanças 
ocorrem pela fricção de um campo íntimo de reconhecimento de si em contraposição com 
o meio no qual se insere, uma “reciprocidade entre o interior e o exterior” (p. 33).   
 
34 A Antropologia Forense é uma das subdisciplinas da Antropologia Física. Ela se divide em três ramos 
importantes: A Antropologia Forense, a Arqueologia Forense e a Antropologia Cultural Forense. Suas 
maiores aplicações são em investigações criminais, e na Paleoantropologia Humana. 
35 A Medicina Legal é uma especialidade concomitantemente médica e jurídica que utiliza conhecimentos 
técnico-científicos da Medicina para o esclarecimento de fatos de interesse da Justiça. O especialista médico 
praticante é denominado médico legista. 
36 Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Disponível em: 





 Da mesma maneira, no que tange às artes visuais, pensamos sempre numa 
possibilidade de representação ou apresentação identitária que pode gerar uma 
existência artística em diferentes contextos. Como exemplo podemos compreender que a 
arte pode pensar sobre o indivíduo, o seu corpo individual ou coletivo como 
representação e significação, com o intuito de identificação ou identidade, mas nem 
sempre revela, de tal modo, que podemos identificar seus autores, principalmente na 
contemporaneidade, pois existem processos de incorporações e apropriações de 
produções coletivas e/ou anônimas.  
Nos procedimentos e meios das artes visuais, temos muitas maneiras de 
representação articuladas com o campo simbólico, que pode fomentar significações por 
meio das possíveis representações. A partir disso, Hall nos aponta que:  
A identidade está profundamente envolvida no processo de 
representação. Assim a moldagem e a remoldagem de relações espaço-
tempo no interior de diferentes sistemas de representação têm efeitos 
profundos sobre a forma como as identidades são localizadas e 
representadas. (HALL, 2011, p. 71).   
 
  São distintas as maneiras pelas quais vemos modos de representar a identidade 
ou a falta dela. Algumas ações em performance podem tratar da dupla possibilidade de 
presença, de ausência, nas quais os vestígios, registros que tramam uma ideia de um 
tempo que acontece, o anterior e o posterior, podem estar atribuídos à significação de um 
corpo que já não está mais presente, mas que pode rebater identificações. Como se fosse 
uma ideia de vestígios de um corpo que ocupou um determinado espaço e executou um 
tipo de ação que fez restarem alguns vestígios de sua passagem. Analogamente à situação 
dos mortos desconhecidos.   
Se pensarmos metaforicamente no que concerne o viver um tempo e espaço 
compartilhado, no qual atuamos por meio da performatividade na vida, ponderamos que 
podemos gerar vestígios quando nos relacionamos, criamos objetos, memórias, tecemos 
relações. Tais vestígios podem colaborar para a formação identitária individual e coletiva. 
Porém, não é certo que demarcamos claramente nossa identidade pelo que vivenciamos 
e pelos vestígios produzidos em vida, tais como documentos, imagens, objetos, memórias, 
relações etc.   
Compreendemos que pode haver vestígios de diversas naturezas, tanto 
documentais, que estão apresentados nas certidões, quanto objetuais, materiais ou 
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se deles e ainda considere os fatores emocionais que constituíram as ligações identitárias 
que podem colaborar com ter/manter identidades e identificações. Contudo, isso não é 
certo que ocorra, pois estamos todos sujeitos a uma instabilidade e incerteza que reside 
no viver. Não temos garantias de que permaneceremos identificados e que teremos uma 






3. INCORPORAR SEM CORPOS  
 
Figura 48 – Tiago Bassani. Interno/externo esquerdo. 2020. Fotografia, 15 x 21 cm. 
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O corpo pode ser abordado e compreendido sob diferentes perspectivas. No 
entanto, ressalto conceitualmente duas delas, antes de revelar a intenção de incorporar 
sem corpos nas artes visuais. A primeira abordagem engloba os aspectos físicos – 
anatomofisiológicos – e a outra contém as possibilidades simbólicas (expressivas), que 
perfazem num campo fenomenológico segundo Francisco Ortega (2008), um dualismo 
como oposição já superada, pois alguns estudos atuais preveem a integração das duas 
perspectivas num entendimento, explicitadas com “o vínculo intencional com o meio, a 
indissolubilidade do corpo e do ambiente” (p. 204). 
Os aspectos físicos do corpo, bem como sua manutenção e cuidado, que têm 
traçado um paralelo constante com o campo sociocultural (GUIRALDELLI, 2007, p. 71), 
estão aproximados da máxima da indissolubilidade entre o indivíduo particular e o social, 
que Ortega defende. Tal inserção, apontada pelos estudos atuais, pode corresponder a um 
corpo atuante no meio em que está inserido, do mesmo modo que o meio atua sobre ele, 
gerando interferências em sua condição de existência que pode contaminá-lo e 
transformá-lo. Ambas as asserções são apontadas pelos Estudos da Fenomenologia.  
A contaminação do corpo biológico/físico que apresenta manifestação do social 
e seu contrário fica evidente quando 
Sentimos nosso corpo não meramente composto de qualidades 
perceptíveis, mas como algo que percebe; não é apenas visto ou ouvido, 
mas vê e ouve; não é somente tangível, mas toca: mediante a capacidade 
de tocar com a mão a outra mão, que toca coisas, experiencio minha mão 
simultaneamente como tocante e tocada, sujeito e objeto. (ORTEGA, 
2008, p. 192).   
 O corpo é inserido, portanto, na vida e no meio cultural e social com 
possibilidades perceptivas e expressivas. Porém, a sociedade pode determinar sua 
presença ou sentenciar sua ausência, nesta inter-relação do corpo e a sociedade.    
A todo instante o sujeito simboliza por meio de seu corpo (seus gestuais, 
suas mímicas, etc.) a tonalidade da sua relação com mundo. Nesse 
sentido, o corpo, quaisquer que sejam as sociedades humanas, está 
sempre significativamente presente. Entretanto, as sociedades podem 
escolher colocá-lo à sombra ou à luz da sociabilidade. (LE BRETON, 2016, 
p. 151)  
 
A escolha de colocar um corpo “à sombra” ou “à luz” da sociabilidade pode estar 
diretamente ligada aos fatores evidenciados a respeito da violência, na tentativa de causar 





sujeitados. As instituições autoritárias que escolhem mostrar ou ocultar o corpo, e 
consequentemente o indivíduo, apresentam a expressão do poder imperando sobre todo 
um coletivo.   
Para a arte, em suas abordagens mais contundentes no que tange a sua presença 
e a sua ausência, a suas apresentações e possíveis significações, o corpo revela-se em 
diversas produções, que no decorrer do tempo definiram uma transposição de um “corpo 
temático” para o “corpo do artista” (MATESCO, 2005; COCCHIARALE, 2005. p. 13). 
Delineia-se uma tendência de observar o corpo “objeto” para um corpo “conceitual”, que 
transitou de um intuito representativo dele até a incorporação e o entendimento do corpo 
como conceito de obra, em trabalhos derivados da body art, do happening e na 
performance. O fazer artístico coloca-se então em consonância com Le Breton, Guiraldelli 
e Ortega, no entendimento de que o sujeito dispõe de um corpo que desponta afetos e 
nuances as quais ele estabelece com o mundo sob uma perspectiva de significação.  
Os muitos modos de apresentação do corpo abrem brechas ao mesmo tempo que 
tornam complexa a proposição dessa abordagem de incorporação sem corpo. Quando me 
refiro à inexistência de corpo, é em consequência de os referidos mortos desconhecidos 
não possuírem restos mortais nem vestígios corporais. Portanto, a questão fundamental 
que perpassa esse corpo é na sua condição de inexistência, que aqui é transportada para 
a arte a fim de tramar um enunciado poético e crítico sobre ela, presente em trabalhos 
que constituem a tese, em especial o trabalho Interno/externo esquerdo e Onze (fig. 48 e 
49).  
A impossibilidade de estudar o corpo dos mortos desconhecidos no campo da sua 
materialidade aponta para a possibilidade de criação poética no campo do fenômeno e 
por conseguinte da arte – correspondente à intenção de incorporar sem corpos.  
O desígnio que pode parecer contraditório desponta em um frutífero pensamento 
e apresenta uma possibilidade no que tange às relações que se estabelecem nas maneiras 
de incorporar as indefinições de um objeto de estudo, de um sistema, de uma condição 
numa produção artística. Atento para a tentativa de um corpo simbólico atrelado às suas 
potencialidades expressivas, transmutei o sentido para a possibilidade de corporificar a 
inexistência dos corpos dos mortos desconhecidos: nesta pesquisa, incorporo sem corpos. 
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como incorporar, ou melhor, como a questão toma corpo no campo das artes sem deixar 
de lado a inexistência de uma condição anatomofisiológica37 que a antecede.   
  Quando dizemos que algo está “tomando corpo”, fazemos alusão a algo que está 
se formando, se constituindo. Também quando nos referimos a algo como encorpado, 
pensamos numa qualidade oriunda de uma densidade qualificada. Desse modo, 
incorporar aqui, da mesma forma que seu significado, é a pretensão de dar corpo, 
enquanto arte, política, reflexão, presentes na teoria e na prática na pertinência de um 
processo de criação/reflexão/escrita, que é adotado também como metáfora de como dar 
corpo (incorporar) sem corpos (mortos desconhecidos) numa produção em artes visuais 
frente a políticas que tentam a todo custo fazer-nos desincorporados.   
Ocorre-me um pensamento na incorporação de um corpo enunciado, possível, 
poético, visceral, compreendendo que a tese e todo o material oriundo do processo de 
criação tornam-se o corpo e a identidade antes resignada dos mortos desconhecidos, que 
vão aparecer de muitas maneiras, nenhuma menos importante. Assentados num local e 
habitando o corpo do trabalho, por isso existem num campo político-legal e agora na arte, 
que também de maneira expressiva se incorpora de mim para anunciar um trabalho. 
Embora esta arte não se paute pela busca da identidade, preocupa-se em tornar 
conhecidos os mortos considerados desconhecidos.  
Em “58 indícios sobre o corpo”, Jean-Luc Nancy38 (2012) aponta para as 
possibilidades de entendimento sobre o corpo e nos dá margem para pensar o intuito do 
autor, relacionando-se com o propósito desta pesquisa. Ele destaca: 1. O corpo é material. 
É denso. 2. Até o vazio é uma espécie muito sutil de corpo. 5. O corpo é imaterial. É um 
desenho, um contorno, uma ideia. Controversa e farta concepção do corpo, uma vez que 
ele pode ser entendido como material e denso, e vazio e imaterial, todavia é desenho, é 
contorno, e arremata como ideia.   
Incorporar sem corpos compreende um corpo que persiste e existe mesmo em 
ausência. Eles tomam outros contornos e significações nesta tese/produção artística que 
os inclui, incorpora, transforma e cria novas imaginabilidades para a condição do corpo 
que, ao passo que se desintegra no tempo devido às condições sociais, incorpora uma 
 
37 ORTEGA, Francisco. O corpo incerto: corporeidade, tecnologias médicas e cultura contemporânea. Rio de 
Janeiro: Garamond, 2008. P. 203.  





situação não distante da presentificação da corpulência do imaterial. O estado limítrofe, 
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Figura 49 – Tiago Bassani. Onze. 2020. Placa de cobre,  10 x 5 cm. 
 
Fonte: Acervo do autor.  
 
A premissa de atestar e certificar uma morte consiste numa máxima expressão e 
afirmação legal da existência de uma vida que se rendeu ao padecimento e morreu 
inevitavelmente. Para alguém ser considerado, atestado e certificado como morto, foi 
preciso anteriormente ser considerado vivo; logo, a morte é uma afirmação da vida. A 
concepção de corpos inexistentes/existentes está amparada num primeiro momento 
nesse argumento e complementada no que podemos compreender como o corpo 
inexistente/existente e as possibilidades de apresentação às artes visuais, o que se 
relaciona com a intenção do capítulo anterior de incorporar sem corpos.   
Tomamos para a compreensão do que pode ser considerado como corpo, 
apresentado na dualidade de existência/inexistência (para além da concepção do corpo 
simbólico, a partir da psicanálise, de maneira mais aproximada a concepções de 
apresentação e representação na arte), os onze documentos que evidenciam os mortos 
desconhecidos. As certidões são documentos aqui tomados como emblema dos corpos, 





Articulados, eles apresentam a condição de um corpo, que, num tempo anterior, discorre 
sobre seu estado de existência, como é considerado e também representado; 
posteriormente, é considerado inexistente.   
Segundo o Conselho Nacional de Justiça39, atestar uma morte e posteriormente 
certificá-la é um processo que demanda duas fases, que incluem a ação de dois órgãos 
específicos: o sistema médico-legal e o cartorário de registro civil das pessoas naturais. O 
sistema médico é responsável pela emissão de um documento chamado Declaração de 
Óbito, que tem por finalidade declarar o fim da vida de um indivíduo e sua causa. Já o 
cartório é responsável pela emissão da certidão de óbito, amparada pela Declaração 
médica.  
Há uma demanda legal de atestar uma vida e sua morte, e ela está expressa em nosso 
país por meio da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre as formas de 
registros públicos. Trata-se, portanto, de direito de toda pessoa natural, dever do Estado. 
As especificidades sobre o óbito desconhecido estão contidas no capítulo IX, que 
apresenta o seguinte texto:  
Sendo o finado desconhecido, o assento deverá conter declaração de 
estatura ou medida, se for possível, cor, sinais aparentes, idade 
presumida, vestuário e qualquer outra indicação que possa auxiliar de 
futuro o seu reconhecimento; e, no caso de ter sido encontrado morto, 
serão mencionados esta circunstância e o lugar em que se achava e o da 
necropsia, se tiver havido. (BRASIL, 1973). 
As declarações que descrevem as características de um corpo evidenciam sua 
existência, mesmo que sua condição atual seja expressa legalmente como desconhecida e 
considerada inexistente. As exigências expressas na lei tentam, de algum modo, 
evidenciar as características físicas para uma oportuna e possível identificação e 
reconhecimento. Se a existência desse sujeito por intermédio de seu corpo é atestada e 
certificada, por que também a compreendo como inexistente?  
Há um fato complicador no processo, que consiste no modo como os corpos desses 
indivíduos foram cuidados e enterrados. Se no momento de seu atestado a certidão aponta 
que o corpo existiu em sua materialidade, atualmente não é possível saber dos seus 
vestígios, porque outro órgão público responsável pela guarda, cuidado e enterro não 
 
39 Conforme matéria publicada no site do Conselho Nacional de Justiça em 19 de junho de 2015. Disponível 
em: https://www.cnj.jus.br/entenda-a-diferenca-entre-certidao-de-obito-e-atestado-de-obito/. Acesso 
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possui dados e registros, tais como a localização onde eles foram sepultados. Ao tempo 
que o corpo e seus vestígios físicos não existem materialmente, existem conceitual e 
legalmente, quando firmado o atestado.  
Precisamos atentar para o fato de que existem em muitos lugares do país as 
chamadas valas comuns, destinadas a enterrar os corpos dos mortos que não possuem 
lastros que os identifiquem, chamados de indigentes por não serem reconhecidos ou 
reclamados. Um trabalho denominado Apelo (fig. 50), de 2014, realizado pelas artistas 
Clara Ianni e Débora Maria da Silva, apresentado na 31ª Bienal de São Paulo, aborda por 
meio do vídeo uma violência instituída historicamente, que mata constantemente e 
enterra em valas comuns sem identificação os seus mortos.   
 
Figura 50 – Clara Ianni e Débora Maria da Silva, Apelo, 2014. Vídeo.  
 
  Fonte: Fundação Bienal.  
Apelo surge da urgência em lidar com a institucionalização da violência 
no Brasil – consolidada ao longo da história do país, desde a invasão 
europeia no início do século 16 – e a dificuldade em nos relacionar com 
seu legado. Filmado no Cemitério Dom Bosco no bairro de Perus, na 
periferia de São Paulo, onde a paisagem urbana e campestre se 
encontram, a obra conecta atos de violência do presente com os do 
passado por meio de um discurso público. O cemitério foi criado em 1971 
pelo governo militar (1964-1985) para receber cadáveres de vítimas do 
regime repressor, em sua maioria desaparecidos, que logo viriam a ser 
sepultados em vala clandestina comum. A porta-voz do discurso e 





2006, vítima das ações conduzidas por esquadrões da morte da polícia 
militar de São Paulo – uma das mais letais do mundo – em resposta aos 
ataques da organização de encarcerados Primeiro Comando da Capital 
(PCC). Como apelo, ou convocação aos vivos para recordar os mortos, o 
discurso clama pelo direito ao luto e à memória coletiva, confrontando 
o esquecimento forçado, sistematicamente conduzido pelo Estado 
em articulação com setores da sociedade. Busca com isso resgatar 
essas histórias apagadas, que desaparecem tão violentamente quanto 
indivíduos ou populações assassinadas. Pois a não existência da 
memória e a consequente impossibilidade de lidar com um trauma social 
nos condenam à repetição dos mesmos atos de violência no presente, 
ameaçado pelos fantasmas da história. (FUNDAÇÃO BIENAL, 2014).  
 
Há outra questão que trata do reclame desses sujeitos: por algum motivo também 
desconhecido, ou, talvez, por falha no processo de registro de todos os órgãos, eles não 
foram reclamados dentro dos procedimentos legais, como por exemplo no Instituto 
Médico Legal (IML). A situação é dificultada pelos modos como o sistema médico-legal, 
cartorário e cemiterial opera. Essa percepção nos aponta que esse indivíduo existiu, 
e por muitas falhas sistêmicas e violências o instituíram como desconhecido, gerando 
uma fricção entre a existência e a inexistência.  
Todavia, atentamo-nos para o fato de que nesta investigação não lidamos com a 
materialidade dos resquícios desses mortos desconhecidos, porque há impossibilidade de 
encontrá-los.  Portanto, a pesquisa não intenta a identificação deles, mas se concentra 
para tramar tais indagações a partir dos registros, que por serem imprecisos reforçam a 
concepção de um indivíduo que morreu no anonimato, que existe e não existe 
contiguamente. Esse fato faz com que impere uma máxima pretendida neste trabalho: a 
questão que se aproxima das possibilidades contidas num esquecimento orquestrado 
pelos sistemas de poder, que articulam dupla e propositadamente a existência e a 
inexistência das identidades.   
As definições sobre existir e não existir a respeito do ser humano perpassam um 
campo filosófico, uma maneira de estar e agir sobre a vida, uma relação intrincada com 
todos os fatores que possam exprimir sua existência, num campo do sujeito em si, 
identitário e no estabelecimento das relações sociais, ou seja, de uma conexão do sujeito 
com o meio no qual está inserido. Desse modo, pensamos que esses mortos construíram 
laços sociais, mas, por algum processo da vida, tornaram-se, por meio de um apagamento, 
desconhecidos. A partir desse ponto de vista, podemos pensar num processo de 
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classificações para os corpos desconhecidos, tais como: não identificados, desconhecidos 
e indigentes. O que nos interessa são as fissuras que há entre uma existência como 
desconhecidos e a inexistência como sujeito.  
Existir numa condição material está ligado a um campo concreto, físico e objetivo, assim 
está materializado na vida; porém, nem tudo o que existe, que sentimos ou o que pensamos está 
expresso na fisicalidade. Podemos compreender sob este ponto de vista a existência num campo 
imaterial, subjetivo, imaginário, uma existência que também condiz com as coisas que são 
imateriais e, por conseguinte, impalpáveis, imagináveis e possíveis.  
O corpo é simbólico, virtualizado pela condição imaginativa que pressupõe sua existência 
e seu aspecto inexistente físico. A arte, por sua vez, na sua produção interfere numa razão lógica 
que separa o objetivo do subjetivo a respeito da existência e da inexistência e propõe outras 
razões possíveis de firmamento de condições que podem ser interpretadas e interpeladas, 
porque se propõe a refletir sobre elas, não somente filosófica e socialmente, mas visualmente, 
imageticamente. Cabe, sob este ponto, compreender que o pensamento produz imagens, ou 
melhor, apresenta situações que podem propor imaginabilidades.  
 
Figura 51 – Tiago Bassani. Fotografia de enterrados sem identificação na Bahia. 2019.  
 





3.2. Lacunas: certidões inexatas 
 
Figura 52 – Tiago Bassani, Lacunas. Folhas de calendários e tinta preta. 120 x 40 cm. 
 
Fonte: Acervo do autor. 
  
A imagem do trabalho acima (fig. 52), denominado Lacunas, refere-se aos onze dias 
que antecederam e que sucederam a data das mortes dos onze mortos desconhecidos, a 
partir dos dados que constam na certidão de óbito. A data constante nas certidões denota 
incertezas sobre o ocorrido, pois certifica a data na qual o corpo foi encontrado e não 
necessariamente o dia exato da morte. Desse modo, escolhi os onze dias mais próximos 
às datas em que foram encontrados mortos. Criei uma sequência dos dias posteriores e 
anteriores, retirando o dia especificado na certidão: a sequência, portanto, é quebrada 
quando a data descrita na certidão é substituída por uma lacuna pintada da cor preta.   
As datas quase completam um calendário de muitos anos ou se aproximam de doze 
meses de um ano – um ano inteiro de produção. Uma imprecisão inscreve a instabilidade 
de certeza sobre o ocorrido, nas datas que correspondem ao dia em que os corpos foram 





3.2. Lacunas: certidões inexatas 
 
Figura 52 – Tiago Bassani, Lacunas. Folhas de calendários e tinta preta. 120 x 40 cm. 
 
Fonte: Acervo do autor. 
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Neste ponto, trabalhar com os mortos desconhecidos evidenciou uma imprecisão, 
uma lacuna, no que se refere às informações: apesar de existir fisicamente um documento 
de assentamento e certificação, suas mortes são permeadas por incógnitas e imprecisões. 
Não obstante, a produção deste trabalho segue e incorpora as lacunas como crítica sobre 
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para a imaginabilidade, como já mencionado, num campo necessário de direito social elas 
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debruçar sobre a situação e evidenciando-a. 
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completa no que diz respeito ao acesso às informações garantidas pela Lei 12.527/2011. 
Atente-se ao fato de que as certidões são documentos, ou seja, uma “unidade de registro 
de informações”40 que independe de seu suporte ou formato. Parcialmente, elas suprem 
uma demanda de registro, mas não o fazem por completo.  
Tal situação rebatida no campo da arte apresenta um sinuoso caminho para que 
possamos compreender a potencialidade desses documentos (arquivos incompletos) que 
denotam, como já colocado, exclusão social e política de indivíduos que se tornaram 
desconhecidos por nós e pelo Estado.  
É comum que guardemos as datas de nascimento como forma de comemoração 
pela vida, mas é do mesmo modo importante guardar a data das mortes das pessoas, 
geralmente daquelas próximas, das quais temos algumas memórias e pelas quais 
sentimos afeto. Trata-se de uma contagem, de anos acumulados ou de anos passados, 
acumulados quando se referem à vida, e passados quando atribuídos à morte.  
Essa relação com a contagem está impregnada durante a vida e na sequência da 
morte, pois qualificamos o quanto a pessoa viveu pelos anos até sua morte e ainda pelos 
anos posteriores a sua morte, os quais lembramos com certa tristeza ou melancolia do 
ocorrido. O tempo é exposto e contado e por isso evidenciado em calendário. Somos 
marcados pelo dia, pelo mês e pelo ano de nascimento e morte, e ainda mais 
especificamente pela hora. O cômputo da vida e da morte é realizado numa linha do tempo 
que desenrola nossos dias.  
Todos os dias morrem, todos os dias nascem.  
 





O calendário41 em toda sua complexidade está para contar nosso tempo, em dias, 
horas, meses e em anos, marcando especificamente acontecimentos. Podemos carregar as 
datas, o tempo decorrido ou esperado, como peso, acúmulo, ou como anseio. Quase não 
temos outra opção a fim de fugir dessas condições nas quais o tempo significa, impera e 
nos consome. Consideramos o tempo de viver como: “quanto mais, melhor”, e o de morrer, 
“quanto menos, pior”.   
 A contagem à primeira vista pode parecer sequencial e crescente, mas o tempo 
pode ser descontinuado quando atribuímos a ele suas reminiscências. Desse modo, 
coligimos as camadas do tempo como fendas, rupturas, acelerações e pausas, para traçar 
relações dissimétricas. Portanto, é importante compreender que a memória/lembrança e 
o esquecimento/ausência são movimentos que alteram fluxos contínuos. Um movimento 
que acontece de maneira emancipada de nossas vontades. Uma ação contínua de dobrar-
se e refazer-se num processo de devir.  
 Evidenciam-se nessa condição as lacunas: da memória, das informações, da 
existência e da inexistência, da materialidade e da subjetividade.  
Sobre os processos do tempo que nos atravessam de maneira mais arraigada, 
denotando as possibilidades arqueáveis e de lacunas do tempo, Hilda Hilst (1998) 
escreve:  
 
Fatia, tonsura, pinça 
Nunca te sei inteiro 
Tempo-Morte. 
Jamais teu todo, teu pêlo 
A intrincada cabeça do teu nojo. 
Sempre a rasura no texto seco [...]. 
 
 Podemos compreender o “tempo-morte” como a finitude e a razão intrínseca de 
ser tempo: é ser morte. Não saber dele inteiro é compreendê-lo como partido, ou como 
“fatia”, num entendimento de que no correr dos dias o tempo pode ser descontínuo, 
guardar buracos, esquecimentos, lacunas.   
No processo de produção deste trabalho, eu me debati bastante se o caminho me 
levaria para a construção de uma memória do desconhecido em relação ao tempo e às 
 
41 O Calendário pode ser tomado como instrumento de medição do tempo, organização temporal de ciclos, 
que nos é dado, desde sua invenção na antiguidade, e está cheio de simbologias. O que utilizamos está 
apegado a uma visão ocidentalizada, no que se refere ao calendário cristão e à contagem de anos antes e 
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articulações com as histórias, a vida. Contudo, não havia modos de obter a memória de 
alguém que não a guardou. Tratava-se, portanto, de compreender o fato perante uma 
condição histórico-social e tratá-lo a partir das artes visuais. Por isso, eu me empenho em 
criar uma imaginabilidade, lançando mão de outras estratégias como a criação de 
narrativas visuais.  
As lacunas não estavam presentes somente no tempo, mas ainda na informação, 
são lacunas de tempos espaçados, diferentes experiências e ainda lacunas de um arquivo, 
ou seja, de informações. Ao analisar os documentos, ao ler os dados encontrados neles, eu 
imaginava a cena da morte, porque o que a certidão de óbito me dá de imagem é a 
constituição do momento da morte e do encontro com ela; o que aconteceu antes desse 
acontecimento eu não poderia acessar, mas poderia analisar sob o ponto de vista social 
de uma vida à margem, como já enfatizado.  
Percebi que os documentos que eu manejava e sobre os quais me debruçava 
marcavam muito fortemente a morte e tão somente o momento de morrer. 
Epistemologicamente o documento pode ser considerado como parte integrante de um 
arquivo público, todavia é um documento que apresenta a inexatidão sobre as 
informações que deveriam ser prestadas num domínio de publicizar e também no campo 
do direito e da legalidade.   
Legalmente documentar algo é registrar para servir a muitas ocasiões na 
sociedade, que segue respaldada pelas exigências da legislação atual que recaem sobre as 
questões civis, ou seja, sobre nossas ações mais cotidianas. No caso especificamente dos 
mortos desconhecidos, existe o documento como forma de cumprimento da lei, porém se 
apresenta com lacunas de informações. Os documentos também somam o número dos 
mortos desconhecidos. Na verdade, estima-se que apenas uma parte desses números 
oficiais são registrados; na realidade há mais mortos desconhecidos, de que o sistema de 
registro não consegue dar conta, por causa das regiões. No Oeste da Bahia, por exemplo, 
registrados em um sistema formal não há nenhum, porém existe um livro informal, ao 
qual tive acesso quando estive nas dependências do cemitério, que descreve os mortos 
desconhecidos, no qual eles são registrados de forma manuscrita,  
A inexatidão sobre o quantitativo nos coloca em dúvida sobre muitas áreas do 
serviço público e a função do estado em sua totalidade e potencialidade. Desse modo, as 





importantes para estabelecer uma possível conexão, porém em algumas certidões 
encontramos dados muito vagos que descrevem as pessoas.  
Num fluxo comum de acontecimentos quando há uma morte, todos os dados que 
envolvem esse fenômeno são relevantes para que se tracem padrões de identificação de 
causas e, assim, o plano de intervenção e prevenção dos acontecimentos. De todo modo, 
todos os dados gerados a partir da morte nas certidões seguem um rito, e existe um 
padrão de causa da morte respeitado internacionalmente, utilizado pela Medicina Legal; 
isso tudo visa a criar uma estatística parametrizada da causa da morte, para que ela possa 
servir de dados para um trabalho futuro que pode ser chamado de “prevenção”.  
Podemos identificar tais ações quando compreendemos que as certidões seguem 
um padrão com dados elaborados anteriormente, para atender uma demanda de 
informação. Pensamos que, por um lado, é interessante a questão do padrão; porém, essa 
padronização pode deixar de fora muitas outras informações que seriam relevantes para 
que esses mortos pudessem ser encontrados.  
Entretanto, é possível observar que muitas vezes os dados constantes nas 
certidões de óbitos são vagos, indefinidos e de difícil acesso e compreensão. Como nas 
certidões encontradas. Isso significa aprofundar a fenda na qual se enterra um 
desconhecido, colaborando com que eles se mantenham nessa condição, uma vez que, se 
bem detalhada a certidão, talvez pudessem ser identificados.  
A certidão de óbito é um documento necessário para que todos os corpos possam 
ser enterrados, o que determina esse feito é a legislação sobre os registros públicos – Lei 
Federal 6.015, referida no Artigo 77:  
Nenhum enterramento será feito sem certidão do oficial de registro do 
lugar do falecimento, extraída após a lavratura do assento do óbito, em 
vista do atestado médico, se houver no lugar, ou em caso contrário, de 
duas pessoas qualificadas que tiverem presenciado ou verificado a morte. 
(BRASIL, 1973). 
Já em casos de mortes decorrentes de violência – as chamadas mortes não naturais 
– ou oriundas de causas “externas”, o enterro só será permitido após a necrópsia, que 
nesse caso pode servir como documento de provas numa perspectiva jurídica. Esse é o 
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3.3. Condição firmada 
 
A condição do morto sucede ao que vive, ou seja, trata-se de uma ação irrevogável 
que todos experimentaremos de forma individual, mas que deverá ser atestada pelo 
Estado num âmbito civil. Quer dizer: a condição de vida ou de morte é firmada, 
confirmada, atestada e/ou certificada socialmente a fim de registrar na comunidade e 
também como rito de vida. A condição firmada estabelece de maneira objetiva aspectos 
estatísticos, éticos, médicos e ainda jurídicos.   
Não podemos nos abster de pensar sobre a morte e o seu atestado sob o espectro 
e a responsabilidade médicos, uma vez que quem pode atestar a morte, verificá-la e 
comprová-la é a área da Medicina. Como aponta Laurenti e Jorge (2015):  
No caso das mortes, não se contenta a lei com a simples declaração de 
familiares, mas exige que o registro seja feito “à vista do atestado do 
médico, se houver no lugar”, visando à comprovação oficial do 
desaparecimento do indivíduo – e seus consequentes direitos – e 
esclarecendo se se trata de morte por causa natural ou violenta. Atender 
à finalidade jurídica do atestado de óbito é, portanto, o primeiro de seus 
objetivos. (LARENTI; JORGE, 2015, p. 11).   
 
O fato de atestar e certificar não consiste em identificar, e sim em dar parecer sobre 
circunstância encontrada. Os processos burocratizantes que separam as funções não se 
firmam na completa execução de um trabalho; assim, cada qual cumpre o que lhe é 
designado, mas o todo fica faltando.  
A instauração da declaração e da certificação torna o não identificado em 
desconhecido, reitera a condição e dá fé pública sem se importar com o indivíduo e sua 
identidade. Uma ação semelhante ao processo de reificação42 do ser humano numa 
sociedade estruturadamente capitalista que homogeneíza os processos estruturantes e 
transforma o ser humano em objeto, elemento de um sistema que se sobrepõe à condição 
da vida num aspecto individual, subjetivo e ainda coletivo, quando se refere às interações 
sociais e culturais.  
 
42 Reificação é um conceito que integra o pensamento marxista: descreve o processo pelo qual o ser humano 
passa a ser considerado como objeto, destituído de suas atribuições afetivas e sociológicas numa estrutura 
social particularmente alienante na busca do capital, concepção advinda de uma universalização da 
mercadoria do capitalismo. O conceito foi delineado por Georg Lukács: LUKÁCS, Georg. História e 





Atentamos para o fato de que não lidamos com a vida de pessoas conhecidas, e sim 
com os registros de indivíduos que foram considerados desconhecidos e, portanto, não 
identificados. Por serem imprecisos, os documentos reforçam a desconsideração pela 
individualidade e atestam o processo massificador que torna o indivíduo um número, que 
na verdade foi uma pessoa que existiu e morreu de maneira anônima e tornou-se um 
desconhecido pelo aparato do Estado na/para a sociedade. Esse fato faz com que impere 
uma máxima defendida que trata da manutenção do anonimato e do desconhecido como 
conservação de uma estrutura exclusiva dos processos burocráticos aos quais somos 
submetidos. Há um fim para tornar os indivíduos anônimos? Eles são desconhecidos por 
quem?  
No aspecto das políticas públicas, a população é esquecida, pois ela não trabalha 
para fruir de condições de vida e de permanência dignas, mas trabalha na manutenção 
dos poderes distribuídos para um pequeno número de poderosos, em geral empresas com 
as quais os governantes trocam favores.  
O indivíduo após a morte é considerado desconhecido, porque ele não tem como 
se opor mais a essa condição, não tem como ele dizer quem ele era. A morte no sistema 
estabelecido faz calar. Contudo, de alguma maneira tais indivíduos considerados 
desconhecidos acabam por construir um laço social entre algumas pessoas e seu entorno, 
mas pelos processos de apagamento e silenciamento na vida tornaram-se desconhecidos. 
A partir desse ponto de vista, podemos pensar num processo de apartamento do 
indivíduo e de sua subjetividade da pessoa de direito considerada pelo Estado.  
Mais adiante, ao considerarmos que o Estado, como instituição máxima de 
soberania e poder, provê tal circunstância, e que ela é arraigada na estrutura social, que 
consequentemente reflete nos indivíduos, poderemos compreender que as instâncias 
fazem agir a despreocupação com o conhecer, considerar e identificar o outro. Estamos 
sujeitos a uma conjuntura sem rosto, homogeneizante, que repercute num cenário macro 
e micro.  
Contudo, atentemos aqui para as demandas das governanças, para 
compreendermos que tal situação pode ser sintoma do que trama o conceito de 
necropolítica tratado pelo autor Achile Mbembe43 (2016), que instaura um estado e 
 
43 MBEMBE, Achille. Necropolítica: biopoder, soberania, estado de exceção, política da morte. Arte & Ensaios: 
Revista do PPGAV/EBA/UFRJ, n. 32, dez. 2016. O texto foi publicado originalmente em: Public Culture, 2003. 
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Estado de poder soberano que impõe sobre uma sociedade quem pode viver e quem deve 
morrer.   
É infrutífero analisar apenas o fato de atestar e certificar. Precisamos estabelecer 
um alargamento para entender que os meandros do poder que recai sobre os mortos 
desconhecidos se dão no estabelecimento de políticas públicas que se estendem à saúde, 
à educação e à segurança pública. Tal condição pode demonstrar a eminência de 
atestamento e certificação, inclusive, no campo da arte por intermédio dos trabalhos 
artísticos produzidos e que ainda poderão ser criados, que podem sob a perspectiva da 
Artes Visuais requisitar olhares para as ocorrências.  
Foucault nos apresenta um panorama do poder soberano:  
Por muito tempo, um dos privilégios característicos do poder soberano 
fora o direito de vida e morte. Sem dúvida, ele derivava formalmente da 
velha patria potestas que concedia ao pai de família romano o direito de 
“dispor” da vida de seus filhos e de seus escravos; podia retirar-lhes a 
vida, já que a tinha “dado”.  (FOUCAULT, 1986, p. 127).  
 
 O poder e a soberania se colocam na política na condição da decisão de fazer viver 
ou deixar morrer quando não aplicam na prática boas condições de saúde pública; ou 
quando não suprem as necessidades educacionais; ou ainda quando não conseguem 
proporcionar condições de segurança aos seus habitantes, que aumentam a 
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certidões tem antecedentes sociais, portanto ela não é arbitrária, mas consequência das 
ações das autoridades ao considerarem os indivíduos. 
Quanto às características de imprecisão e incompletude, precisamos analisá-las 
sob dois aspectos: por um lado, um documento serve como informação legal e para tanto 
está subordinado às leis específicas no que diz respeito às políticas públicas de 
seguridade, identificação e registro de uma sociedade, e sua imprecisão evidencia uma 
falha sistêmica; numa outra esfera, tal incompletude é tomada como fato gerador de um 
trabalho e ainda se define como um conceito na arte. Estes são aspectos certamente 





direito, a outra aponta para um campo de criação em processo na arte. Ainda que difícil e 
perigoso, podemos tangenciar o assunto, uma vez que trata de uma produção em arte. 
Uma perspectiva para compreender como a incompletude pode estabelecer pontes 
nesta pesquisa é perceber que a arte  
[...] traz consigo também valor dinâmico, na medida em que gera busca 
que se materializa nesse processo aproximativo, na construção de uma 
obra específica e na criação de outras obras, mais outras e mais outras. O 
objeto dito acabado pertence, portanto, a um processo inacabado. Não se 
trata de uma desvalorização da obra entregue ao público, mas da 
dessacralização dessa como final e única forma possível. (SALLES, 2006, 
p. 14).   
 
  Contudo, a integração da arte como componente encontra neste lapso um 
oportuno campo de ação poética, simbólica, reparatória, expressiva, compensatória em 
vários níveis para a condição de vida hoje; e a relação arte e vida estabelece novas 
tessituras à medida que interagimos com seus fenômenos a partir de elementos menos 
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4. ALASTRAMENTO – PERMEANDO OUTROS CAMPOS 
 
O processo de produção e pesquisa fez acontecer e compreender de maneira 
empírica o que tracei como conceito no início do texto, como campo permeado ou o 
processo de permeação de um artista-pesquisador-professor que se coloca defronte ao 
seu objeto de estudo e o leva diariamente consigo relacionando-o com o que observa e o 
que experimenta. Tal atitude frente à pesquisa refere-se a um modo de agir intenções 
metodológicas, quando, num campo geral e ainda num específico, o pesquisador-artista 
se coloca atento para perceber as concomitâncias do seu objeto de estudo (neste caso, os 
mortos desconhecidos) nas relações sociais habituais que detêm aspectos temporais 
mnemônicos e historiográficos do viver em comunidade.   
Ao estruturar a escrita da abertura deste capítulo, ocorre-me a seguinte frase: 
“Lembre-se daqueles que você desconhece”. Ela expressa a sensação de certa oposição, 
uma vez que coloca em evidência uma crise, que é lembrar do que ou de quem se 
desconhece; todavia, coloca em atenção para não se esquecer, apesar das atribuições da 
vida e do trabalho, o objetivo a que nos propomos. Assim carreguei (não como carga ou 
peso, mas junto) os mortos desconhecidos para todos os deslocamentos que realizei, em 
especial os geográficos, nos quais cruzei os estados brasileiros entretecendo com o fazer 
de professor do magistério superior.   
A contrariedade denunciada na frase do parágrafo anterior pode se manifestar 
por considerarmos que nos lembramos de um fato ou de alguém em determinada situação 
quando a vivenciamos; porém, no caso dos mortos desconhecidos, não os conhecemos, 
portanto, como podemos lembrar-nos de algo que não provamos, experimentamos nem 
conhecemos? Ainda assim, podemos ponderar que lembrar-se daqueles que 
desconhecemos é considerar a situação pela qual passaram, ou seja, saber/conhecer está 
próximo de ter conhecimento do fato existente e a partir de então ter uma relação com a 
situação a que foram acometidos, para que uma consciência atribuída nos incorpore. 
Ressaltamos a relevância de tornar perceptíveis – aqui pelas artes visuais – uma condição 
social e um fenômeno existente em nossas vidas.   
Desse modo, memorar aqueles que não conhecemos pode fundar-se no estatuto 





empático e crítico na compreensão de que existem outras maneiras de experimentar a 
violência, a morte, os desconhecidos, não apenas quando vítimas diretas dos 
acontecimentos, mas pela percepção que pode gerar uma consciência.  
Podemos fazer existirem algumas possibilidades de lembrar: uma que reside no 
testemunho de um evento que ocorreu por meio da lembrança, aqui englobamos a 
oralidade como forma de as informações se disseminarem; outra diz respeito ao registro 
de um fenômeno no campo da linguagem, na escrita (como neste texto); ainda outra são 
os trabalhos artísticos, que compõem parte fundamental desta tese, que podem 
representar uma possibilidade de inscrição de um fenômeno de cunho social de diferentes 
maneiras. Todas podem ser maneiras de memorar ou de criar uma memória que pode ter 
relações com a história, ainda que com dimensões variantes de uma ação que faz 
emergirem as questões sobre as quais se pretende ter/guardar uma memória. Uma e 
outra podem representar uma situação, seja ela inscrita na história ou não. (RICOEUR, 
2007).   
A partir da concepção de inscrição, a arte pode, por meio de seus muitos 
dispositivos, ser uma maneira pela qual o artista, como figura significativa máxima das 
figuras, faz memorar as questões sobre as quais se propõe trabalhar. Portanto, traço um 
paralelismo possível sobre a ideia de penetrar nos campos para compreender como as 
situações são estabelecidas em outros territórios e a ação de um artista que se entrega a 
uma produção permeando seus campos possíveis. Tal pensamento traz à tona a 
responsabilidade ética/social numa produção que pode gerar reflexões e 
questionamentos. Márcio Seligmann-Silva (2014) nos apresenta argumentos que 
contribuem com uma concepção em que impera a arte como uma possibilidade de 
registrar o passado e sua relevância no campo político sociocultural.  
Alastramentos tratam das ações inferenciais: quando decidi por compreender 
como os mortos desconhecidos eram tratados em outros lugares, cidades; entender como 
existem os outros mortos desconhecidos para além da minha cidade natal de Santo 
Antônio de Posse. Alargando para o interior da Bahia, busquei pesquisar como situações 
similares, oriundas de lugares distintos, se relacionam com essa outra região. Propus-me 
a perfazer esses caminhos na compreensão dos locais, entendendo que os mortos 
desconhecidos constituem um fenômeno alastrado no território nacional e que cada local 
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Pelas razões do desígnio, a permeação em outras terras foi muito proveitosa, pois 
pude levar, experimentar e comunicar minha pesquisa com outras pessoas, oriundas de 
outras realidades sociais, geográficas e culturais. Essa ação coloca em movimento uma 
pesquisa que ainda estava em processo de desenvolvimento e ainda assim tinha 
potencialidade disseminadora, educativa, a respeito dos mortos desconhecidos.   
Não foram poucas as considerações que se fizeram saber e nas quais pude 
compartilhar44 apresentando os mortos desconhecidos às pessoas, nas aulas, nas rodas 
de conversas, nas mostras de trabalhos. A pesquisa, seu objeto, se esparramou por 
Uberlândia (MG), Curitiba (PR) e Santa Maria da Vitória (BA) em especial, tanto que, pelo 
tempo de aplicação, discorro mais sobre as experiências baianas.  
Ainda sobre Alastramento(s), que se estabelece(m) de maneira ramificada, por 
lugares, com pessoas, penso no importante papel que um pesquisador ocupa dentro e fora 
de uma instituição e da necessária divulgação, disseminação de seus estudos que podem 
estar numa apresentação pública, num compartilhamento em grupo, em aulas, em 
exposições de artes e mostras individuais e coletivas. Faz muito sentido a ligação entre a 
ação de professor-artista ou vice-versa e a propagação.  
 
44 Cabe destacar brevemente que a pesquisa se arraigou em Uberlândia, onde pude compartilhá-la em um 
evento de que participei no ano de 2019 e ainda no Grupo de Pesquisa em Arte (GRUPA-UFU). Já em Curitiba 
alguns dos trabalhos produzidos nesta tese foram expostos em uma palestra na Galeria Ponto de Fuga e em 







4.1. Rebatimentos e deslocamentos no oeste baiano  
 
Um rio, como algo distinto de um lago, flui. Mas 
seu fluxo dá a suas partes sucessivas uma clareza 
e interesse maiores do que os existentes nas 
partes heterogêneas de um lago. (DEWEY, 2010, 
p. 111). 
 
A citação de John Dewey faz transparecer a importância dos fluxos nos rios para 
uma maior clareza em suas águas, diferentes das águas “heterogêneas de um lago”. Essa 
apropriação metafórica é um modo de aproximar da ação de colocar também em fluxo a 
pesquisa, ou seja, movimentando-a para além do seu campo de encontro, a fim de 
encontrar uma vista mais alastrada e outras profundidades.   
Logo que me estabeleci no Território45 oeste da Bahia, procurei fazer uma ponte 
com os mortos desconhecidos locais, pois o recorte que eu havia escolhido, como já 
mencionado, eram onze mortos desconhecidos de Santo Antônio de Posse – SP. Assim, a 
primeira ação foi procurar, no site Registro Civil46, os registros do quantitativo existente 
na cidade. No entanto, não encontrei nenhum registro, algo que me causou dúvidas, pois, 
tratando-se de um fenômeno comum à realidade do país que se estende por todo o 
território nacional, a cidade certamente deveria possuir ocorrências.  
Uma alternativa era a busca no cartório de registro civil da cidade, que não me 
forneceu informação alguma. Incomodado com o fato, adentrei a universidade, que fica 
muito perto do cartório da cidade, emprestei uma câmera fotográfica e caminhei até o 
cemitério central da cidade47 (fig. 53 e 54), a fim de registrar e ainda procurar algum 
indício sobre os casos. Meu intuito era também de reflexão em campo, inserido naquele 
ambiente, para que, de algum modo, uma possível centelha criativa pudesse me apontar 




45 Eu me refiro ao Território de Identidade do Rio Corrente – Cidade de Santa Maria da Vitória – BA.   
46 https://registrocivil.org.br/. 
47 O Cemitério Central da cidade de Santa Maria da Vitória está localizado do lado da Universidade Federal 
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Figura 53 – Vista aérea da vizinhança – UFOB e Cemitério Jardim da Saudade de Santa Maria da Vitória. 
 
Fonte: Google Maps. Disponível em: https://goo.gl/maps/Sm7ZLfBbJTpfwd929. Acesso em: 10 nov. 2019.  














Minha presença com a câmera fotográfica no cemitério despertou a curiosidade 
de uma mulher que estava acompanhando algumas obras no local. Ela se aproximou 
perguntando se eu procurava alguma coisa. Eu disse que estava apenas fotografando. Ela 
insistiu, então a informei de que procurava o local onde estavam enterrados os mortos 
desconhecidos. A mulher prontamente me respondeu: “Aqui você não vai encontrar eles, 
porque esse é um cemitério de família, me procure na quinta-feira que eu te mostro no 
outro cemitério, do outro lado da cidade”.  
Voltei com as palavras “cemitério de família” na cabeça, pensando que os mortos 
desconhecidos não poderiam ser considerados “de família”, e assim não ter um 
pertencimento. Pude refletir como todos os que vivem em condições de vida consideradas 
diferentes, sob uma perspectiva preconceituosa da sociedade, não podem fazer parte da 
família, ou despertar alguma familiaridade. Trata-se de pôr de maneira apartada os 
indivíduos, sem vínculos e importância em contraposição, e, portanto, rejeitados ou 
ignorados. Compreendi que os desconhecidos não partilhavam nem mesmo o pedaço de 
terra depois da morte, como renegados eram enterrados, ou melhor, desterrados. 
 
Figura 55 – Capela Santa Verônica – Cemitério Santa Maria da Vitória – BA. Fotografia digital.  
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Figura 56 – Detalhe interior da capela. Fotos e lembranças de mortos sendo apagadas pela ação do tempo.  
 
Fonte: Acervo do autor.  
 
Na ocasião da visita, a capela do cemitério (fig. 55 e 56) estava sendo reformada. 
As estruturas estavam à mostra. A desmontagem se configurou como uma apropriação no 
qual incorporei a experiência como algo artístico, uma instalação numa ideia de site 
specific. As telhas ocupavam o altar, o esqueleto da cobertura. A escada inserida à 
esquerda (à esquerda de deus pai). E fixados na parede os cartões que costumam fazer 
como lembrança dos que morreram, sendo apagados pela ação do tempo.  
O olhar atento para o campo é muito importante para captarmos as relações 
significativas que se estabelecem dentro de um contexto. As anotações atentas e registros 
dão margem para uma análise das relações que tecem sobre os discursos desta pesquisa, 
que se incorpora dos fenômenos que estão postos. Como essa cena arranjada por 
intermédio da ação do sujeito com a qual eu traço reflexão e ligação com os mortos 
desconhecidos e as intrincadas relações sociais.  
A relação intrínseca está no fato de que as condições de vida precária são capazes 
de estabelecer sobre o indivíduo uma qualidade de invisibilidade sob o ponto de vista 
social. Tal circunstância, encontrada de maneira direta no interior da Bahia, é 





muito tempo, mas os últimos de 2019, explicitados na Síntese dos Indicadores Sociais,48 
demonstram que “quase metade (47,0%) dos brasileiros abaixo da linha de pobreza em 
2018 estava na Região Nordeste” (p. 58). Tal dado deve ser considerado e demonstra uma 
realidade que vivenciei no Oeste da Bahia.  
Os dados mostram que a pobreza se perfaz na distribuição de renda e na 
possibilidade de consumo para subsistência, e é determinante característica para um 
indivíduo que se torna apagado por uma pobreza que é identificada individualmente e 
ainda pelos seus próximos, que apresentam uma “situação de vulnerabilidade por não ter 
acesso a rendimentos, consumo ou uma cesta de bens e serviços considerados essenciais 
para o sustento” (IBGE, 2018). 
A pobreza é um fenômeno multidimensional e pode ser medida com uma 
abordagem que dá conta de diversas dimensões de restrição de acesso. 
Ao mesmo tempo, a abordagem mais recorrente utiliza valores 
monetários, quer dizer, rendimentos ou consumo (pobreza monetária). 
Identifica pessoas, famílias ou domicílios abaixo de uma linha de pobreza 
baseada em rendimentos ou consumo. A linha ou as linhas utilizadas 
podem ser únicas no país ou variar regionalmente, além de serem 
construídas segundo diversas metodologias. (IBGE, 2018, p. 123).  
 
Traço um paralelo do dado estatístico com a matéria figurada na poesia de João 
Cabral de Melo Neto. Evidencia-se que o dado empírico denunciado pela poesia sempre 
existiu:   
[...] se somos Severinos 
iguais em tudo na vida, 
morremos de morte igual, 
mesma morte Severina: 
que é a morte de que se morre 
de velhice antes dos trinta, 
de emboscada antes dos vinte 
de fome um pouco por dia 
(de fraqueza e de doença 
é que a morte Severina 
ataca em qualquer idade, 
e até gente não nascida) [...] 
 
 
48 Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira: 2019 / IBGE, 
Coordenação de População e Indicadores Sociais. Rio de Janeiro: IBGE, 2019. Disponível em: 
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Traço um paralelo do dado estatístico com a matéria figurada na poesia de João 
Cabral de Melo Neto. Evidencia-se que o dado empírico denunciado pela poesia sempre 
existiu:   
[...] se somos Severinos 
iguais em tudo na vida, 
morremos de morte igual, 
mesma morte Severina: 
que é a morte de que se morre 
de velhice antes dos trinta, 
de emboscada antes dos vinte 
de fome um pouco por dia 
(de fraqueza e de doença 
é que a morte Severina 
ataca em qualquer idade, 
e até gente não nascida) [...] 
 
 
48 Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira: 2019 / IBGE, 
Coordenação de População e Indicadores Sociais. Rio de Janeiro: IBGE, 2019. Disponível em: 




O título da fotografia da figura 55 é “Se eu quiser falar com Deus”, um trecho 
apropriado da música composta por Gilberto Gil. Transcrevo especialmente a segunda e a 
terceira partes, pois há rebatimentos com o que tratamos até aqui:  
[...] 
Se eu quiser falar com Deus 
Tenho que aceitar a dor 
Tenho que comer o pão 
Que o diabo amassou 
Tenho que virar um cão 
Tenho que lamber o chão 
Dos palácios, dos castelos 
Suntuosos do meu sonho 
Tenho que me ver tristonho 
Tenho que me achar medonho 
E apesar de um mal tamanho 
Alegrar meu coração 
Se eu quiser falar com Deus 
Tenho que me aventurar 
Tenho que subir aos céus 
Sem cordas pra segurar 
Tenho que dizer adeus 
Dar as costas, caminhar 
Decidido, pela estrada 
Que ao findar, vai dar em nada 
Nada, nada, nada, nada 
Nada, nada, nada, nada 
Nada, nada, nada, nada 
Do que eu pensava encontrar 
 
Percebemos que a música trata de uma condição social, que coloca hierarquias 
nas relações. Há sacrifícios que devem ser feitos para falar com Deus, evidenciando deste 
modo a comiseração do aceite da dor: “Comer o pão que o diabo amassou” – “tenho que 
subir aos céus sem cordas” – “tenho que dizer adeus” – caminhar “pela estrada que ao 
findar não vai dar em nada” do que eu pensava encontrar.  
Quando estive no outro cemitério, localizado à margem da rodovia que cruza a 
cidade e bastante distanciado do centro, encontrei registros de um livro que continham 
poucas descrições dos mortos que eram considerados indigentes e, por consequência, 
desconhecidos que a cidade contabilizava. Nesse contexto, esse número não fazia parte 
nem dos números oficiais e, assim, também não figurava nos índices nacionais, fato que 
me fez duvidar dos quantitativos encontrados nos documentos oficiais.  
Questionei a pessoa responsável sobre como o documento poderia se estabelecer 





busca de seu paradeiro. Obtive uma devolutiva como resposta que afirmava a 
impossibilidade de controle sobre a vida e a morte das pessoas, tendo em vista a 
organização sistêmica dos órgãos públicos. Na ocasião, a responsável me forneceu a 
seguinte resposta: “Não há como controlar a vida das pessoas aqui e por aí afora. O que 
não tem remédio, remediado está”.  
Percebi que não há procedimentos nem padrões que possam ser cumpridos e 
estabelecidos num território tão grande com as políticas públicas atuais. A 
desconsideração é imensa, e os órgãos responsáveis, com os quais tentei falar sobre o 
procedimento, ignoravam completamente. Uma condição que se estabelece.  
Uma sensação de responsabilidade me recaiu e por diversas vezes tentei 
interpelar recursos para compreender como as informações eram tratadas, falei com 
pessoas, com a prefeitura e com o cartório. Nada foi feito. Nenhuma resposta. O embate 
sobre meu papel como cidadão-artista-pesquisador se mostrou novamente, junto das 
questões sobre quais ações tomar.  
As demandas de uma organização para regularização de tais informações não são 
possíveis de serem efetivadas por um indivíduo comum. É preciso uma reorganização 
sistêmica de todos os processos que envolvem o Estado, o município e todas as entidades 
responsáveis pelos serviços de informações.  
Essa situação me desviou um pouco, durante um período, da produção artística e 
deu lugar à contrariedade diante de um sistema falho. Contudo, retomei o pensamento 
sobre o meu lugar como pesquisador-artista-professor, de forma a entender que talvez a 
força para tratar do assunto esteja nos processos de gerar discursos, questionamentos e 
reflexões a partir deste contexto problemático, para a produção de trabalhos nos quais o 
assunto venha à tona.     
Desde então, vislumbrei que o caminho da produção é incerto e, portanto, 
detemos pouco controle sobre como ele se desenrola. Em meio à produção, precisei me 
deslocar geograficamente do Sudeste para o Nordeste – geograficamente falando, de São 
Paulo à Bahia – por motivos profissionais. Em 2018 ingressei como professor do 
magistério superior para ministrar aulas no curso de Licenciatura em Artes Visuais numa 
universidade interiorizada chamada UFOB – Universidade Federal do Oeste da Bahia – 
fruto da Reestruturação e Expansão das Universidades (REUNI), no Campus de Santa 
Maria da Vitória – BA.   Carregado da perturbação que me envolvia; por essa razão, num 
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pensamento segundo o qual a resistência e a contraposição só podiam se estabelecer por 
um protesto turbulento. Entretanto, encontrei outros cursos e outros meios de contrapor 
e resistir nos deslocamentos e encontros com outras realidades e pessoas que indicavam 
distintas maneiras de lidar com as questões. Em consequência percebi que poderia lidar 
com a minha matéria por meio da compreensão que as pessoas detinham sobre o meu 
objeto de estudo.    
Essencialmente, a nova série de trabalhos que desenvolvo na etapa da pesquisa 
carrega consigo as buscas e os deslocamentos em peregrinação, com o intuito de 
potencializar as ações de compartilhamento e reverberações na demanda de 
compreender o que essa nova experiência me proporcionaria como proposição visual, 
corporal e sensorial na arte.    
Um dado essencial para entender a condição e a relação que traço nos trabalhos 
realizados na Bahia é a carência de recursos públicos e de estruturas, como saneamento 
básico, saúde, educação, emprego e renda, e o abandono público. Em territórios 
distanciados dos grandes centros, como o lugar onde eu estava, a população tenta se 
organizar e sobreviver com condições precárias de saúde, saneamento, segurança e 
educação. Há uma falsa ideia de qualidade de vida nos interiores pela vista de uma 
tranquilidade que não é encontrada nos grandes centros; todavia, a tranquilidade é uma 
máscara para encobrir as mazelas em que a população sobrevive. As cidades são muito 
distanciadas umas das outras, são pequenas e com pouquíssimos recursos. Quando não 
há recursos, o povo se apega com a fé.   
Uma afirmação de tal descoberta aconteceu nos encontros com raizeiros49, 
rezadeiras e comunidades que encontrei no oeste baiano50, que se sustentam na vida pelas 
diversas crenças, especificamente na natureza e em sua relação com ela. São membros de 
comunidades ribeirinhas que vivem à margem do Rio Corrente, num espaço denominado 
tempos atrás como Além São Francisco51. Eles representam os cuidados com a saúde, 
longe de poetizar a condição, ou romantizar uma carência, entendendo-os como 
 
49 Raizeiros e raizeiras são pessoas conhecedoras das propriedades curativas das plantas, responsáveis pela 
colheita, preparação e indicação para tratamentos de problemas de saúde.  
50 O oeste da Bahia a que me refiro compreende o Território de Identidade da Bacia do Rio Corrente, 
localizado na extremidade do estado, limítrofe de Tocantins e Goiás. 






supridores.  É, portanto, neste encontro que o entendimento sobre a morte, a fé, a saúde 
e a doença se estabelece com estes estranhos desconhecidos.  
Mudar o curso e compreender uma direção diferente proposta pelos caminhos 
surgidos e sua relação com a vida não é um propósito simples, pois aceitar trilhar 
caminhos desconhecidos, tanto de vivência cotidiana quanto na produção, me fez 
compreender que nosso trabalho é atravessado pelas questões que se incorporam no 
processo. 
Metaforicamente, Flávio de Carvalho52 pode ajudar a compreender como se 
contrapor a um fluxo, tomando outra direção, ainda que em meio a uma mesma situação. 
Em uma ação que deu origem ao livro Experiência n° 2: realizada sobre uma procissão de 
Corpos Christi: uma possível teoria e uma experiência (2001), o artista e autor nos coloca 
frente a um relato de sua ação que reverberou enfrentamento, porque propunha 
caminhada na direção contrária a uma procissão religiosa com vestimentas incomuns sob 
o ponto de vista tradicional. Trago Flávio de Carvalho como referência, pois eu prosseguia 
com meu objeto de estudo, porém num caminho diferente no que diz respeito à geografia 
que eu habitava e a seus meandros.    
Retomei o caminho contrariando a dor e agonia que eu sentia pelos mortos 
desconhecidos e julguei que era preciso contrapor-me à consternação que eu sentia, a fim 
de reestabelecer os sentimentos em mim para conseguir prosseguir dedicando-me à 
produção sobre os mortos desconhecidos. Considerar a Experiência n° 2 como 
procedimento e processo para essa relação, pois, embora sua ação tenha encolerizado 
fiéis e ainda se colocado contra uma condição e manifestação, ele também nos conduz a 
pensar sobre outras formas possíveis de se adentrar um assunto, tendo em vista a 
situação em que a ação toma uma via contrária.  
Não é à toa que antes sentia as dores das minhas inflamações no corpo, ao mesmo 
tempo que vivia meus dias ansioso e em muitos estados de angústia. Notava que a 
produção patinava, embolando-se, não encontrava outros fluxos. Percebia que certa 
culpabilidade me recaía e por isso eu tomava os onze mortos desconhecidos como 
incumbência e carregava-os como uma responsabilidade não cumprida, presente na 
impossibilidade de reconhecê-los.  
 
52 CARVALHO, Flávio. Experiência n° 2: realizada sobre uma procissão de Corpos Christi: uma possível teoria 
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Em meio ao processo de produção desta investigação, a vida, que me colocou em 
deslocamento para o Nordeste, pelo desígnio de ser professor, me fez adentrar caminhos 
e territórios desconhecidos. Ao passar por essas novas trilhas, eu ia tateando esse espaço 
desconhecido com certo receio, ainda tomado pela aspereza do assunto, inflamado pela 
causa dos mortos desconhecidos. Pois me ocorria que tentar compreender os mortos 
desconhecidos e relacioná-los com um novo contexto seria contraditório. No entanto, ao 
começar a compartilhar as doses violentas de cada dado, fui interpelado pela convicção 
de uma comunidade que tem outros caminhos para tratar da dor, que não é vivenciar o 
fim, mas buscar a vida. A passos mansos foi me mostrado que a morte não era uma 
preocupação maior que a necessidade de sobreviver. Os encontros com os raizeiros 
dilataram o tempo e o espaço, dando-me oportunidades para uma conversa mais 
ampliada, oferecendo autonomia para abrir outras trilhas.    
Compreender as mazelas de uma sociedade, e tentar articular os trabalhos de 
maneira a questioná-las frente às posições sociais e comportamentos, me fez 
compreender que as questões fundamentais nessa relação se estabeleceriam no diálogo, 
a partir da possibilidade de testemunhar e do testemunho sobre meu objeto de estudo. 
Compartilhar com eles foi um dado importante para entender que pouco se conhece e se 
sabe sobre as ocorrências de quem morre e torna-se um desconhecido, pois nesta terra 
estrangeira, de algum modo, somos todos desconhecidos e abandonados.   
 
Figura 57 – Perspectiva da cidade de Santa Maria da Vitória. 
 
 





Figura 58 – Casa de Santa Maria da Vitória. 
 
Foto: Camila Lacerda.  
 
 As vistas da cidade de Santa Maria da Vitória – BA, apresentadas nas figuras (57 e 
58) nos apresentam uma condição local de moradia e denotam outras relacionadas com 
os indicadores sociais e ainda com a poesia reescrita. Trata-se decerto de um modo de 
viver que tem referência na cultura local, mas ainda aponta debilidade no que tange aos 
traços da pobreza e às condições de vida. No contexto, a paisagem bucólica e natural se 
cruza com as precariedades da vida. Uma das primeiras experiências de 
compartilhamento aconteceu com Galego53, e está descrita no documento abaixo em 







53 Galego é como é conhecido Manuel Jesus de Souza, um barqueiro, areeiro, raizeiro da cidade de Santa 
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Figura 59 – Diário de Bordo – Documento/relato sobre uma experiência de compartilhamento. 
 
SANTA MARIA DA VITÓRIA – BA 26 de maio 2019 
Num dia pouco produtivo recebi o convite de subir o rio de barco. Aceitei e 
encontrei na margem do rio um amigo e o Galego. Embarcamos sob o sol e fomos 
conversando. Galego contava sobre seu trabalho de retirar areia do rio para 
construir as casas da cidade. Percebi que ele detinha saberes do seu ofício. 
Falou sobre a poluição do rio, do assoreamento, das navegações, dos segredos 
e dos perigos do rio. A primeira parada que fizemos foi numa pedreira. Um 
grande paredão de rochas. Logo ao desembarcar Galego já ia apontando para as 
árvores e falando sobre suas propriedades curativas. Ele dizia: “Essa erva é 
boa pra secar ferida”, “aquela outra ali é boa pro fígado”.  Até subirmos a 
pedreira foram muitas ervas para dores, para as articulações, para a pele e 
muitas outras. Ele pegava ramos de algumas ervas e me dava. Me indicava que 
eu as cheirasse. Perguntei por que ele sabia daquilo tudo e ele me disse que 
era “raizeiro”, que havia aprendido com seus pais e avós e nunca esqueceu 
que as plantas curam. Logo ele me devolveu a pergunta: “E o que você faz?”. 
Respondi a ele que eu estava em Santa Maria para trabalhar e estudar, contei 
para ele um pouco da pesquisa, e ele me indicou um banho de rio que ia ajudar 
com “preocupações da minha cabeça”. Levou-nos a uma ilha que cortava o rio 
em dois, a um lugar com areia onde o rio “dava pé”. Na descida do rio Galego 
me contou de um tratamento para curar feridas. Ele retirava um pedaço da 
casca da árvore e fazia um chá para o ferido, que tomava um gole todo dia; 
quando a árvore fechava o espaço onde a casca tinha sido retirada, a ferida 
do enfermo sarava. Fiquei impressionado. Ao meu espanto ele completou: “Aqui 
a gente só não dá jeito pra morte”, e riu.         
 





O documento na imagem acima (fig. 59) assenta sobre diferente condução para 
os trabalhos. Destaco que essa experiência alterou as relações com o processo, que 
encarnaram dentro desse fluxo de pensamento alternando a cólera e também a 
consternação na qual eu insistia; isso transparecia nas ações e na minha produção. Percebi 
que os trabalhos produzidos anteriormente apresentavam a violência, e de algum modo 
os seus resquícios estavam reverberados pelo processo, quase afirmando a condição dos 
mortos desconhecidos. Coube-me compreender que a violência encarnava como força a 
luta daquelas pessoas.  
A experiência54 e o deslocamento de corpos, raízes e memórias no encontro com 
o outro (BASSANI; COSTA, 2019) me despontavam dados importantes para a pesquisa: a 
natureza, a paisagem, os habitantes e sua relação com ela. Um intermédio entre a 
dificuldade e a procura de um alento natural, pensando sempre como minha busca 
poderia estar inserida nesse contexto.  
Yi Fu Tuan (1980, p. 106) nos traz uma concepção de Topofilia – laços afetivos 
dos seres humanos com o meio ambiente material – que contribui para o contexto 
experienciado. O autor elabora, dentro de muitas questões apontadas, dois tópicos 
específicos: um que diz respeito aos modos pelos quais os seres humanos respondem ao 
meio ambiente e como eles se relacionam corporalmente, e outro sobre as relações de 
saúde, familiaridade e conhecimento do passado no que tange à topofilia.    
Na vida moderna, o contato físico com o próprio meio ambiente natural é 
cada vez mais indireto e limitado a ocasiões especiais. Fora da 
decrescente população rural, o envolvimento do homem tecnológico com 
a natureza é mais recreacional do que vocacional. (TUAN, 1980, p. 110).  
 
O que percebemos nessas comunidades ribeirinhas é o oposto do que acontece 
na vida moderna: ainda nos tempos atuais é possível compreender que a relação que elas 
têm com o meio é direta e intensa. O autor vai nos relatar sobre a experiência do apego a 
terra logo em seguida.  
O apego a terra do pequeno agricultor ou camponês é profundo. 
Conhecem a natureza porque ganham a vida com ela. [...]. Para o 
trabalhador rural a natureza forma parte deles – e a beleza, como 
substância e processo da natureza, pode-se dizer que a personifica. Este 
sentimento de fusão com a natureza não é simples metáfora. Os músculos 
e as cicatrizes testemunham a intimidade física do contato. A topofilia do 
agricultor está formada desta intimidade física, da dependência material 
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e do fato de que a terra é um repositório de lembranças e mantém a 
esperança. (TUAN, 1983, p. 111).  
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outro modo, o passar de algo que não sou eu. E “algo que não sou eu” 
significa também algo que não depende de mim, que não é uma projeção 
de mim mesmo, que não é resultado de minhas palavras, nem de minhas 
ideias, nem de minhas representações, nem de meus sentimentos, nem de 
meus projetos, nem de minhas intenções, que não depende nem do meu 
saber, nem de meu poder, nem de minha vontade. “Que não sou eu” 
significa que é “outra coisa que eu”, outra coisa do que aquilo que eu digo, 
do que aquilo que eu sei, do que aquilo que eu sinto, do que aquilo que eu 
penso, do que eu antecipo, do que eu posso, do que eu quero. 
Chamaremos a isso de “princípio de alteridade”. Ou, também, de 
“princípio de exterioridade”. Ou, ainda, de “princípio de alienação”. Se lhe 
chamo “princípio de exterioridade” é porque essa exterioridade está 
contida no ex da própria palavra ex/periência. Esse ex que é o mesmo de 
ex/terior, de ex/trangeiro, de ex/tranheza, de êx/tase, de ex/ílio. Não há 
experiência, portanto, sem a aparição de alguém, ou de algo [...]. 
(LARROSA, 2011, p. 5). 
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Nesse ponto Yi Fu Tuan, em seu livro Espaço e lugar: a perspectiva da experiência 
(1983), vem ancorar a máxima de Larrosa sobre ter uma experiência; o autor declara: “A 
experiência está voltada para o mundo exterior. Ver e pensar claramente vão além do eu. 
O sentimento é mais ambíguo” (TUAN, 1983, p. 10). Ainda completa:  
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Yi Fu Tuan nos evidencia outra faceta da experiência que traz como forma de 
desdobramento o aprender. Analisando essa afirmativa no campo do processo de 
produção, a experiência está atrelada à ideia de criação, à sua aplicação no exercício de 
criar algo, subjetivamente falando, mas que também pode ser estendido a uma 
materialidade criada.  
As questões que relaciono aqui trazem para si a junção entre o meio ambiente 
como parte externa, a significação e a relação que os seres humanos têm com o meio, 
pautados pela máxima da experiência como potencializadora de criação. Essa síntese me 
dá pressuposto para pensar o atravessamento do dado encontrado, contrapondo-o nesse 
local com meu trabalho.  
Os sentidos que impregnam os trabalhos que apresentarei a seguir estão 
associados ao fato de criar modos de expressão que dessem vazão ao sentimento hostil 
ante os mortos desconhecidos, e que ao mesmo tempo não anulassem a possibilidade de 
falar deles; ou seja, empreender ações depuradoras das questões e ainda assim exprimi-
las. Penso sempre num cuidado de tratar o assunto ressaltando que os mortos 
desconhecidos nunca foram respeitados com os rituais de morte como velar, enterrar e 
lembrar.  
Incorporado e arraigado em mim estava um saber que buscava a cura, ou seja, 
buscava sanar um problema, a partir das ferramentas advindas da vida intrínseca com os 
elementos que existiam no espaço, a natureza, já que outros recursos eram e ainda são 
escassos. De modo ritual, estabeleci algumas ações performativas naquele território. 
Ritual porque era solo, era mais uma expressão da relação tramada.   
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Figura 60 – Tiago Bassani. Derramamento I. 2019. Registro de ação. 
 





Adentrei numa cisão de rochas na parede da pedreira na beira do rio.  
Um vão entre uma pedra e outra.  
Derramei vagarosamente onze pequenos punhados de polvilho doce sobre aquele 
solo rochoso.  O pó branco assentou-se levemente na camada de pedra.  
Impermanente aglutinação, impossível aderência.   
  
É muito simbólico fazer verter das minhas mãos um punhado de polvilho doce,  
como se eu depositasse naquele lugar recôndito um pouco do que carregava comigo, pois 
a cada espaço que eu adentrava havia um momento anterior de reflexão e de pensamento 
que pairava sobre a pesquisa. Distribuí ao longo da margem do rio e da cidade que o 
margeia os resquícios da minha pesquisa. Analogia direta aos compartilhamentos em 
rodas de conversas, nos quais pude participar a condição dos mortos desconhecidos e 
articular sobre aquela realidade local com aquele povo55.  
O povo daquele lugar sempre esteve em movimento e se perfizeram de diásporas, 
fugidos da seca, desterrados pela grilagem de terra e pela construção de usinas e outras 
implementações públicas e privadas que foram vendidas aos olhos da população como 
“melhorias” e “desenvolvimento” (BASSANI, 2019)56. Porém, ao povo não sobrou nada. 
Portanto, pensando numa condição diaspórica e performativa engendrada também pelo 
meu deslocamento Sudeste-Nordeste, defini outras ações emblemas (figs. 60, 61, 62 e 63) 
da minha relação com aquele território, da pesquisa com o contorno atual que ela tomava.  
Figura 61 - Tiago Bassani, Divisores, 2019. Registro de Ação. 
 
Fonte: Acervo do autor.  
 
55 As relações que as pessoas faziam com o que eu apresentava como assunto demandavam um rebatimento 
com as ações principalmente no que tange a uma luta pela sobrevivência e na busca de voz frente a 
tentativas constantes de silenciamentos. As ações da população do oeste baiano remontam à luta pela terra 
e pela água, retiradas dos moradores pela ação do agronegócio e da iniciativa pública. Ações como essa 
dizimam os povos quilombolas, indígenas e comunidades tradicionais.  
56 BASSANI, Tiago S. Desterrados: transferência compulsória no Vale do São Francisco – BA. In: Corpo e 
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        Figura 62– Tiago Bassani. Derramamento57. 2019. Vídeo, 53’’.  
 
Fonte Acervo do autor 
 
Subi na pedreira e me coloquei em seu lugar mais alto. 
De cima despejei o polvilho de braços abertos. 
Eles caíram sobre meus pés marcando minhas pegadas, separando-as; uma de 
cada lado.  
 





A ação Derramamento  tramava a respeito dos limiares que poderiam existir entre 
uma experiência que se dava sobre os mortos desconhecidos entre os territórios 
(Sudeste-Nordeste). No contexto da ação, compreendi que a luta empenhada existe 
vinculada à conjuntura social, que a apresenta de maneiras distintas, mas age contra as 
insistentes tentativas de tornar ocultas e silenciadas determinadas condições e pessoas.   
Apesar de haver distâncias geográficas, o processo de morte e violência está 
arraigado por todo o território nacional e mostra sua faceta mais contundente quando nos 
aprofundamos no interior do país, que guarda uma população quase sempre esquecida. 
Zygmunt Bauman (2005) retrata com clareza a concepção de vidas que são consideradas 
refugadas pelo Estado na busca de uma manutenção do “desenvolvimento” e no 
aparelhamento do poder que trama aos interesses de uma economia globalizante e 
demarca padrões que separam quem ou o que é considerado útil dos que são 
considerados refugados; estes são, segundo o autor, vidas desperdiçadas.  
Desse modo, considero os mortos desconhecidos parte do que pode ser julgado 
como “refugo” por Bauman (2005). São eles remanescentes de um processo vulgar de 
distanciamento social, reforçado por um programa político que possui alianças de 
diversas vertentes da sociedade. Se tal afirmação pode parecer radical, mais 
profundamente radical é a veste de um sistema fascista encarnado no governo e nas 
organizações em que ele se apoia, arrematando o laço de interesse entre o bem público e 
a iniciativa privada. Uma engrenagem que se sustenta com as mesmas abjeções e objetivos 
tece a tentativa de legitimar padrões e extinguir as diferenças. Apoiam-se mutuamente e 
astutamente.  
Próximo do que foi explicitado, Flávio de Carvalho nos entregou em ocasião 
anterior que:  
O programa político é o parâmetro de astúcia do partido político, é o 
enfeite querido do totem-pátria que o político oferece ao povo. Numa 
associação de classe, o parâmetro aparece na forma de regulamentos e 
imposições que se apoiam sobre o mundo exterior para manter o 
prestígio de imaginação interna, é a defesa da associação. (CARVALHO, 
2001, p. 100).  
 
 
         O desenho de um coração de papel arroz é retirado do bolso e depositado no Rio Corrente. 
Emergido no rio, ele segue o fluxo corrente. 
Certamente ele será desintegrado.  
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Figura 63– Tiago Bassani. Reverso Coração58, 2019. 
 
 
Fonte: Acervo do autor. 
 





 Imergir no território simbolicamente para compreender ou se perder nas 
profundezas de um tempo corrente e nos desnivelamentos apresentados por tal fluxo.   
 
Figura 64 – Tiago Bassani. Todo Santo Dia. Instalação e Ação, 2020. Garrafa de vidro, garrafada baiana, madeira e prumo, 
180 x 80 cm.  
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 O Além São Francisco era um território que atualmente é conhecido como Oeste da 
Bahia. Tratava de referenciar o espaço desconhecido que se localizava a oeste, local de 
vida de pessoas que, embora fizessem parte do mesmo estado, eram identificadas pelas 
terras longínquas sobre as quais havia um desconhecimento. O Rio São Francisco era uma 
grande fronteira que não poderia ser transposta com tanta facilidade.  
O trabalho apresentado na figura 60 é de uma instalação sobre os saberes 
encontrados no ofício de raizeiros e raizeiras, especificamente sobre Dona Maria da 
Aroeira59 (experiência apresentada no artigo disponível no anexo). Sobre a instalação 
existe uma ação desempenhada por mim, em que todos os dias da exposição eu tomo uma 
colher do composto preparado pela raizeira, a fim de potencializar os pensamentos sobre 
a pesquisa: como diz Dona Maria sobre as propriedades de sua garrafada, “É para os 
pensamentos, pra memória e pra ajudar a pensar melhor”. Tudo o que tenho feito no 
empenho da escrita e da produção nesta tese é na tentativa de pensar melhor, de maneira 
satisfatória, meu objeto de estudo, que se desdobra.   
O trabalho pode ser compreendido no campo do simbólico, mas foi um importante 
desdobramento para compreender que a realidade, a vida, é atravessada por questões 
subjetivas, rituais, em crenças. Apartar, portanto, as imaterialidades rituais e simbólicas 
me pareceu um grande erro, uma vez que em todo o processo de investigação me deparo 
com as liminaridades dos estados físico e imaterial. Se assim é na arte, do mesmo modo 
se apresenta tal percepção contígua à vida.  
 
 
59 Durante a pesquisa, outros textos das experiências foram construídos. No anexo, apresento relações mais 
imersas nos encontros, que ressaltam os saberes, a cura, a vida e as experiências. Publicado na Revista Linha 






4.2. Significações e ressignificações de vida e de morte  
  
Nascimento e morte pertencem igualmente à 
vida, e formam contrapeso; um é a condição da outra; 
são as duas extremidades, os dois polos de todas as 
manifestações da vida.  
Schopenhauer 
 
Quase sempre omitimos uma inquietude sobre a morte. Cavamos meios para 
furtar-nos desse fenômeno. Guardamos certa melancolia sobre o assunto, pois o 
vivenciamos com medo e incômodo. De maneira particular, quando decidi ir ao encontro 
do assunto, percebi que, além de me intrigar, ele me causava temor.  
Para adentrar alguns campos sobre as significações e ressignificações da morte e 
da vida, tive que fazer caminhos cambiantes. Os primeiros passos foram caminhar a partir 
das minhas experiências mais próximas que, nesse caso, tangenciam a morte pelo 
caminho da religiosidade e da fé.  
Se pensarmos acerca do que de fato a fé promove sobre as crenças a respeito da 
morte, analisando a partir da chave cristã, vamos desencadear uma questão quase 
sobrenatural, com intenções de compreender como o fim, no caso a morte, nos dá um 
fundamento para uma outra vida além da material. Talvez seja uma tentativa de nos 
acalentar da angústia frente ao fim eterno da morte, contrapondo um fato temível para 
oferecer uma esperança de uma vida pós-morte, a chamada vida eterna.   
Nesse contexto, observamos que muitos têm a fé como um remédio contra a 
morte. Depositam na religiosidade a expectativa de continuar existindo até em outro 
plano; tal crença nos dá indícios do desejo de uma vida contínua. Esse não é um 
pensamento isolado, tem apoio na afirmação abaixo:  
O animal vive sem conhecimento verdadeiro da morte: por isso o 
indivíduo animal goza imediatamente de todo o caráter imperecível da 
espécie, na medida em que só se conhece como infinito. Com a razão 
apareceu, necessariamente entre os homens, a certeza assustadora da 
morte. Mas, como na natureza, a todo mal sempre é dado um remédio ou, 
ao menos, uma compensação, então a mesma reflexão, que originou o 
conhecimento da morte, ajuda também nas concepções metafísicas 
consoladoras, das quais o animal não necessita, nem é capaz. Sobretudo 
para esse fim estão orientadas todas as religiões e sistemas filosóficos, 
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produzido pela razão reflexionante a partir de meios próprios. 
(SCHOPENHAUER, 2000, p. 59, 60).  
A partir da afirmação acima, podemos compreender que a razão nos traz uma 
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Em uma palestra proferida por Viviane Mosé60, a filósofa discute a relação entre 
fé e razão a partir do pensamento de Friedrich Nietzsche. É declarado que a morte é o 
acontecimento da passagem do mundo material para o espiritual na crença de alguns, 
sendo que essa é a afirmação máxima de que, segundo suas crenças, haveria duas vidas: 
uma antes e outra pós-morte, sempre enfocando a possibilidade eterna do ser em seus 
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60 Palestra proferida no programa Café Filosófico. Disponível em: 





Em outro trecho da entrevista, Mosé evidencia a dicotomia entre a verdade e a 
ilusão, declarando que o que nos move não é a verdade, ou seja, o real, e sim a ilusão, uma 
utopia que tomamos como uma interpretação do mundo.   
No fundo é como se a gente dissesse assim, nós não somos movidos pela 
verdade. Vamos conversar aqui de igual para igual? Vamos assumir como 
adultos? Nós somos movidos não pela verdade. Nós somos movidos pela 
ilusão. Nós amamos uma ilusão. Nós pagamos qualquer coisa por uma 
ilusão. Nós sabemos que essa ilusão é uma ilusão, mas a gente odeia quem 
nos tira essa ilusão. (MOSÉ, 2018).61 
 
A ilusão à qual Viviane Mosé se refere não é necessariamente uma fé que advém 
de uma religião, mas está aqui para revelar-se como um modo de acreditar nas coisas 
quase que utopicamente. Trago aqui essa concepção como aproximação dessa ideia 
justaposta ao pensamento sobre a fé religiosa. Para estendermos a ideia, a crença religiosa 
no que tange à vida e à morte pode ser tomada também como uma ilusão, que, adicionada 
ao filtro da fé, pode ser tomada como uma verdade.   
A crença num modo de interpretação do mundo faz parte de muitas vertentes 
filosóficas ou religiosas. Ela pode se dar de muitas maneiras, mas sobretudo está pareado 
com ela o desejo de criar para si algo em que acreditar.  
Mais adiante, a autora complementa:  
Se a busca fosse a verdade, seria discutir a morte, seria discutir o fim, esse 
sim inevitável, nós não sabemos se nascemos, nós sabemos que 
nascemos, mas não sabemos que uma vida de fato acontecerá, não é 
porque a vida está sendo produzida numa gravidez que ela vai de fato 
vingar, como se dizia antigamente, mas a gente tem absoluta certeza que 
toda a vida que existe, que nasce, ela necessariamente terminará. Então 
não, nós lidamos com a verdade, nós pagamos fortunas, pra produzir a 
ilusão. (MOSÉ, 2018). 62  
 
Podemos compreender então que as comunidades podem se diferenciar umas 
das outras a partir do modo como elas lidam com seus costumes, suas crenças e sua fé. 
Produzir uma pesquisa que tem fortemente marcado o assunto da morte não é um 
trabalho fácil de empenhar-se. Essa era a percepção não somente minha, mas de todas as 
pessoas com quem eu compartilhava o assunto da minha investigação. Com o 
desenvolvimento da produção prática, passo a perceber que, ao falar sobre os mortos 
 
61 Palestra proferida no programa Café Filosófico. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=SAzX83gWNB8. Acesso em: 14 abr. 2019. 
62 Palestra proferida no programa Café Filosófico. Disponível em: 
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desconhecidos e suas mazelas vividas numa sociedade complexa, estou reafirmando a 
vida, solicitando uma pausa para valorizá-la. Enfrento, desse modo, uma causa social a 
partir de uma demanda crítica: apesar de o assunto ser a morte, a vida aparece como uma 
afirmação do seu acontecimento.   
Quando interpelado pelos meus colegas de trabalho, professores, tanto do curso 
de Artes Visuais, quanto de outras áreas, sobre fazer o doutorado em Artes Visuais, sobre 
os mortos desconhecidos, a devolutiva era sempre pelo viés do assombramento e do 
espanto. Era comum eu ouvir: “Credo, por que estudar os mortos?”, “Deus me livre”. Isso 
se tornou tão rotineiro que eu já achava curioso, por isso decidi compartilhar meu assunto 
não só no momento em que eu era solicitado a falar sobre minha pesquisa, mas em todas 
as oportunidades que poderiam surgir. Essa situação fez surgirem os processos de 
compartilhamentos do trabalho, que aconteciam sempre depois de uma ação ou uma 
conversa, como na ação “Me convém lembrar” (figs. 26, 27 e 28).   
Essas experiências me fizeram perceber que as pessoas têm medo de tocar nesse 
assunto, quase imediatamente quando falamos da morte. É esse mesmo medo que me 
habita e está presente nos outros. Morte como sofrimento, um assombro do que possa 
recair sobre mim ou sobre eles por estar tratando desse assunto, todavia ele é oriundo de 
uma espiritualidade que, na verdade, todo mundo desconhece.     
Por tomar tal motivo como instigação para a pesquisa junto da intenção de 
estender o assunto para a comunidade num intuito de compartilhar e de ouvir 
posicionamentos buscando reverberações a respeito do tema, num primeiro momento 
abordava o morrer e a morte para posteriormente focar no fato dos mortos 
desconhecidos, numa busca para tentar compreender de que maneira o outro pode 
compreender tais questões e relacionar-se com elas, tendo em vista um posicionamento 
sobre a sociedade, a cultura e a política. Um desejo de incitar talvez uma percepção das 
relações políticas e sociais que acarretam o fenômeno.  
Tal intenção realizou-se em conversas e ações coletivas promovidas em meu 
campo de atuação na docência e em outros locais não formais, como, por exemplo, em 
performances.  
Ao perceber que essas relações se estabeleciam, elaborei uma das ações que 
tinham o caminhar como meio em busca de entender como as pessoas vislumbram a 





momento o caminhar como ação não somente processo, método ou abordagem e trabalho, 
mas como uma amálgama.  
As trajetórias que demandam o que chamo de peregrinações em busca de 
reverberações com o meu recorte cruzaram os estados de São Paulo, Paraná, Goiás, 
Distrito Federal, Minas Gerais e a Bahia, percorrendo diversas cidades. Tais como Santo 
Antônio de Posse, Campinas, Uberlândia, Curitiba, Brasília, Santa Maria da Vitória, São 
Félix do Coribe, Bom Jesus da Lapa, Cachoeira e Salvador.    
Uma das peregrinações aconteceu no trajeto do Oeste baiano ao Recôncavo da 
Bahia. Teve duas paradas principais: Santa Maria da Vitória – BA e Cachoeira – BA. As 
cidades não foram escolhidas ao acaso, uma delas concentra minha morada e trabalho, e 
a outra foi escolhida por abrigar uma comunidade que engloba um tema procurado: a 
Irmandade da Boa Morte. Em Santa Maria da Vitória a busca era pelas Encomendadeiras 
de Alma.  Em Cachoeira eu tinha interesse de entender como a Irmandade da Boa Morte 
entendia uma “boa morte”.   
O contexto desse trajeto não está distante do pensamento sobre as significações 
e ressignificações da morte, relacionando elementos socioculturais e religiosos tendo em 
vista as questões da morte na sociedade e na religiosidade.  
A Irmandade da Boa Morte considera, dentro da religiosidade católica, que Nossa 
Senhora – Maria – não morreu, ela foi levada aos céus, arrebatada sem provar a morte. 
Esse constituía um dado importante para compreender que a crença em Nossa Senhora 
da Boa Morte era entendida sob o olhar de que a morte era um sofrimento que ela não 
provou. Não morrer e ter a crença de que alguém não morreu pode estar atrelado à 
necessidade das pessoas de acreditarem que há uma esperança de que não exista o fim ou 
um fim ruim.  
A Irmandade da Boa Morte surgiu para dar aos escravizados mortos um ritual de 
morte digna. Nesse contexto, as mulheres que compunham o grupo comercializavam 
objetos e comidas, a fim de constituírem um fundo monetário para custear o sepultamento 
digno dos escravizados mortos. Desse modo, a fé, a devoção à santa exercia sobre a 
sociedade um papel político e social, na medida em que utilizava práticas de empréstimo, 
doações e compra de alforrias de escravizados idosos, oferecendo funeral digno a seus 
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Já no oeste baiano, as Encomendadeiras de Almas63 (fig. 65) são mulheres vestidas 
de branco que fazem uma peregrinação pelas cidades, especificamente com paradas em 
cemitérios, igrejas e cruzeiros, entoando rezas, cantos e preces em favor dos mortos, 
numa intenção de encomendar as almas aos céus. O ritual acontece numa noite de lua 
cheia no final do período da quaresma64. Elas utilizam a matraca, que vai tecendo o som 
da caminhada; segundo a crença, ela serve para evocar os espíritos. A ressignificação da 
morte está para dar luz e misericórdia para os que já morreram, mas precisam de paz e 
ainda estar num lugar aprazível, segundo o que acreditam, o céu.   
 
Figura 65 – Tiago Bassani, Face oculta, veste clara. 2019. Colagem e pintura digital, 81 x 42 cm.   
 
Fonte: Acervo do autor.  
 
Experimentei novas significações e ressignificações nos caminhos que tracei pela 
Bahia, uma presença encontrada nos ritos de comunidades tradicionais, frequentes nas 
grandes distâncias entre um lugar e outro em que estive. A questão principal encontrada 
 
63 Encomendadeiras de alma é um grupo formado geralmente por mulheres, que se reúnem a fim de realizar 
um ritual para os mortos, com intenção de encaminhá-los para o céu. Trata-se de um ritual de cortejo e 
peregrinação com cantos e rezas num circuito que engloba igrejas, cemitérios, caminhos, encruzilhadas.  
64 A Quaresma é o período do ano religioso católico que antecede a Páscoa cristã, sendo celebrada durante 





estava na linha tênue entre a vida e a morte, assim como a fé e a realidade; não sei se são 
possíveis distinções, uma vez que uma fortalece e afirma a outra. É um modo de significar, 
por meio de rituais, o incompreensível, assim também como fazemos na arte em nossas 
produções, apesar de serem de outro campo: os processos fundem as distâncias a fim de 
estabelecer um caminho, entremeado pelas questões que podem parecer contrastantes, 
porém em algum estado elas se complementam.  
A possibilidade de uma significação e ressignificação de uma tese está também 
apoiada na mudança constante que vive um processo, como relatado no capítulo anterior, 
quando direciono a produção para outro caminho, metaforicamente amparado na 
experiência de Flávio de Carvalho, pois ela encontra com o cotidiano, integrando-se em 
um contexto comunitário, social e cultural, a fim de questionar com ele os princípios que 
norteiam o cotidiano.    
A partir do pensamento, Zygmunt Bauman nos recorda sobre a morte:  
Irreparável... Irremediável... Irreversível... Irrevogável... Impossível de 
cancelar ou de curar... O ponto sem retorno... O final... O derradeiro... O fim 
de tudo. Há um e apenas um evento ao qual se podem atribuir todos esses 
qualificativos na íntegra e sem exceção. Um evento que torna metafóricas 
todas as outras aplicações desses conceitos. O evento que lhes confere 
significado primordial – prístino, sem adulteração nem diluição. Esse 
evento é a morte. A morte é aterradora por essa qualidade específica – a 
de tornar todas as outras qualidades não mais negociáveis. Cada evento 
que conhecemos ou de que ficamos sabendo – exceto a morte – tem um 
passado assim como um futuro. (BAUMAN, 2008, p. 44). 
 
As condições com as quais Bauman inicia o trecho exprimem um arroubo de 
sensações terrificantes sobre uma ação inexequível que apresenta uma certeza 
inquestionável que é a morte, característica que indica alerta clamado num pensamento 
que diz respeito a uma condição “inegociável”. As palavras expressas na abertura do 
excerto são aplicadas sem metáforas, de maneira “primordial”, sem “diluição”: ligadas à 
crueza e assim insuspeitas, realçam a condição da morte. Podem fazer surgir uma 
apreensão de refletir sobre a morte, levando muitas vezes as pessoas a se esquivarem.   
Friedrich Nietzsche aponta sobre o desvio da morte.  
Em mim me produz uma melancólica felicidade viver nessa profusão de 
vielas, de necessidades, de vozes: quanta fruição, quanta impaciência e 
cobiça, quanta sede e embriaguez de vida não se manifestam aí a cada 
instante! Mas logo haverá tanto silêncio para todos esses viventes 
ruidosos e sequiosos de vida! Como atrás de cada um está sua sombra, 
sua obscura companheira de viagem! É sempre como no último minuto 
antes da partida do navio de emigrantes: as pessoas têm mais a se dizer 
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impacientes por trás de todo o ruído – tão cobiçosos e seguros de sua 
presa. E todos, todos acham que o Até-então foi pouco, muito pouco, e o 
futuro iminente será tudo: daí toda a pressa, a gritaria, o atordoar-se e 
avantajar-se! Cada um quer ser o primeiro nesse futuro – mas a morte e 
seu silêncio são a única coisa certa e comum a todos nesse futuro! 
Estranho que essa única certeza e elemento comum quase não influa 
sobre os homens e que nada esteja mais distante deles do que se sentirem 
irmãos na morte! Fico feliz em ver que os homens não querem ter o 
pensamento da morte! Eu bem gostaria de fazer algo para lhes tornar o 
pensamento da vida mil vezes mais digno de ser pensado. (NIETZSCHE, 
2012, p. 34). 
Para Nietzsche, a satisfação do viver se contrapõe a uma melancolia, pois, munido 
de um juízo, o autor antevê o desfecho da vida, a morte, ou, como é colocado no excerto 
metaforicamente, o “silêncio”. Ainda está destacada no texto citado a relação de um tempo 
urgente, visto que o presente é considerado quase sempre como pouco, e o futuro prestes 
a acontecer será possivelmente mais durável. Reflito a partir disso que, para algumas 
pessoas, o futuro sempre reserva algo otimista que fazem persistentemente. No último 
trecho, o autor manifesta sua intenção de fazer pensar sobre a morte a fim de facultar 
pensamento sobre a vida. Todavia, ao pensar sobre o fim, muitos não o fazem com a 
convicção de um desfecho, mas como continuação da vida, que compreende um ciclo 
ininterrupto de existir, no qual o indivíduo tem uma condição perene, a existência nesse 
sentido supera a morte.  
Ernest Becker apresenta a seguinte condição sobre a morte: “Por certo os 
primitivos muitas vezes a comemoram por acreditarem ser a morte a promoção 
definitiva, a última ascensão ritual a uma forma superior de vida” (BECKER, 1978, p. 9), 
numa condição de inextinguibilidade. Penso. A convicção de uma existência perpétua 
pode ser o grande mal que pode nos habitar, de modo que o indivíduo se coloca como um 
“ser-para-sempre”, apresentando uma condição especial do ser numa existência infalível 
que se contrapõe à ideia de um fim irreversível.   
Apresentam-se em contraposição dois pontos presunçosos: um que considera a 
morte como um fim irreversível, e outro que a julga como um acontecimento que pode 
oferecer uma continuidade. Essas são contraposições que revelam crenças e maneiras de 
se resguardar de um fenômeno incerto, muitas vezes baseadas em fés religiosas que 







4.3. Ritos de vida e de morte como processos de criação 
 
Cabe compreendermos os ritos da vida como processos simbólicos que marcam 
em nós a significância de um ocorrido; portanto, eles se aproximam da concepção de que 
temos ritos civis, religiosos, espirituais, entre outros. Desse modo, eles fazem parte dos 
acontecimentos da vida, que consistem em passagens sucessivas de idade, ocupação, 
trabalho, aprendizagem, que ocorrem em etapas que podemos considerar relevantes, tais 
como: nascimento, puberdade, casamento, paternidade/maternidade, morte, entre 
outros (GENNEP, 2011, p. 24).    
Hilda Hilst (2010, p. 373, 434) poetiza: “Na morte, pressinto a vida” e “seremos 
talvez, amor e morte ao mesmo tempo”. O rebatimento da poesia é recíproco ao que sinto 
ao realizar reflexões sobre os trabalhos. Pressinto a vida na morte, assim como a 
possibilidade de vida, neste sentido concordo com a outra parte-poesia da poeta e 
reescrevo: “serei talvez, amor e morte ao mesmo tempo”, porque vivo e morro um pouco 
de tempos em tempos na produção que se encerra e recomeça.  
Viver pronuncia meu processo de produção, de agir sobre a vida e no meio dela 
para estar vivo. Na morte como fim ou como pressuposto de um novo começo ou 
recomeço. Esse é um rito de fechamentos para novas aberturas. Trato como metáfora, 
poesia, estratégia ou conceito que um processo artístico nasce, cresce, produz, re-produz 
e morre. O nascimento de um novo projeto, trabalho, a realização e o encerramento. 
Produzimos séries, unidades de trabalhos ou desdobramos uma poética durante tempos.  
Questiono-me sobre quais questões estão imbricadas nesse processo com a 
espiritualidade e a subjetivação que se relacionam com os processos de criação. Será que 
esses ritos são contíguos num processo de criação? Acredito que sim, produzir pode ser 
entendido como um ritual que evoca os campos sensíveis, subjetivos e objetivos, articula-
se com as possibilidades de criação, vincula-se, trama relações, como em ritos.   
A racionalidade a fim de resolver e despachar uma situação é algo que vemos 
trabalhar em nossos corpos e sistemas desde nossos nascimentos, somos treinados, 
ensinados e formados para lidar com as questões problemáticas, a fim de desatar os nós 
de um processo. Se pensarmos nas profissões, todas elas expõem interesse pelas pessoas 
que na sua pró-atividade conseguem resolver os problemas e para isso exigem uma 
tomada de decisões. O trabalho artístico não está no campo da praticidade a fim de dar 
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É certo que os ritos fazem parte da vida e concernem na morte por desdobramento, 
eles são complementados por crenças e por ações físicas. Na primeira situação uma boa 
parte das religiosidades compreendem, numa “cosmovisão religiosa”, que:  
O nascimento é igualmente a combinação de um corpo e de um princípio 
vital produzido e introduzido no feto a partir do exterior por um terceiro, 
um ator “sobrenatural”, um deus. A morte consistirá na dissociação e na 
separação temporária da alma e do corpo, alma que, a partir de então, 
ficará à espera de um momento de comparecer diante de Deus, seu 
criador, para prestar dos atos que cometeu “enquanto viva” e ser julgada 
por eles. (GODELIER, 2017, p. 7-8).  
 
 Na produção em arte, metaforicamente, a intenção do artista, ou sua mensagem, 
ou suas indagações incorporam um trabalho que se materializa nas mais diversas 
plataformas. Ele trata de unir questões conceituais com a materialidade de um trabalho. 
Mas adiante vemos ser colocada à prova tal produção, quando se estabelece como 
pesquisa e é de todo modo apreciada a partir de um exame minucioso sobre as questões 
que aborda. Tomo a produção em arte e a pesquisa acadêmica como metáfora de rito de 
vida e de morte.  
 Os ritos de mortes na arte podem ser análogos aos estados de finalização de um 
trabalho, que podem ou não incorporar outros, e, neste caso, trata-se de reviver, ou nascer 
um novo processo. Cíclico assim como a vida, tal qual a arte e a sua produção poético-
política.  
 Contudo, assim como na vida, que não é por inteiro pragmática, nem por completo 
subjetiva, a arte possui variantes. Tomarei emprestadas novamente três invariantes sobre 
a morte, apontadas pelo mesmo autor citado acima, Maurice Godelier:  
O primeiro invariante é o postulado de que a morte não é o fim da vida, 
que a morte não se opõe a vida, mas ao nascimento, que ao se oporem, o 
nascimento e morte estão ligados um ao outro e formam um sistema ou 
fazem parte de um sistema.  
O segundo invariante é o de que o nascimento seria a conjunção de 
diversos componentes do indivíduo, e que a morte consistiria na 
disjunção desses elementos.  
O terceiro é o de que entre os elementos únicos no nascimento e separado 
na morte existem sempre um ou vários que sobrevivem e que irão 
começar uma nova forma de existência. (GODELIER, 2017, p. 35).  
 
O primeiro invariante ampara a similaridade que engendro aqui, de que não há 





de produções, ciclos de interesse de investigações. O segundo se depara com uma 
desintegração do trabalho, como já declarado no texto, uma fragmentação de um processo 
formado anteriormente. E o terceiro, quando a partir do segundo guardamos a 
possibilidade de desmontagem de assuntos que resvalam no outro. O processo desta 
pesquisa foi um desdobramento de processos de produções anteriores, que deram 
margem a uma persistência de partes conforme o momento intelectual em que eu estava. 
Tangenciamentos que podem tomar outras formas de existências, ou, no caso, novas 
produções artísticas.  
No entanto, concentro-me nos processos de criação puramente advindos do 
artista, mais distanciados das suas invariantes analisadas por outro campo do 
conhecimento para contribuir com concepções de outras origens. Trato aqui dos 
processos de criação, não obstante nem desprezando as teorias, porém o que acontece 
além dos campos. Num lugar quase que paradigmaticamente poético, mas flexível e 








de produções, ciclos de interesse de investigações. O segundo se depara com uma 
desintegração do trabalho, como já declarado no texto, uma fragmentação de um processo 
formado anteriormente. E o terceiro, quando a partir do segundo guardamos a 
possibilidade de desmontagem de assuntos que resvalam no outro. O processo desta 
pesquisa foi um desdobramento de processos de produções anteriores, que deram 
margem a uma persistência de partes conforme o momento intelectual em que eu estava. 
Tangenciamentos que podem tomar outras formas de existências, ou, no caso, novas 
produções artísticas.  
No entanto, concentro-me nos processos de criação puramente advindos do 
artista, mais distanciados das suas invariantes analisadas por outro campo do 
conhecimento para contribuir com concepções de outras origens. Trato aqui dos 
processos de criação, não obstante nem desprezando as teorias, porém o que acontece 
além dos campos. Num lugar quase que paradigmaticamente poético, mas flexível e 









Figura 66 – Tiago Bassani, Devolver.  Ação, 3’32’’. 201965 
 
Fonte: Acervo do autor. 
Foto: Danilo Borges. 
 
 





Ofereço ao Rio uma fotografia de documento de identificação.  
Ela segue, mas retorna, devolvida.   
(transcrição de diário de bordo, 2019) 
 
Nestas derradeiras considerações, retomo o trabalho Devolver (Fig. 66), um vídeo 
de uma ação na qual eu ofereço ao fluxo de um rio corrente uma fotografia minha. A 
correnteza do rio a leva até certo ponto, mas, num movimento em revirada, o rio devolve 
minha imagem. O que ocorreu no momento da ação foi completamente inesperado, porém 
me aponta uma questão importante para compreender os processos de criação: os fluxos 
das relações que transcendem nossa compreensão objetiva e nos colocam num outro 
caminho. É preciso, neste ponto de vista, aceitar que detemos algum controle sobre a 
produção, mas a inserção da ação do artista depende de muitos meios; neste caso em 
específico, da natureza e sua força grandiosa.  
Este pensamento tem relação com a frase “descer o rio corrente” e/ou “subir o 
rio corrente”: na primeira percebo um fluxo, na segunda um contrafluxo. Mantêm-se no 
interior das frases os modos de manejar/produzir com o que se encaminha num contínuo 
ou o que nos movimenta em revirada. A imagem de um rio corrente advém do Rio 
Corrente, um rio do oeste da Bahia, que corta a cidade de Santa Maria da Vitória, integra 
a bacia do Rio São Francisco e é composto pela junção de dois outros rios. Percebo que o 
leito de um rio é composto por águas que passaram por outros cursos, o Rio Formoso e o 
Rio Arrojado. Um curso d’água recebe diferentes nomes dependendo do lugar onde ele 
passa. 
Tecer e criar esta tese ao longo destes anos foi percorrer estes quatro  momentos: 
movimentar-se, articular-se, permear e ser permeado. Foi navegar no curso de rios e subi-
los no contrafluxo. Penso que só seja possível produzir assim. Com a força das 
experiências que nos tomam, que transbordam nossa capacidade objetiva, que precisam 
ser articuladas pela poesia dos trabalhos visuais. Assim como a água que corta os terrenos, 
que permeia a terra e suas margens.   
Produzir tornou-se posicionamento de um artista que maneja com o mundo, que 
vive e tem desejo de transformação com responsabilidade ética. Não existimos sozinhos, 
nosso trabalho, empreendimento na arte, depende de uma conjunta relacional com o 
outro, com a política, com a natureza e seus aspectos que transcendem uma lógica. Somos 
parte de uma comunidade a qual compomos. A necessidade de compreendermos nossa 
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reclama nossa atitude diária frente às questões que nos são apresentadas pelas 
ocorrências sociais.  Desse modo, acredito que criar é poético-político, ou o contrário.    
 Pontuo que a construção prática-reflexiva aconteceu em três movimentos:  
Os mortos desconhecidos foram desenterrados (ou achados) de um lugar ocultado;  
Foram cuidados/tratados pela pesquisa, que engendrou um campo conceitual 
entrelaçando teorias e a produção nas artes visuais.  
Lembrados, registrados, possivelmente difundidos nesta pesquisa de cunho 
público-político.  
Esses três atos/palavras (Achados, cuidados e lembrados) surgiram no início da 
pesquisa, num momento crítico, pela dor de não poder dar a eles suas identificações, e 
foram retomados com o entendimento também metodológico, que evidencia o instante 
preliminar de abertura dos trabalhos, nos desdobramentos e no assentamento de toda a 
reflexão trazida aqui numa produção teórico-prática.  
 Considero que, ao aportar o objeto de estudo desta tese num campo de limiar, situo 
que o assunto contém processos que se partilham e consubstanciam as múltiplas 
beiradas. Entendendo as beiras como margem e ainda como linha entre os múltiplos 
campos possíveis de serem permeados, e concebendo a imagem de uma casa, com 
cômodos a serem permeados, eu estou no umbral das portas e passo um tempo em cada 
cômodo: cada pensamento/conceito aqui foi um cômodo visitado.   
 Quando tomo como estratégia a permeação, enfatizo que, para produzir 
entranhado, tocado e atravessado, é preciso também se colocar como um campo que é 
permeado pelo meio e ser permeado por aquilo que se busca. É uma troca ininterrupta de 
energia: somos esponjas saturadas e esvaziadas constantemente. Análogas ao processo 
de vida e morte na produção, como ritos que se iniciam, desenvolvem e finalizam.  
Ficou marcada em mim uma frase de autoria desconhecida que se formou nos 
meus pensamentos: “morremos sempre, morreremos todos, viveremos e nasceremos 
algumas vezes”. A morte não é só a morte física do corpo, ela são sentimentos, projetos 
que escolhemos deixar morrer e enterrar no tempo. É amedrontador ao mesmo tempo 
sobre outros nascimentos, que habitam uma autenticidade perfeita. Os processos que nos 
fazem morrer são tortuosos e oriundos da maneira como nos relacionamos uns com os 
outros, mas os caminhos da vida e da produção não são lineares. Um rio corrente com seu 





Ainda sobre o rio, Dewey (2010, p. 111) destaca que, em uma experiência, o fluxo 
vai de um lugar ao outro, uma parte dá continuidade ao que veio antes e que sucederá em 
outros fluxos, posteriormente definindo uma qualidade de movimento.  
 A escolha de partir de uma vivência pessoal sobre a morte das pessoas que 
conheci, com as quais criei afetos, foi significativa para entender que, apesar de existir um 
campo pessoal, há um outro de abrangência coletiva. Percebi que há dificuldade para 
entender a lacuna causada pela morte quando temos uma ligação direta com o morto, pois 
a inexistência da pessoa após sua morte é reconfigurada e ressignificada em lembranças 
guardadas, em vestígios deixados; talvez isso possa causar em nós algum ânimo para 
continuar sem sucumbir, como um alento. Porém, quando a morte é de alguém com quem 
não tivemos contato, ela existe distanciada e por isso dificilmente será sentida ou 
ressentida, mas é possível e preciso deixarmos ser permeados por elas.  
Ao revisitar as mortes das pessoas da minha família, percebi que os vínculos 
afetivos denotam elos de pertencimento que são maneiras de reconhecimento e 
consequentemente formadores de nossas identidades. Os mortos desconhecidos estão 
destituídos de ambas, de uma identificação de outrem e de uma identificação coletiva, e 
quiçá de uma individual.     
Assumo um entendimento dissolvido como contradição para dizer que não é 
possível experimentar a morte somente como vítimas diretas dos acontecimentos, mas 
também indiretas. Sinto por todos que morrem cotidianamente, oriundos de uma 
violência física, objetiva e ainda simbólica e subjetiva. Como artista que produz tomado 
pelo campo sensível da produção, destaco que é possível e preciso experimentar a 
violência não apenas como vítima direta dos acontecimentos. Confirmo que é possível 
provar e sentir o significado da morte sem ter morrido: torna-se razoável sentirmos a 
violência sem termos sido violentados. 
O problema da violência segundo Edgard Morin é:  
[...] inseparável da natureza mesmo do homo sapiens/demens, mas ela se 
desdobra verdadeiramente na era histórica, que é a era dos Estados e das 
guerras, com massacres gigantescos, sevícias cruéis, torturas insensatas 
que ultrapassam e transbordam todo e qualquer alcance ideológico. Os 
fanatismos religiosos, as crenças messiânicas e apocalípticas agravaram 
e multiplicaram os desencadeamentos da louca violência. Longe de 
reduzi-las, o século XX abriu uma nova era de violência desvairada [...]. 
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Percebemos que a natureza violenta que habita os seres humanos está em 
crescente prática e tem como colaboração as ações de determinados posicionamentos que 
tomamos a partir das nossas experiências numa sociedade. O fanatismo, não somente 
religioso, mas ideológico e político gera violência e consequentemente mortes.    
Quando escrevi e produzi relembrando a morte do meu avô e de meu pai, senti 
duramente a violência e a dor. Do mesmo modo, quando produzi refletindo sobre a morte 
dos outros desconhecidos, experimentei fortemente a mesma violência e a dor.  Num 
caminho enviesado, pude perceber a partir da amálgama arte-vida, interpretação e 
ressignificação da morte e da vida, os enterros, os desterros e os cuidados rituais que se 
têm a partir da morte num rito que toma conta da nossa vida cotidiana, e que, de algum 
modo, estão ligados aos rituais diários e consequentemente aos processos criativos. 
Necessariamente simbolizamos e/ou significamos nossos estados sensíveis, 
abandonamos decisões, tomamos outras; fazemos escolhas.    
Na reflexão que efetivei no capítulo 2 e destacou os aspectos da ausência e da 
violência, percebi a ausência de muitas maneiras: de políticas públicas que deveriam 
assegurar a vida e a morte, a que se instaurou no que nos é ocultado, na falta, na 
inexistência e na privação de direitos. Tudo se configurou com as possibilidades 
significativas da violência com a qual a sociedade (civil e governamental) aparta as 
pessoas dos diferentes grupos sociais; a violência que está impregnada na nossa 
estrutura, que denomino como violência conjuntural, faz as suas vítimas e tem relação 
com os poderes estabelecidos em macro e micro escala, analogamente ao conceito de 
necropolítica.    
A interlocução com os trabalhos de artistas contemporâneos foi uma importante 
ação para compreender as reverberações que a morte e a violência têm em diferentes 
contextos e como o artista atuou para compreender o assunto. Assumidamente a decisão 
de reunir alguns trabalhos artísticos de artistas contemporâneos da América do Sul foi 
importante para compreender o que acontece na arte e na sociedade, que tem referência 
com a situação política e social de determinada comunidade. Formo um olhar mais atento 
para nossas produções e ocorrências.    
Num campo alastrado, pude compartilhar o objeto de estudo em diversos lugares 
por onde passei, apresentei, mostrei trabalhos, discuti a pesquisa. Nessa articulação senti 
reverberações e rebatimentos com outras condições sociais, diferentes, mas aproximadas 





por todo o território nacional. Nos compartilhamentos percebi que era mais fácil dissertar 
sobre os artistas e as produções estrangeiras do que as nossas e consequentemente a 
pessoal. Tal constatação me colocou a pensar em uma resignação que por algumas vezes 
nos faz esquivar de uma trama complexa, para então discutir sobre minha condição latina 
de reconhecimento frente às violências do cotidiano brasileiro. Deste modo, o olhar para 
produções de Teresa Margolles, de Juan Carlos Romero, Felix Gonzáles Torres, Gabriel 
Posada e Yorlandy Ruiz, por exemplo, me trouxe a compreensão de que somos os mesmos 
olhos latinos e me ajudou a pensar sobre ser um artista brasileiro em diáspora para o 
Nordeste, que encontra na própria latinidade e na relação com a morte um 
reconhecimento.  
A morte de desconhecidos acontece para além do território nacional. Cada 
comunidade e indivíduo lidam com os ritos da vida e da morte, bem como as carências 
socioculturais, criando maneiras de significações e estratégias para poder viver e lidar 
com o que acontece. É como se sempre estivéssemos em alerta para poder sobreviver às 
intempéries da vida. Com os processos criativos, que podem compreender ritos e rituais 
de criação, é da mesma forma uma maneira de lidar com as experiências.   
O que me/nos convém lembrar?  
Lembrar-nos da morte é aborrecedor, por isso não contemplamos os mortos num 
aspecto visceral quando avaliamos o passado e vislumbramos o futuro. A violência não 
consegue ser desejada, consequentemente ela não é lembrada, ela torna-se o incômodo 
que reside no desgosto da existência; em substituição fugaz, remediamos o caminho na 
tentativa de esquivar-nos da contusão que é pensar sobre. O mérito, porém, reside na 
urgência de tomar partido de tais ocorrências, a fim de mover, de algum modo, uma 
transfiguração da conjuntura.      
O exercício de manter ativa a reflexão sobre os mecanismos que fazem o poder 
operar sobre nós a face mais violenta do seu desígnio concerne numa dialética entre a arte 
e a sociedade e sua relação com os fenômenos artísticos, em que é possível confrontar 
questões de um campo sociológico e histórico oriundas de políticas adotadas ao longo do 
tempo, que demonstraram ineficiência diante das necessidades de uma comunidade.   
Refletir sobre a condição de uma vida experimentada afirma uma importante 
posição na perspectiva da produção desta pesquisa, engendrando a construção de um 
trabalho que se estabelece na arte e suas relações com as especificidades dos mortos 
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tratado e possivelmente transformado, pois o caráter intrincado das organizações nos 
seda, gerando um controverso bloqueio numa dinâmica por vezes intimidatória. Por 
conseguinte, nós nos esquivamos de dedicar a tal sistema as considerações necessárias a 
fim de questioná-lo. No entanto, cabe apontarmos, interpelarmos as situações 
preestabelecidas, para gerar possibilidade de modificação.    
Compreender seu território e entender sua situação não é uma tarefa fácil, mas é 
necessária para a construção de uma pesquisa artística que articula seus conceitos. Não é 
certo, contudo, que a arte possa produzir uma mudança. Ela pode, porém não é regra. 
Perpetrar uma mudança não quer dizer tomar partido num ideal positivista, mas pode ser 
uma devolutiva à realidade vivenciada num lapso, muitas vezes imposta e que pode ser 
transformada. 
Nesse sentido, a pesquisa (reflexão e prática) encontra neste lapso um oportuno 
campo de ação poética, simbólica, reparatória, expressiva, compensatória em vários 
níveis para a condição de vida hoje, ao denotar como a relação arte e vida estabelece novas 
tessituras, à medida que interagimos com seus fenômenos a partir de elementos menos 
materializados, mais corporificados e performatizados. 
O trabalho Falanges (fig. 37) remonta a um pensamento articulado sobre as faces 
da morte e dos seus mortos, da violência, da religião, das estruturas sociais. Ao “colocar o 
dedo da ferida”66, indico direções possíveis de compreensão de um fenômeno social que 
não pode ser esquecido, assim como os mortos se tornaram desconhecidos. A ocorrência 
deve ser conhecida, registrada, permeada e alastrada. Tais processos emanam do meu 
fazer artístico, mas apontam para ação política tanto quanto apontam para a arte.  Para o 
desfecho, recorro a uma breve citação: “Cada qual, onde quer que se encontre... está na 
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No percurso da pesquisa reuni imagens, registros e trabalhos, 
que aqui compõem uma seleção. Este material é uma perspectiva 
visual, a partir de relações imagéticas e conceituais traçadas ao lon-
go da pesquisa, que pode ser reconfigurada de muitas maneiras. 
São materiais coletados entre os anos de 2017 e 2020. 
Trata-se de um trabalho em processo e em deslocamento. 
203
No percurso da pesquisa reuni imagens, registros e trabalhos, 
que aqui compõem uma seleção. Este material é uma perspectiva 
visual, a partir de relações imagéticas e conceituais traçadas ao lon-
go da pesquisa, que pode ser reconfigurada de muitas maneiras. 
São materiais coletados entre os anos de 2017 e 2020. 






















































Falanges, 2020. Fotografia de ação e colagem digital, 60 x 80 cm. 
Fotografia de diário pessoal, 2018, 21 x 30 cm. 
Fotografia de diário pessoal, 2018, 21 x 30 cm. 
O dia vai morrer aberto em mim, 2017. Transferência e colagem digital, 21 x 30 cm. 
Autoapagamentos, 2017. Litogravura e desenho, 21 x 30 cm. 
Autorretratos, 2018. Experimentações fotográficas com escâner, 10 x 15 cm. 
Autorretrato, 2017. Fotografia digital, 15 x 21 cm. 
Desconhecidos, 2018. Fotografia 3 x 4 e lacre, 21 x 30 cm.    
Fragmento composto, 2020. Desenho nanquim sobre papel, 30 x 32 cm.  
Excerto de diário de bordo, 2019. 
Relações parentais, 2017. Transferência de fotografias 3x4 cm, 10 x 15 cm. 
Print de página do site Registro Civil. 
Pássaro Raí�z, 2019. Nanquim sobre papel, 14 x 21 cm.  
Print de página do site Registro Civil. 
Chão/centro, 2017. Fotografia digital, 20 x 35 cm. 
Chão/centro, 2017. Fotografia digital, 20 x 35 cm.  
Afluentes de sangue, 2018. Desenho digital. 20 x 20 cm.  
Encoberto, 2019. Instalação. Tecido e objetos variados. 300 x 300 cm.
Dia de Visita. Ví�deo, 7’14’’. Disponí�vel em https://youtu.be/_5wIx9hvndk 
Pé vermelho, 2018. Fotografia digital, 21 x 30 cm.   
Fresta de terra, 2019. Fotografia digital, 21 x 30 cm. 
Amontoados, 2018. Fotografia de bonecos de cera para ex-votos. 
Corpo fechado, coração aberto, 2017. Desenho e lápis, 21 x 30 cm.  
Fogo morto, 2019. Fotografia digital.  
Falanges, 2018. Fotografia de Ação.   
Interno|externo|esquerdo. Registro de Ação. 
Interno|externo|esquerdo. Registro de Ação. 
Latino de aço soft, 2017. Instalação. Palha de aço, bacia de alumí�nio e luminária, 50 x 300 cm.
Fotografia de diário pessoal, 2018, 21 x 30 cm. 
Fotografia de diário pessoal, 2018, 21 x 30 cm. 
Pássaro da morte. Fotografia de diário pessoal, 2018, 21 x 30 cm. 
Fotografia de túmulo de cemitério de Santo Antonio de Posse/SP, 2019.
Fotografia de túmulo de cemitério de Xique-xique/BA, 2019.
Ex-votos de Bom Jesus da Lapa/BA, 2020, fotografia digital.
Fotografia de diário pessoal, 2018, 10 x 15 cm. 
Fotografia de ação pública, 2018, Campinas/SP.   
Fotografia de diário pessoal, 2019. Desenho com lápis dermatográfico, 21 x 30 cm. 
Registro de caminhos de São Paulo - Bahia, 2019, fotografia digital. 
Dia de Visita 2, 1’30’’. Ví�deo, Disponí�vel em https://www.youtube.com/watch?v=K5NXNA9chVo 
Conversa com Jesus, 2017. Fotografia digital. 
Se eu quiser falar com Deus, 2019. Fotografia digital.  
Fotografias: entrada do cemitério em Santo Antônio de Posse/SP; Registro de ação Sob o trono,             
realizada na capela de Santo Antônio; 
Registro de ação na Bahia e fotografia de cruz de cemitério em Uberlândia/MG. 
A� rvore Barriguda do cerrado/sertão baiano, 2019. Fotografia digital. 
Excerto de diário pessoal, 2019. 
Fotografia no perí�odo da seca da Bahia, 2018. 
Desconhecidos, 2019. Desenhos sobrepostos em tela de serigrafia e giz oleoso, 150 x 200 cm. 
Fotografia de túmulo em cemitério na Bahia, fotografia digital. 
Mede tempo, 2018. Fotografia de Ação. 
Corpo suspenso, 2017 e fotografia de diário pessoal, 2018. 
Deus escreve certo por linhas tortas, 2020. Folhas de calendário e nanquim, 10 x 90cm. 
Deus escreve certo por linhas tortas, 2020. Detalhe.  
Documento de identificação, por favor!, 2020. Carimbo e escritos com caneta nanquim, 20 x 30cm. 
Fotografia de diário pessoal, 2019. 
I am sorry, 2020. Desenho com lápis dermatrográfico sobre papel, 29 x 42 cm. 






p.208     



















































Tiago Samuel Bassani 
Programa de Pós-graduação em Artes Visuais 
Instituto de Artes 
Universidade Estadual de Campinas
2021
258
EXCERTOS DOS DIÁRIOS DE BORDO
 Na sequência apresento alguns trechos transcitos dos meus Diários de Bordo que 
acompanharam a pesquisa. Selecionei três escritos que denotam pensamentos í�ntimos so-
bre a produção e a investigação. Eles são tomados como registros de processos e reflexões. 
Na transcrição optei por manter os textos como quando escritos no original.     
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Cachoeira - BA - 19 janeiro de 2019. 
Viajamos com os estudantes para Cachoeira. Uma longa viagem. 
A Bahia é grande demais. Doze horas dentro do ônibus. Quase 
oitocentos quilômetros. Chegamos. A única coisa que consegui-
mos fazer foi dormir. No dia seguinte, um guia nos espera-
va para apresentar a cidade e sua história; seu patrimônio. 
Corremos a cidade toda, seus becos e suas ruas encalçadas de 
pedras grandes. Cachoeira tem ladeiras e construções 
seculares. Numa dessas, encontrei Seu Heráclito,um pai de 
santo. Logo que cheguei, fui amaparado por sua esposa, Dona 
Maria, que me deu a mão, água e colocou um ventilador mui-
to perto de mim. Conversamos de onde eu vinha e a curiosi-
dade me fez pedir para que Seu Heráclito jogasse búzios para 
mim. Ele aceitou e me informou que esse trabalho custava cento 
e cinquenta reais. Fui dirigido para os fundos de sua casa, 
sempre amparado pela sua esposa. Sentei-me e aguardei até que 
ele jogasse os búzios. Ele acendeu uma vela. Escreveu o ano 
do meu nascimento em um pedaço de papel e jogou dentro de um 
copo com água. Jogou os búzios. Tirou o papel de dentro do 
copo e grudou ele úmido na face externa do copo. Me perguntou 
o que eu queria. Respondi que eu queria ouvir. Ele respondeu: 
“Por que seus caminhos estão fechados?”, perguntou para mim. 
Eu continuei em silêncio. Em um grito ele chamou Dona Maria. 
Apontando para mim, ele disse olhando para ela: “De Obalu-
aiê”. Ela suspirou e disse: “Sabia desde que ele chegou, esse 
menino é um velho”. Entendi o porquê ela me amparou quando 
cheguei. Tenho um fascínio por Omolú, desde tempos quando as-
sisti um filme com essa figura intrigante 
coberta por palha. São Roque e São Lázaro são os seus santos 
do sincretismo católico. Curioso porque eu ganhei do Daniel 
dois pequenos santos e eram eles. Muito impressionante porque 
de acordo com os saberes, Obaluaiê é o orixã que está entre 
a vida e morte, a doença e a cura. Ainda estou impressionado 
com a conexão entre o doutorado e a vida. Sou um pouco céti-
co, mas isso me deixou impressionado. Voltamos à noite para 
a pousada e um outro guia turístico, na hora da janta, ofere-
ceu para mim e pra Manan de nos levar numa festa aberta num 
terreiro de candomblé. Saímos às sete horas da noite, subi-
mos o morro e adentramos no terreiro. Muito lotado e quente, 
esprememos para caber dentro do barracão. Queríamos ver as 
festividades e as danças. Atentos para começar, vi uma porta 
abrir no fundo do barracão. Saiu de lá a primeira entidade. 
Era Obaluaiê. A festa era dele. Senti meu rosto queimar e minha 
barriga esfriar. A convergência desse mundo é energia forte. 
Estou ainda muito tocado por isso. Fico pensando sobre o que 
foi essa experiência e lembrei da frase do Seu Heráclito, que 
falou quando eu questionei sobre o que era a morte: “A morte 
existe no segredo”. Pois, eu aqui, fico pensando que essa ex-
periência mista de religião, fé e espiritualidade faça parte 
desse segredo, que de nós é guardado no mistério. Me pego a 
perguntar: Quantos são os segredos que desconhecemos?. 
Anotei o nome do terreiro: Humpame Ayono Huntoloji 
260
Obaluaiê - Omolu - Fotografia Digital, 2019. 
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Sepultura - Fotografia Digital, 2019. 
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Santo Antonio de Posse, 23 junho de 2019. Domingo.
Ao visitar o túmulo do meu pai, perguntei ao coveiro sobre o que 
eles faziam com os corpos das pessoas que não tinham família ou 
aqueles que não eram identificados. Ele me respondeu prontamente rin-
do: “A gente enterra”. Questionei sobre qual o local, ele mais asser-
tivo e direto, respondeu: “Onde tiver lugar a gente tá enterrando”. 
Perguntei se as sepulturas eram espaços públicos e ele me informou 
que eram jazigos que não possuíam donos e que são propriedades da 
prefeitura. Ele completou: “Depois de tempo a gente joga na caixa de 
ossos”, uma espécie de depósito para os restos mortais, que tem como 
finalidade liberar os espaços nas sepulturas para outros que precis-
am ser enterrados. O coveiro também me falou que nas sepulturas sem 
donos também podem ser sepultados pessoas empobrecidas, que não pos-
suem recursos para ter uma jazigo. Perguntei à ele quanto custava um 
pedaço de terra no cemitério. Ele me disse: “Varia demais. Depende 
de quantas gavetas. Uma, duas ou familiar”. Ele referia-se a capaci-
dade que a sepultura tinha de armazenar os corpos. “Varia de oito 
a cinquenta mil”. Muito caro para que tem pouco ou nenhum recurso. 
Ele completou: “A gente paga para tudo na vida, até quando morre”. 
A morte, como tudo na vida, custa caro. Pagamos os rituais, os ape-
trechos para sermos enterrados, as certidões e os serviços funerári-
os. Para termos uma mínima celebração e algum reconhecimento pagamos 
planos funerários. Organizamos nossa morte de acordo com protocolos 
já estruturados na sociedadade. Coloco-me a pensar sobre os mortos 
desconhecidos, a quem são negligenciados o direito de ritual e 
celebração. Se não há identificação em vida, depois de morto, recon-
hecimento não haverá. Eles são enterrados numa demanda prática, sem 
nenhuma cerimônia, literalmente falando. É uma perpetuação de ações 
violentas de apagamento em vida e na morte. Como se vive, como morre 
e como é tratado depois. Os mortos desconhecidos são tomados como 
dados muito mal apurado. Nem todos que morrem e são considerados 
desconhecidos entram na contagem e nas estatísticas. Penso nisso e 
vejo uma imensa lacuna de variáveis. Podemos contabilizar um número 
que não corresponde à realidade. Me assusto sempre em pensar que 
existe esse apagamento e um esquecimento compulsório para alguns. 
Quem são ou quem podem ser esses alguéns? Acho que todos podemos ser 
esses alguéns, não estamos isentos de nos tornar mortos 
desconhecidos, basta uma circunstância, um acontecimento enviesado na 
vida e poderemos nos tornar desaparecidos, desconhecidos e ninguém 
mais saberá sobre nossos rastros. Penso agora numa relação entre os 
desaparecidos e os mortos desconhecidos, a conta não fecha. Talvez, 
um grande número de desaparecidos podem ser os mortos desconhecidos.
Sentei no túmulo do meu pai, mesmo no sol e pensei: até quando al-
guém guardará na memória minha existência?
Logo mais seremos todos mortos desconhecidos aterrados pelo tempo.
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Santa Maria da Vitória, 20 de junho de 2020. 
Hoje penso em como nossa relação era apoiada na fé. Quase 
nunca perto. Me distanciei de propósito para que eu pudesse 
viver diferente de você. Percebo que sou o oposto de você, 
pai. A mãe sempre tenta encontrar semelhanças entre a gente: 
nas pernas, no rosto, que em algum momento da sua vida pareceu 
um pouco comigo e eu com você. Acho que ela sabe que estáva-
mos distantes e ela tenta até hoje nos aproximar. Agora, uma 
aproximação impossível. Lembrei que todos os domingos que eu 
ia visitar vocês, você não estava. Andava trabalhando 
voluntariamente para construir uma igreja. Isso é ter fé, pai. 
Eu não faria o mesmo. Quase nunca te encontrei nos domin-
gos, mesmo assim, sempre deixei um bilhete antes de ir embo-
ra. Nunca obtive resposta. O silêncio que existia entre nós era 
sepulcral e hoje permanece. Tenho que lidar com ele, porque 
você foi embora calado. Um quieto para sempre. Não sei se 
fico triste com isso ou se fico indignado com a nossa difícil 
relação. No fundo não compreendo, nem o farei. As vezes que 
eu o encontrei foi o mesmo que não ter te encontrado. É até 
engraçado pensar numa resistente barreira entre nós. Não jul-
go, nem to cobrando. Agora não faria sentido. Escrevo porque 
é algo que retomei à lembrança, porque a morte provoca uma 
inversão da relação física. Parece que tentamos esquecer as 
relações conturbadas, as chateações do gostar e não gostar. 
Retomo porque a distância é real. Apesar da morte as coisas 
entre a gente já não ia bem há tempos. Não adianta tapar o 
sol com a peneira, o que é, é. O que foi, pode mudar. 
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Carta ao meu pai. 
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Em trânsito, Sudeste-Nordeste, 12 de agosto de 2018. 
Estou indo embora mais uma vez. Estou sempre entre tantas idas 
e vindas.Quando saí, minha mãe chorava. Meu irmão me levou ao 
aeroporto. Começava cedo minha jornada rumo ao nordeste. Fui 
para Posse por conta do meu aniversário. Aproveitei para 
visitar os cemitérios, os cartórios e o IML de Campinas. 
Sempre em datas como essa volto para marcar as presenças e 
importâncias e pensar nas ausências. Deixar ir e deixar ficar 
é muito complicado. Parece que marcamos as distâncias. Penso 
hoje que me distancio para desvencilhar-me de um sofrimento 
futuro da separação da morte. Pode ser que eu sofra menos. 
Tenho sentido a morte presente, acho que é por me enfiar no 
doutorado e pelas visitas constantes aos cemitérios, que me 
dão a sensação de que carrego os meus mortos sempre. Não é 
pesado, mas é cansativo. No cartório não senti nada sobre o 
registro e firmamento da morte, já no IML foi mais denso. Lá eu 
tive medo. O registro não me deu medo, mas a presentificação do 
corpo morto, me assustou. Caminhei por esses lugares com in-
tuito de entender os processos da morte. Quem faz o quê na 
rotina de quem registra, certifica, apura e trata a morte. To-
dos tem visões diferentes sobre ela. Um leque de possibili-
dades para entendê-la. 
Acabo evitando falar sobre a pesquisa, porque sinto uma 
aversão quase condenatória. Eu estranho pensar que as pessoas 
evitem falar disso, mesmo sabendo que é algo que acontece 
continuamente. Me intriga muito o afastamento das pessoas. 
Como voltei para meu aniversário fiquei pensando nessa 
oposição de uma data que comemora um nascimento e uma outra 
que firma um luto perene sobre a morte. Igualmente são 
registradas, quando se nasce, quando se morre. Com a mesma in-
tenção de contabilizar um tempo de vida e uma quantidade. 
Ando achando que a importância sensível reside apenas nas 
relações que traçamos com as pessoas que convivemos. No de-
mais, somos todos mais um e menos um. Todo dia nasce uns, 
todos o dia morrem outros. É um vai e vem no fluxo de idas e 
vindas. Nascemos sem pedir, morremos sem saber. 
Lembrei que li numa placa de túmulo uma frase que dizia as-
sim: “A vida nada mais é do que um intervalo”. Eu fico pensan-
do intervalo de quê? Pra ser intervalo tem que ser entre uma 
coisa e outra. Acho que vida não é intervalo, acho que é o 
todo e a morte deve ser o nada. O vazio eterno, talvez, seja 
essa a vida eterna: a morte eterna. É o contrário: vida eter-
na não existe, mas morte eterna, sim. Talvez seja aí que os 
mortos desconhecidos caíram, numa interminável ausência. Nada 
se sabe, nada mais se vê. 
Se eu me perder aqui no meio do caminho, ninguém saberá de 
mim.   
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Excerto de um Diário de Bordo, 2020.
